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Ao nascer a criança já encontra um mundo pronto. É através da educação que ela se apropria 

do patrimônio cultural produzido pela humanidade, humanizando-se e se tornando um ser 

histórico. 

 

 

 

 

 



CRÍTICA À BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: 

 em busca do ensino desenvolvente na Educação Infantil 

 

RESUMO 

 

 A presente pesquisa tem como objeto de estudo o ensino desenvolvente na Educação 

Infantil. Desse modo, o objetivo da investigação é analisar os elementos essenciais e necessários 

dos fundamentos teóricos da pedagogia histórico-crítica para o ensino desenvolvente na 

Educação Infantil, contribuindo para a superação da formação nos marcos da noção de 

competências, presentes na Base Nacional Comum Curricular. Em termos metodológicos, 

adota-se o método materialista histórico-dialético, o qual possibilita a compreensão e apreensão 

das dimensões filosóficas, psicológicas, políticas e econômicas, dimensões estas que 

constituem a dinâmica do ensino e da prática educativa. Trata-se de uma pesquisa de natureza 

teórico-conceitual do tipo bibliográfica e documental. As fontes bibliográficas selecionadas 

incluem as obras expoentes tanto da pedagogia histórico-crítica quanto da psicologia histórico-

cultural, que versam sobre a relação entre ensino e desenvolvimento, e da pedagogia das 

competências. Para a pesquisa documental, as fontes selecionadas para a análise de conteúdo 

foram os seguintes documentos: Base Nacional Comum Curricular - educação é a base 

(BRASIL, 2017b);  Campos de experiência: efetivando direitos e aprendizagens na educação 

infantil (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018), Resolução nº 2 de 22 de dezembro de 2017 

(BRASIL, 2017a), Documento Curricular Referencial da Bahia para educação infantil e 

ensino fundamental (BAHIA, 2019) e o Referencial Curricular Municipal do Sistema de Ensino 

de Itabuna (ITABUNA, 2020). À luz da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-

cultural, os capítulos desta dissertação constituem-se com base em análises e fundamentos 

teóricos essenciais para os objetivos propostos, considerando os determinantes históricos, 

políticos e econômicos e os princípios pedagógicos e psicológicos que envolvem a Base 

Nacional Comum Curricular, desde sua formulação até a implementação. Além disso, discute-

se a natureza e a especificidade do ensino desenvolvente na perspectiva da pedagogia histórico-

crítica e da psicologia histórico-cultural. Para tanto, analisa-se o Referencial Curricular 

Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna-BA, como possibilidade de garantia do ensino 

desenvolvente na Educação Infantil, mesmo tendo a Base como normatização. Por fim, 

apresenta-se como produto educacional um vídeo que explica, em forma de síntese, os 

fundamentos da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural, com o objetivo 

de contribuir para a organização do trabalho pedagógico das professoras de Educação Infantil, 

a partir de um currículo histórico-crítico, visando assegurar um ensino desenvolvente às 

crianças, desde a tenra idade. Acredita-se assim que a relevância desta pesquisa está na 

contribuição que é dada ao trabalho educativo das professoras de Educação Infantil, as quais, 

comprometidas com um projeto de escola pública de qualidade, têm como desafio garantir o 

ensino desenvolvente e implementar um currículo fundamentado teoricamente na pedagogia 

histórico-crítica e organizado normativamente pela Base Nacional Comum Curricular. 

 

Palavras-chave: Ensino Desenvolvente. Psicologia Histórico-Cultural. Pedagogia Histórico-

Crítica. Base Nacional Comum Curricular. Competências. 

  



CRITICISM TO THE NATIONAL COMMON CURRICULAR BASE: 

in search of developmental teaching in Early Childhood Education 

 

ABSTRACT  

 

 The present research has as its object of study developmental teaching in Early 

Childhood Education. Thus, the objective of this investigation is to analyze the essential and 

necessary elements of the theoretical foundations of historical-critical pedagogy for 

developmental teaching in Early Childhood Education, contributing to overcoming training 

within the framework of the notion of competences, present in the National Common Curricular 

Base. In methodological terms, the historical-dialectical materialist method is adopted, which 

enables the understanding and apprehension of the philosophical, psychological, political and 

economic dimensions, dimensions that constitute the dynamics of teaching and educational 

practice. This is a theoretical-conceptual research of a bibliographical and documental nature. 

The selected bibliographic sources include exponent works of both historical-critical pedagogy 

and historical-cultural psychology, which deal with the relationship between teaching and 

development, and the pedagogy of competences. For the documentary research, the sources 

selected for content analysis were the following documents: National Common Curricular Base 

- education is the basis (BRASIL, 2017b); Fields of experience: effecting rights and learning in 

early childhood education (MINISTRY OF EDUCATION, 2018),  Resolution n. 2 of december 

22 of 2017 (BRASIL, 2017a), Referential Curricular Document of Bahia for Early Childhood 

Education and Elementary Education (BAHIA, 2019) and the Municipal Curriculum 

Referential for the Teaching System of Itabuna (ITABUNA, 2020). According to the 

assumptions of the historical-critical pedagogy and historical-cultural psychology, the chapters 

of this dissertation are based on analyzes and essential theoretical foundations for the proposed 

objectives, considering the historical, political and economic determinants and the pedagogical 

and psychological principles that involve the National Common Curricular Base, from its 

formulation to its implementation. Furthermore, the nature and specificity of developmental 

teaching are discussed from the perspective of historical-critical pedagogy and historical-

cultural psychology. Therefore, the Municipal Curriculum Referential of the Teaching System 

of Itabuna-BA is analyzed, as a possibility to guarantee developmental teaching in Early 

Childhood Education, even with the Base as standardization. Finally, a video is presented as an 

educational product that explains, in summary form, the foundations of historical-critical 

pedagogy and historical-cultural psychology, with the aim of contributing to the organization 

of the pedagogical work of teachers of Early Childhood Education, based on a historical-critical 

curriculum, aiming to ensure developmental teaching for children, from an early age. It is 

therefore believed that the relevance of this research lies in the contribution that is given to the 

educational work of Early Childhood Education teachers, who, committed to a quality public 

school project, have the challenge of guaranteeing developmental teaching and implementing a 

theoretically based curriculum in historical-critical pedagogy and normatively organized by the 

National Common Curricular Base.  

 

Keywords: Developmental Teaching. Historical-cultural Psychology. Historical-Critical 

Pedagogy. Common National Curriculum Base. Competencies. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objeto de investigação desta dissertação de mestrado profissional em educação é o 

ensino desenvolvente na Educação Infantil. O referido objeto foi delimitado a partir da minha 

experiência como coordenadora do grupo de professoras1 da Educação Infantil, durante o 

processo de construção do Referencial Curricular Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna 

– BA, no ano de 2020. 

Há exatamente 13 anos, fui nomeada, professora da Rede Municipal de Ensino de 

Itabuna/BA, por meio de concurso público. Desde então, estou imersa no mundo da Educação 

Infantil. Inicialmente, fui professora na creche, em uma turma com crianças de 2 anos de idade, 

e de creche-parcial, com crianças de 3 anos e 6 meses de idade. A creche parcial foi a alternativa 

encontrada pela Secretaria Municipal de Educação (SME) para atender a uma demanda 

significativa de matrícula das crianças em idade de creche que residem em áreas onde não há 

essas unidades. Então, elas são atendidas nas escolas de Educação Infantil em turno parcial, 

considerando que esses espaços não dispõem de infraestrutura adequada para o atendimento 

delas em turno integral. 

Desempenhei a função de coordenadora pedagógica durante 3 anos, em uma escola de 

Educação Infantil, voltando à função de docente na pré-escola, atuando em turmas de 4 e 5 anos 

de idade até o ano de 2017, quando aceitei o convite para integrar a equipe de assessoria técnico-

pedagógica da Educação Infantil no Departamento de Educação Básica (DEB), exercendo a 

função de técnica-pedagógica. Nesse mesmo ano, a SME iniciou a reformulação da Proposta 

Político-Pedagógica (PPP) da Rede, substituindo a organização em Ciclos de Formação 

Humana pela organização em séries anuais. A proposta foi escrita pelos assessores técnico-

pedagógicos das etapas e modalidades de ensino que integravam o DEB. 

Essa nova PPP, intitulada Pelo Direito de Aprender, foi protocolada no Conselho 

Municipal de Educação (CME) em outubro de 2017. Todavia, o órgão só emitiu o parecer 

apreciativo quase um ano depois, em agosto de 2018, recomendando, entre outras adequações, 

a adoção de uma única teoria pedagógica para fundamentar a proposta, tendo em vista que havia 

muitas: a pedagogia tradicional, a pedagogia de projetos e a pedagogia histórico-crítica. 

 
1 De acordo com os dados do Censo da Educação Básica 2017 (INEP, 2019), as mulheres compõem 81% do 

professorado na educação básica brasileira. Sendo assim, é na educação básica que se concentra a maioria das 

mulheres profissionais da educação, especialmente na Educação Infantil. No município de Itabuna-BA, essa 

situação não é diferente, pois o quadro de docentes da Educação Infantil dessa cidade é, em sua grande maioria, 

formado por professoras mulheres. Por isso, nesta pesquisa, optamos pelo uso do gênero feminino em palavras 

que se referem à docência na Educação Infantil. 
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Assim, a Secretária de Educação, visando atender as recomendações do CME, formou 

uma nova equipe para a reescrita do documento, da qual me tornei integrante, sendo a 

responsável direta por todas as demandas relacionadas a Educação Infantil. Feita a leitura do 

Parecer emitido pelo CME e a releitura da Proposta, a equipe chegou à conclusão de que, para 

garantir a todos os alunos da Rede, o direito de aprender, seria necessário adotar como 

fundamentação teórica a pedagogia histórico-crítica (PHC). Assim, iniciamos os estudos dos 

fundamentos da pedagogia histórico-crítica. 

Durante a reescrita da Proposta, o DEB promoveu momentos de estudos com os demais 

técnicos-pedagógicos do Departamento e, a equipe responsável pela reescrita do documento, 

realizou reuniões com  representantes dos gestores e docentes das unidades escolares, com 

representantes dos conselheiros do CME e com representantes dos membros dos Conselhos 

Escolares, para socializar a produção do documento, respondendo as dúvidas que surgiam e 

agregando as contribuições trazidas pelos participantes das reuniões. 

Em agosto de 2019, a PPP Pelo Direito de Aprender, agora edificada sobre os 

fundamentos da pedagogia histórico-crítica, foi protocolada no CME. O órgão autorizou que 

fossem iniciadas as formações, antes mesmo da homologação do documento, compreendendo 

que se fazia necessário a apropriação da Proposta pelos profissionais da educação para que ela 

fosse implementada nas unidades escolares. 

Assim, a equipe de reescrita foi mantida, tornando-se o grupo de formação, do qual eu 

continuei a fazer parte. As formações foram iniciadas em setembro de 2019, tendo como 

público-alvo, os coordenadores pedagógicos. Trabalhamos os fundamentos históricos, 

filosóficos e psicológicos da pedagogia histórico-crítica até março de 2020, quando fomos 

surpreendidos pela pandemia da Covid-19 e, as formações foram suspensas, tendo em vista a 

urgência do isolamento social. Todavia, todos os municípios brasileiros teriam que formular 

e/ou construir os seus referenciais curriculares, contemplando a BNCC – documento normativo 

dos currículos – até 30 de dezembro de 2020, prazo final para serem protocolados nos 

Conselhos de Educação. 

Para o município de Itabuna, a construção do Referencial Curricular Municipal (RCM) não 

foi um processo tranquilo. Tínhamos uma Proposta Pedagógica fundamentada teoricamente na 

pedagogia histórico-crítica e, era preciso contemplar também, a BNCC neste referencial.  

E, agora? O que fazer diante desta realidade? Três desafios estavam postos e precisavam 

ser superados. O primeiro desafio, era assegurar a participação dos professores, coordenadores 

pedagógicos e gestores na construção do RCM. O segundo, era garantir a formação destes 

profissionais para que tivessem uma primeira aproximação com os fundamentos da pedagogia  
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histórico-crítica e, o terceiro desafio, era construir um currículo que garantisse o ensino 

desenvolvente, tendo como fundamentação teórica a pedagogia histórico-crítica e a 

normatização da BNCC, ambas com bases teóricas totalmente opostas.  

A pedagogia histórico-crítica está fundamentada filosoficamente no materialismo 

histórico, o qual considera o indivíduo como um sujeito histórico que se forma a partir de um 

processo educacional, apropriando-se dos elementos da cultura produzidos pela humanidade, 

fundamentais para o desenvolvimento humano (SAVIANI, 2013ª). 

Por outro lado, de acordo com Lavoura (2021), a BNCC está fundamentada na 

pedagogia das competências, para a qual a formação do indivíduo se pauta  no desenvolvimento 

de habilidades que nascem das experiências que as crianças vivem em seu entorno social, sendo 

a escola apenas o espaço institucional que acolhe tais experiências, que serão a direção do 

trabalho pedagógico a ser realizado pelas professoras.  

Levando em consideração todos esses desafios e o momento pandêmico que se colocou 

como um impeditivo para a realização de formações presenciais e tendo em vista que era preciso 

proporcionar aos gestores, coordenadores pedagógicos e professores uma primeira 

aproximação aos fundamentos da pedagogia histórico-crítica, para que eles pudessem contribuir 

de maneira efetiva para a construção do RCM, o grupo de formação propôs à SME a realização 

de um Ciclo de Lives Formativas. 

A proposta foi aceita e o Núcleo de Tecnologia Municipal (NTM) criou um canal no 

YouTube, o qual foi usado para a transmissão das Lives Formativas. Iniciamos o Ciclo de Lives 

no mês de julho de 2020, em que contamos com a participação voluntária de autores e 

estudiosos da pedagogia histórico-crítica e psicologia histórico-cultural. As Lives 

contemplaram as especificidades da Educação Infantil e de todos os componentes curriculares 

dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, bem como as seguintes modalidades: 

Educação de Jovens e Adultos, Educação do/no Campo e Educação Inclusiva.  

Simultaneamente, aconteciam os estudos dos profissionais da educação, por meio do 

ambiente virtual Moodle2. Eles eram divididos em grupos de estudos (de acordo com a etapa, 

modalidade ou componente curricular com a qual trabalhavam) coordenados pelas formadoras. 

Os estudos estavam pautados nas teorias pedagógica e psicológica que fundamentam a PPP da 

Rede Pelo Direito de Aprender. Nos meses de setembro, outubro e novembro, sistematizamos 

a escrita do documento, trazendo as contribuições dos grupos mencionados. O documento foi 

 
2 Plataforma digital de gestão de aprendizagem que permite a criação e personalização de cursos online, em que 

alunos e professores podem acessar os conteúdos das aulas a qualquer hora. 
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protocolado no CME, no final do mês de novembro de 2020, e aprovado no mês de dezembro 

do mesmo ano. 

Ao trabalhar, na coordenação do grupo de professoras e coordenadoras pedagógicas da 

Educação Infantil, no processo de construção do RCM de Itabuna, o objeto de estudo dessa 

pesquisa foi sendo delimitado. Estávamos diante do desafio de construir um currículo 

fundamentado na pedagogia histórico-crítica e orientado normativamente pela BNCC, 

fundamentada teoricamente na pedagogia das competências. Assim, apesar da impossibilidade 

de diálogo teórico entre ambas, tendo em vista a contradição que se apresenta em relação ao 

objetivo da educação, em particular, da educação escolar, precisávamos construir um currículo 

que garantisse o ensino desenvolvente na Educação Infantil, mesmo que nos marcos da noção 

de competências, presentes na BNCC. A saída encontrada foi superar por incorporação a 

organização curricular por campos de experiências, propor novos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento e garantir o acesso aos conteúdos escolares indispensáveis ao 

desenvolvimento das crianças pequenas.   

Considerando o currículo como um campo de disputa e de poder (SILVA, 2005) e a 

hegemonia de uma Pedagogia da Infância, que defende o protagonismo infantil como orientador 

das atividades pedagógicas – não necessitando, portanto, de um currículo pré-estabelecido com 

conteúdos –, é preciso enveredar esforços para garantir um currículo que direcione o ensino e 

que promova o desenvolvimento da criança em suas máximas possibilidades, desde a sua mais 

tenra idade.  

Assim reconhecemos que garantir o ensino desenvolvente na Educação Infantil, a partir 

de um currículo organizado por campos de experiências, não é uma tarefa fácil; pois essa 

organização advém de uma proposta que corrobora a defesa do não-ensino, como forma de 

garantir o protagonismo das crianças no processo de ensino-aprendizagem. 

Autores do campo teórico da pedagogia histórico-crítica (FACCI, 2011; ARCE, 2013; 

MARTINS, 2018; DUARTE, 2020; LAZARETTI, 2020; PASQUALINI, 2020; dentre outros), 

apoiados nos estudos da psicologia histórico-cultural, vêm pesquisando sobre a relação entre o 

trabalho do professor e o desenvolvimento humano, considerando nessa relação a expressão do 

ensino desenvolvente. Essa é uma concepção de ensino que está pautada nos pressupostos 

teóricos dessas teorias – a pedagógica e a psicológica – e postula que o desenvolvimento da 

criança não é natural e espontâneo e, portanto, precisa ser guiado por meio da apropriação da 

cultura produzida pela humanidade ao longo da história. Nesse caso, vale enfatizar que tal 

apropriação só é possível por meio da educação escolar, espaço privilegiado para garantir o 
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ensino desenvolvente de todos os indivíduos em suas máximas potencialidades. Assim, o ensino 

não somente interfere no desenvolvimento como também determina-o. 

Porém, é importante compreendermos que não é qualquer ensino que promove o 

desenvolvimento, uma vez que este não é acúmulo, mas transformação. Um trabalho educativo 

bem planejado, com conteúdos e formas adequadas e tendo a intencionalidade de alcançar esse 

fim, é o que vai garantir o desenvolvimento psíquico da criança, mas sobretudo a formação 

humana, sinônimo de “[...] desenvolvimento das novas gerações nas máximas possibilidades 

de humanização em meio ao acesso e apropriação do acervo cultural historicamente produzido 

e socialmente acumulado” (GALVÃO et al., 2021, p. 2-3). 

Embora seja recente a história da Educação Infantil no Brasil, percebemos que houve 

significativas mudanças na forma como ela vêm sendo compreendida. Se antes a Educação 

Infantil tinha por objetivo ser a extensão da educação familiar, tendo os seus espaços como 

local para cuidar das crianças enquanto as mães trabalhavam, a partir da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, ela passa a integrar a Educação Básica. Podemos 

verificar essa mudança no Art. 29 da referida lei: “A Educação Infantil, primeira etapa da 

educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 

anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade”3 (BRASIL, 2020, p. 23). 

Com isso, precisamos destacar que é no espaço escolar que devem existir as condições 

necessárias para assegurar o desenvolvimento da criança em suas máximas possibilidades, 

sendo tarefa da professora de Educação Infantil ter “[...] uma prática orientada por fins 

determinados de forma intencional e consciente” (PASQUALINI, 2016, p. 41), mediando o 

processo de desenvolvimento a partir da aprendizagem de determinados conteúdos. 

 

Considerando a natureza histórico-cultural do desenvolvimento psíquico da 
criança, podemos dizer que o processo pedagógico é condição para que esse 

desenvolvimento aconteça. Ao mesmo tempo, considerando que os processos 

pedagógicos intervêm sobre diferentes níveis do desenvolvimento psíquico da 

criança, o conhecimento dos princípios que regem o desenvolvimento infantil 

é condição para seu planejamento. (ARCE; MARTINS, 2010, p. 7). 
 

 
3 O papel da família, no que diz respeito à educação, sempre esteve presente na legislação educacional brasileira, 

ora ocupando lugar de destaque, ora apresentando-se como um complemento. Na Constituição Federal de 1988, 

no Art. 205, o Estado aparece como o principal responsável pela educação, mas na década de 1990, com a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei nº 9394/96, há uma inversão nesses 

papéis: a família volta à centralidade do processo educacional, conforme assinalado nos Art. 1º, 2º e 29. A educação 

familiar, ao ser legitimada como forma dominante, abre brechas para validar todo e qualquer tipo de conhecimento 

como iguais, daí a possibilidade de se propor uma organização curricular para a Educação infantil por campos de 

experiências. 
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Dessa maneira, é preciso superar o entendimento naturalizante do desenvolvimento da 

criança, circunscrito à tarefa da professora de apenas estimular o “florescer” das suas 

capacidades; pois, se continuarmos a conceber o desenvolvimento como algo que acontece de 

forma espontânea, a preocupação com o planejamento das atividades de ensino acabará se 

tornando secundária. Sobre essa questão, Pasqualini afirma: 

 

[...] o desenvolvimento não é um processo natural nem espontâneo, mas um 

processo cultural e socialmente mediado. Por essa razão, a qualidade das 

mediações que oferecemos às crianças é decisiva para seu desenvolvimento. 

Nessa perspectiva, a forma como conduzimos o processo educativo deve ser 

objeto de permanente reflexão e cuidadoso planejamento. (PASQUALINI, 

2016, p. 32). 

 

A opção por ensinar ou não as crianças pequenas é reflexo da defesa de determinada 

concepção política e ideológica em relação às crianças e seu processo de aprendizagem e 

desenvolvimento. A BNCC, como normativa legal que orienta a construção dos currículos dos 

sistemas de ensino, fundamentada na pedagogia das competências, reforça a opção do não-

ensino na Educação Infantil, limitando a prática pedagógica à organização de espaços e 

materiais, em que os projetos nascem das sugestões das crianças a partir de suas experiências e 

vivências cotidianas, sendo desnecessário ter objetivos e metas a serem alcançados. Segundo 

essa concepção, que importa é o cotidiano, as interações entre pares, aquilo que a criança é 

capaz de fazer sozinha, e o professor é visto como um parceiro e facilitador desse processo. 

Para Saviani (2008), esse não-ensino está permeado pelos ideais pedagógicos do 

neoconstrutivismo e rompe com a especificidade do ato de ensinar como processo intencional, 

organizado e que prima pela seleção e apropriação de conteúdos com meios e metodologias 

adequados. A defesa do não-ensino, tão amplamente difundido entre os professores da 

Educação Infantil, pode ser uma ameaça em potencial, tanto do ponto de vista da importância 

que é atribuída a esse profissional quanto em relação ao processo de desenvolvimento infantil. 

Ao fazermos essa afirmação, tomamos como base o fundamento filosófico em que estão 

apoiados a pedagogia histórico-crítica e a psicologia histórico-cultural – o materialismo 

histórico-dialético4. Cabe-nos, aqui, citar Saviani para trazer a concepção de ser humano a partir 

desse fundamento filosófico: 

 

 
2 Corrente filosófica que estabelece a primazia da matéria sobre a consciência (entendida por outras correntes 

filosóficas como o espírito). Assim denominado porque, como explica Saviani, Marx revelou “[...] o princípio de 

que não é a consciência dos homens que determina a sua existência, mas, ao contrário é a vida real que determina 

a consciência” (SAVIANI, 2019, p. 168). 
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[...] o homem não nasce homem. Ele se forma homem. Ele não nasce sabendo 

produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa 

aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, 

ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo [...]. 

O homem é, pois, um produto da educação. Portanto, é pela mediação dos 

adultos que num tempo surpreendentemente muito curto a criança se apropria 

das forças essenciais humanas, objetivadas pela humanidade, tornando-se, 

assim, um ser revestido das características humanas incorporadas à sociedade 

na qual ele nasceu. (SAVIANI, 2019, p. 176-177).  
 

Assim, os fundamentos pedagógicos da pedagogia histórico-crítica e os fundamentos 

psicológicos da psicologia histórico-cultural nos permitem compreender que precisamos ter, 

desde a Educação Infantil, uma didática cujo ensino seja tomado como educação, como um 

processo que promove aprendizagens e provoca o desenvolvimento das crianças. Segundo os 

princípios da pedagogia  histórico-crítica, a educação cumpre com a sua especificidade ao “[...] 

produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2013ª, p. 13) e, assim, tem 

papel determinante no desenvolvimento psíquico da criança mediante os processos de ensino e 

aprendizagem.  

Essa relação entre o trabalho pedagógico e a aprendizagem das crianças é fundamental 

para os estudos da psicologia histórico-cultural. Vigotski, Leontiev e Luria (1988), precursores 

dessa teoria, defendem o ensino como elemento fundante do trabalho do professor de Educação 

Infantil, opondo-se à defesa do desenvolvimento infantil como processo natural e meramente 

evolutivo, e concebem o desenvolvimento psíquico como um processo dialético, marcado por 

rupturas e saltos qualitativos, alternando entre períodos estáveis e críticos. 

Vigotski (1995) estabelece a diferenciação entre funções psíquicas elementares e 

funções psíquicas superiores – exclusivamente humanas. As funções psíquicas elementares são 

garantidas biologicamente pela espécie e são comuns a todos os animais, por exemplo, a atenção 

involuntária e a memória imediata, e são completamente determinadas pelo estímulo. Já as 

funções psíquicas superiores têm origem a partir de processos eminentemente culturais, por 

exemplo, a atenção voluntária e a memória lógica, e são determinadas “[...] por meio da criação 

e do emprego de estímulos – meios artificiais – os signos, que colaboram na determinação da 

própria conduta do homem” (PASQUALINI, 2011, p. 70).  

Portanto, no que se refere às crianças pequenas, é possível afirmar que “o ensino deve 

promover uma primeira etapa do processo de superação das relações naturais e imediatas do 

sujeito com o mundo (funções elementares) que ascenderão a processos superiores mediante a 

apropriação de instrumentos culturais” (PASQUALINI, 2011, p. 72). 



23 

 

Na contramão dos extensos estudos desenvolvidos por esses autores, a BNCC, 

documento instituído pela Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, é referencial 

nacional para a (re)formulação dos currículos dos sistemas e redes de ensino. Ela está 

estruturada em competências gerais que os alunos devem desenvolver durante a Educação 

Básica e em cada etapa da escolaridade (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio).  

Com isso, na BNCC, a Educação Infantil está organizada em seis Direitos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento – conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 

conhecer-se –, que devem ser garantidos a partir de um currículo organizado em cinco Campos 

de Experiências: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e 

formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espaços, tempo, quantidades, relações e 

transformações. Em cada campo de experiência são definidos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento organizados em três grupos etários: crianças de 0 a 1 ano e 6 meses; crianças 

de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; e crianças de 4 anos a 5 anos e 11 meses. Essa 

organização curricular proposta pela Base oferece o mínimo aos currículos de Educação 

Infantil, o que contribui para a manutenção de práticas educativas espontaneístas e esvaziadas 

de sentido, calcadas apenas no cuidado, negligenciando a promoção de um ensino 

desenvolvente. Há muito mais para se oferecer às crianças, contribuindo sobremaneira para o 

seu desenvolvimento. 

A partir das considerações que aqui apresentamos, delimitamos como problema de 

pesquisa: quais os pressupostos e fundamentos necessários à elaboração de um currículo 

histórico-crítico para a Educação Infantil e orientado pelo ensino desenvolvente, que 

contribuam para a superação da formação baseada em competências no âmbito da  Base 

Nacional Comum Curricular? Nesse contexto, o objetivo geral da pesquisa é analisar os 

elementos essenciais e necessários dos fundamentos teóricos da pedagogia histórico-crítica para 

o ensino desenvolvente na Educação Infantil, contribuindo para a superação da formação nos 

marcos da noção de competências, presentes na Base Nacional Comum Curricular. 

Para alcançarmos esse objetivo geral, delineamos os seguintes objetivos específicos: a) 

analisar a concepção de ensino e desenvolvimento no âmbito da BNCC e de seus fundamentos 

subjacentes à noção de competências, considerando a organização curricular por campos de 

experiências; b) compreender os fundamentos do ensino desenvolvente nos marcos teóricos da 

pedagogia  histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural; c) produzir um conteúdo digital 
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em formato de vídeo5, apresentando os fundamentos do trabalho pedagógico na Educação 

Infantil a partir de um currículo histórico-crítico. 

Assim, o interesse pelo tema desta pesquisa surgiu no processo de construção do RCM 

de Itabuna/BA, tratando-se de uma análise crítica da BNCC em relação à garantia do ensino 

desenvolvente na Educação Infantil. Ressaltamos que os estudos enveredados até o momento 

nos permitiram analisar a concepção de desenvolvimento presente na BNCC, trazendo 

contribuições ao trabalho pedagógico das professoras de Educação Infantil, tendo como 

horizonte a garantia do ensino desenvolvente e a implementação de um currículo fundamentado 

na pedagogia histórico-crítica e organizado normativamente pela BNCC. 

Nessa perspectiva, o presente estudo justifica-se em virtude dessa contradição que se 

apresenta à construção do RCM. Embora esteja fundamentado sobre a base de uma perspectiva 

histórico-crítica de educação, está organizado segundo uma teoria pautada na construção de 

competências, conforme uma concepção produtivista de educação, presentes na BNCC.  

Desse modo, a relevância social da pesquisa situa-se não somente na contribuição 

teórica-conceitual que se pretende dar aos municípios que têm ou pretendem fundamentar os 

seus currículos de Educação Infantil na pedagogia  histórico-crítica e, ao mesmo tempo, atender 

as normatizações da política curricular nacional, BNCC, mas também na orientação que pode 

ser oferecida ao trabalho educativo das professoras de Educação Infantil que, comprometidas 

com um projeto de escola pública de qualidade, têm como desafio garantir o ensino 

desenvolvente e implementar um currículo fundamentado teoricamente na pedagogia  histórico-

crítica e organizado normativamente pela BNCC.  

Partindo do pressuposto de que o problema investigado nasceu da observação de um 

dado real, porém já estudado por um campo teórico bem estruturado, essa é uma pesquisa de 

natureza teórico-conceitual, tendo em vista a necessidade de se avançar nos estudos e 

desenvolvimento do conhecimento já existente, superando por incorporação os equívocos por 

vezes apresentados na prática social, e aprimorar os fundamentos teóricos a fim de se 

compreender como é possível garantir o ensino desenvolvente na Educação Infantil, tendo um 

currículo organizado por campos de experiências, conforme orientado pela BNCC. 

Segundo Trujillo Ferrari (1982), a pesquisa tem finalidades muito mais amplas do que 

a simples procura de respostas, entre elas destacamos o enriquecimento teórico das ciências que 

fundamentam os objetos e fenômenos investigados, a partir da dimensão ontológica que permite 

 
5 Cf. Gomes e Lavoura (2023). Disponível em: https://youtube.com/watch?v=mz0KMqaMHYE&feature=share. 

https://youtube.com/watch?v=mz0KMqaMHYE&feature=share
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explicitar o que estes são verdadeiramente como constituição histórica-social e resultado da 

atividade prática realizada pelo gênero humano. 

 

As pesquisas conceituais, por seu turno, voltam-se diretamente para as abstra-

ções do pensamento já sistematizadas a respeito de dado objeto ou fenômeno; 

por conseguinte, o pesquisador estabelece uma relação indireta com o objeto 

sensível, ora representado conceitualmente. Ambas as formas de pesquisa se 

ancoram, portanto, na prática histórico-social humana. (MARTINS; 

LAVOURA, 2018, p. 235). 

 

Evangelista (2012, p. 11) afirma que “a teoria deve estar aberta para favorecer o pensar 

e o repensar a empiria, as fontes, os documentos, e para repor-se a si própria como instrumento 

de intelecção”. Desse modo, compreendemos que os estudos teóricos nos oferecem elementos 

que são essenciais para que possamos empreender a análise das fontes de pesquisa, extraindo 

delas o que ocultam, apreendendo objetivamente os determinantes da realidade objetiva. Ainda 

segundo Evangelista (2012), há nas fontes de pesquisa,  

 

[...] mais do que o dito textualmente. O que a fonte silencia pode ser mais 

importante do que o que proclama, razão pela qual nosso esforço deve ser o 

de apreender o que está dito e o que não está. Ler nas entrelinhas parece 

recomendação supérflua, entretanto deve-se perguntar-lhe o que oculta e por 

que oculta: fazer sangrar a fonte. (EVANGELISTA, 2012, p. 10). 

 

Assim, esta pesquisa tem todo o seu processo permeado pelo método materialista 

histórico-dialético, o qual nos permite compreender o movimento histórico e apreender as 

dimensões filosóficas, psicológicas, pedagógicas, políticas e econômicas constitutivas da 

dinâmica do ensino e da prática educativa e que não se revelam na imediaticidade fenomênica 

do trabalho educativo. 

 

A dialética fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante da 
realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos 

quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, 

econômicas, culturais etc. (GIL, 2008, p. 14). 
 

Dito isto, concordamos com Lima e Mioto (2007), ao afirmarem que uma pesquisa que 

entende a realidade social como dinâmica, contraditória, histórica e ontológica requer a “[...] 

utilização de procedimentos metodológicos que consigam engendrar todos esses pressupostos 

com a mesma intensidade como se apresentam quando estão em relação” (LIMA; MIOTO, 

2007, p. 40). Assim, em termos metodológicos, esta é uma pesquisa do tipo bibliográfica e 

documental.  
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[...] para a realização de uma pesquisa bibliográfica é imprescindível seguir 

por caminhos não-aleatórios, uma vez que esse tipo de pesquisa requer alto 

grau de vigilância epistemológica, de observação e de cuidado na escolha [...] 

sempre realizada para fundamentar teoricamente o objeto de estudo. (LIMA; 

MIOTO, 2007, p. 44). 

 

De acordo com Gil (2008, p. 50, grifos nossos), “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida 

a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. É 

uma pesquisa indispensável aos estudos fundamentados no processo histórico e sua principal 

contribuição reside no fato de que entrega, ao pesquisador, uma amplitude de fenômenos, os 

quais ele não teria condições de conhecer, indo diretamente à procura deles (GIL, 2008). 

“Pesquisadores que se propõem a agregar uma contribuição à sua área procuram, sobre os 

ombros de gigantes, ver mais longe, ampliar seu campo de visão. É assim que autores clássicos, 

pesquisadores críticos, nos ajudam a ver, a pensar, a conhecer” (SHIROMA; EVANGELISTA, 

2019, p. 3). 

Já a pesquisa documental “[...] vale-se de materiais que não receberam ainda um 

tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa” (GIL, 2008, p. 51). Para o autor, há um grande número de fontes documentais, como 

aquelas consideradas documentos de primeira mão, que ainda não foram analisadas, tais como: 

documentos oficiais, reportagens de jornais, diários, filmes, fotografias, entre outras. Há ainda 

os documentos de segunda mão, que de alguma forma já foram analisados, tais como: relatórios 

de pesquisa, relatórios de empresas, entre outros (GIL, 2008). 

Concordamos com Evangelista (2012, p. 5), para quem, sejam quais forem os tipos de 

documento, eles são história e “[...] trazem discursos que não são aleatórios, nem arbitrários”. 

Desse modo, não é possível compreender um documento distanciando-o dos projetos históricos 

que expressa. Analisar documentos supõe “[...] considerá-los resultado de práticas sociais e 

expressão da consciência humana possível em um dado momento histórico” (EVANGELISTA, 

2012, p. 5), consciência concebida como aquela que é construída a partir do processo histórico, 

o qual precisamos conhecer. 

Os documentos são determinados historicamente e oferecem, aos pesquisadores, pistas 

e vestígios que precisam ser apreendidos no desenvolvimento da pesquisa, para que se possa 

compreender os seus significados históricos. 

 

Se o documento existe fora do pesquisador, para que possa extrair dele dados 

da realidade é preciso que assuma uma posição ativa na produção de 

conhecimento: localiza, seleciona, lê, relê, sistematiza, analisa as evidências 

que apresenta. Esses passos resultam de intencionalidades que, para além da 

pesquisa, se vincula aos determinantes mais profundos e fecundos da 



27 

 

investigação, qual seja discutir, elucidar, desconstruir compreensões do 

mundo; discutir, elucidar, construir compreensões do mundo: produzir 

documentos, produzir conhecimentos é produzir consciências. 

(EVANGELISTA, 2012, p. 5, grifos nossos). 

 

Selecionamos as fontes bibliográficas com base em critérios de referencialidade do tema 

da pesquisa, incluindo as obras expoentes da pedagogia histórico-crítica, psicologia histórico-

cultural, que tratam da relação entre ensino e desenvolvimento, e da pedagogia das 

competências. Artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado, presentes no 

Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), também 

compuseram as fontes desta pesquisa bibliográfica.  

A análise de literatura, encontrada nos bancos de teses e dissertações computadorizadas, 

teve como técnica principal para a seleção e a exclusão de material a leitura; “[...] pois é através 

dela que se pode identificar as informações e os dados contidos no material selecionado, bem 

como verificar as relações existentes entre eles de modo a analisar a sua consistência” (LIMA; 

MIOTO, 2007, p. 41). 

Seguindo o proposto por Salvador (1981), essa leitura foi feita de formas sucessivas: 

primeiro uma leitura rápida para o reconhecimento do material, selecionando as teses e 

dissertações que poderiam estar relacionadas ao tema, estabelecendo o recorte temporal de 2017 

a 2021. Depois, fizemos uma leitura exploratória, buscando na metodologia e no sumário 

informações que se relacionavam aos descritores formulados para a revisão de literatura. E, por 

último, uma leitura seletiva, selecionando qual o material de fato trazia contribuições para os 

objetivos da pesquisa. 

Os descritores que serviram de orientação para a leitura exploratória, foram formulados 

a partir do nosso objeto de estudo, qual seja, garantir um ensino desenvolvente na Educação 

Infantil, mesmo com a implementação da BNCC, política curricular nacional que nega a 

formação humana em suas máximas possibilidades, valorizando o desenvolvimento de 

competências e habilidades. Podemos verificar tais descritores na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Números de trabalhos encontrados, por descritores, entre os anos de 2017 e 2021, no Brasil, 

conforme o Banco de Teses e Dissertações da CAPES  

Fonte: elaborada pela autora (2022). 

 

A busca feita com os descritores acima apresentados nos revela que dos 192 estudos 

encontrados, o termo “ensino” apareceu nas palavras-chave de somente 7 e no título de 8 

trabalhos. Tal fato reitera a relevância social da temática da nossa pesquisa, que defende a 

garantia de um ensino desenvolvente para a Educação Infantil, mesmo diante da realidade de 

implementação de currículos normatizados pela BNCC, uma política que corrobora a defesa de 

um ideário antiescolar nessa etapa educacional, endossando o lema do “aprender a aprender”. 

Das 9 pesquisas que encontramos com o descritor “ensino na educação infantil”, 6 não focam 

no ensino: 3 tratam de práticas para o desenvolvimento da linguagem escrita, 1 discute sobre a 

Educação Física, 1 discorre sobre a formação continuada de professores e 1 trata da relação 

entre a Matemática e o desenvolvimento do pensamento. 

O segundo descritor, “ensino” AND “educação infantil” AND “BNCC”, teve como 

resultado 19 trabalhos. Desse total, apenas 8 foram selecionados. Os outros 11 restantes tratam 

de temas diversos: consciência fonológica; significado curricular do termo atividades; PNAIC; 

Educação Física; conhecimentos dos professores sobre currículo, implementação da proposta 

curricular e um trabalho não encontrado e, outro, com divulgação não autorizada pelo autor. 

Com relação ao terceiro descritor, “educação infantil” AND “BNCC”, das 40 pesquisas 

encontradas, 19 eram repetidas do segundo descritor. Assim, das 21 restantes, selecionamos 

apenas 15 pesquisas. As outras 6 restantes, relacionam-se aos seguintes temas: gênero; relações 

étnico-raciais; conceito de infância; ambiente escolar e, educação e cuidado. 

A busca feita com o quarto descritor, “ensino” AND “educação infantil” AND 

“pedagogia das competências”, teve como resultado apenas 1 trabalho que, todavia, não foi 

selecionado por não atender a nenhum dos critérios de seleção. 

Descritores Nº de teses e dissertações 

encontradas 

“ensino na educação infantil” 9 

“ensino” AND “educação infantil” AND “BNCC” 19 

“educação infantil” AND “BNCC” 40 

“ensino” AND “educação infantil” AND “pedagogia das competências” 1 

“ensino” AND “educação infantil” AND “pedagogia histórico-crítica” 22 

“ensino” AND “educação infantil” AND “psicologia histórico cultural” 19 

“ensino” AND “currículo” AND “educação infantil” 82 

TOTAL 192 
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Com o quinto descritor, “ensino” AND “educação infantil” AND “pedagogia histórico-

crítica” encontramos 22 estudos. Dentre os quais, 5 eram repetidos do primeiro descritor e 1 do 

quarto descritor, 1 não encontrado e 1 com divulgação não autorizada pelo autor, restando 

apenas 14 estudos. Destes selecionamos, apenas 5 e os demais versam sobre: infraestrutura; 

educação ambiental; conceito de constelação; artes cênicas; formação continuada; professor do 

gênero masculino; cuidado e educação; projeto político-pedagógico dos cursos de Pedagogia 

de universidades públicas do Estado de São Paulo. 

O sexto descritor, “ensino” AND “educação infantil” AND “psicologia histórico- 

cultural”, teve como resultado 19 pesquisas, sendo que 5 foram repetidas do primeiro e quinto 

descritores. Das 14 pesquisas restantes, selecionamos apenas 5, pois as demais estudam 

temáticas relacionadas à inclusão; trabalho remoto; brincadeira e imaginação; saúde mental de 

professores; matemática; o brincar e avaliação. 

Nosso sétimo e último descritor, “ensino” AND “currículo” AND “educação infantil”, 

teve o resultado mais expressivo, totalizando 82 trabalhos. Todavia, mais de 95% foram 

excluídos porque não atenderam a nenhum dos critérios de seleção. Um dos trabalhos já havia 

aparecido com o sexto descritor e outro não foi encontrado, resultando na seleção de apenas 3 

trabalhos. Vejamos que há uma grande variedade nos objetos de estudo: formação docente; 

currículo integrador; letramento; leitura e escrita; alfabetização científica; pedagogia sistêmica; 

gestão escolar; prática reflexiva; educação musical; financiamento; práticas pedagógicas 

investigativas; organização do espaço escolar; alimentação saudável; tecnologias digitais; 

inclusão e outros. Vejamos esses dados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Números de Teses e Dissertações selecionadas a partir dos critérios elencados: título, 

palavras-chave e resumo  

TRABALHOS SELECIONADOS 

ANO DE PUBLICAÇÃO TESES DISSERTAÇÕES 

2017 1 4 

2018 1 9 

2019 1 4 

2020 0 8 

2021 0 11 

TOTAL 3 36 

Fonte: elaborada pela autora (2022). 
 

Para a pesquisa documental, as fontes selecionadas para a análise foram: a terceira 

versão da Base Nacional Comum Curricular – Educação é a base (BRASIL, 2017b); o 

documento complementar da BNCC para a Educação Infantil, Campos de experiência: 

efetivando direitos e aprendizagens na educação infantil (MINISTÉRIO DA EDUCACÃO, 
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2018); a Resolução nº 2 de 22 de Dezembro de 2017; o Documento Curricular Referencial da 

Bahia para Educação Infantil e Ensino Fundamental (BAHIA, 2019b) e o Referencial 

Curricular Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna (ITABUNA, 2020). Considerando que 

todas as fontes documentais analisadas na pesquisa tratam de políticas educacionais, 

concordamos com Evangelista (2012), que afirma: 

 

[...] ao se tratar de política é preciso ter clareza de que eles não expõem as 

verdadeiras intenções de seus autores e nem a realidade. Como fontes de 

concepções, permitem captar a racionalidade da política, desde que 

adequadamente interrogados [...]. Trata-se de desconstruí-los para captar 

aspectos da política educacional da qual são, simultaneamente, expressão e 

proposição. (EVANGELISTA, 2012, p. 9, grifos nossos). 

 

Shiroma, Campos e Garcia (2005) consideram a política como um processo, sobre a 

qual é necessário fazer a análise dos conteúdos a partir dos conceitos, do conteúdo e dos 

discursos nela presentes, percebendo que esses elementos colaboram para a construção de uma 

hegemonia discursiva, a ser disseminada massivamente por documentos oficiais. 

 

Considerados uma mina de ouro por pesquisadores, estes documentos são 

relevantes tanto porque fornecem pistas sobre como as instituições explicam 

a realidade e buscam legitimar suas atividades, quanto pelos mecanismos 

utilizados para sua publicização, uma vez que muitos dos documentos oficiais, 

nacionais e internacionais são, hoje, facilmente obtidos via internet. 

(SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 429, grifos das autoras) 

 

Ainda segundo Shiroma, Campos e Garcia (2005), esses discursos oficiais, separados 

dos contextos políticos em que foram produzidos, ocultam a intencionalidade dos argumentos 

que sustentam a política.  Eles exigem do pesquisador “[...] um olhar investigativo sobre os 

textos oficiais – legislação, relatório, documento – para ler o que dizem, mas também captar o 

que não dizem” (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 439, grifos das autoras) 

Assim, ao concluirmos a seleção do acervo bibliográfico e documental, adotamos os 

seguintes procedimentos para a sua análise: a) compreensão dos significados dos conceitos 

apresentados nas obras escolhidas; b) identificação da(s) ideia(s) que explica(m) os seus 

fundamentos; c) produção de forma racional de uma síntese, a partir dos dados descobertos no 

conjunto organizado das produções sobre o tema em investigação e em resposta ao problema 

anunciado (MARTINS; LAVOURA, 2018, p. 236).  

Buscando melhor compreender a temática, o estudo está sendo organizado em dois 

capítulos, produzidos a partir de análises e fundamentos teóricos essenciais para alcançarmos 

os objetivos propostos, considerados fundamentais para se responder ao problema da pesquisa. 
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No primeiro capítulo, analisamos a BNCC a partir dos determinantes políticos, 

econômicos e históricos que fizeram parte da sua elaboração, fazendo o caminho inverso. 

Investigando seus elementos, fundamentos, ideias centrais, conceitos essenciais, influências, 

autores de fundo, contexto de elaboração e desenvolvimento da política educacional. Também 

analisamos o Documento Curricular Referencial da Bahia para a Educação Infantil e Ensino 

Fundamental (BAHIA, 2019b), demonstrando o seu alinhamento com os fundamentos teóricos 

da BNCC. 

Seguindo para o segundo capítulo, trouxemos, em forma de síntese, os fundamentos da 

pedagogia  histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural que coadunam com a defesa de 

uma educação escolar desde a Educação Infantil, considerando-a como fundamental para o 

desenvolvimento da criança e tornando-a capaz de viver e de atuar de forma crítica e consciente 

na sociedade, conhecendo as suas múltiplas determinações, buscando superar as contradições 

da sociedade capitalista. 

Neste mesmo capítulo, apresentamos o Referencial Curricular Municipal do Sistema de 

Ensino de Itabuna – BA (ITABUNA, 2020), como forma de demonstrar que é possível a 

proposição de um currículo que atende as normatizações da BNCC, mas fundamenta-se na 

pedagogia histórico-crítica e na psicologia histórico-cultural.   

Por fim, produzimos um vídeo com aproximadamente 14 minutos de duração, 

apresentando, em forma de síntese, os fundamentos da pedagogia histórico-crítica e da 

psicologia histórico-cultural, visando contribuir para a organização do trabalho pedagógico das 

professoras de Educação Infantil, a partir de um currículo histórico-crítico, assegurando um 

ensino desenvolvente às crianças desde a tenra idade. Esse vídeo está disponível em canal do 

Youtube, PPGE Debate6. Além disso, tem ainda, como proposta, dialogar com a Secretaria 

Municipal de Educação de Itabuna -BA, a fim de que este vídeo também possa estar disponível 

no canal NTM Itabuna7. 

Esperamos que essa pesquisa possa contribuir para o trabalho educativo das professoras 

de Educação Infantil que, comprometidas com um projeto de escola pública de qualidade, têm 

o desafio de garantir o ensino desenvolvente, implementando um currículo fundamentado 

teoricamente na pedagogia histórico-crítica e organizado normativamente pela Base Nacional 

Comum Curricular.  

  

 
6 Cf. PPGE DEBATE UESC. [S. l.: s. n.], 2018. Disponível em: https://youtube.com/@ppgedebateuesc1178. 

Acesso em: 3 mar. 2022.  
7 Disponível em: https://www.youtube.com/@nucleodetec.municipal-ntm-5998. Acesso em:  

https://youtube.com/@ppgedebateuesc1178
https://www.youtube.com/@nucleodetec.municipal-ntm-5998
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1 A PROPOSIÇÃO DE UMA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E SUAS 

IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Considerando que uma breve leitura do texto da Base, inclusive de sua definição 

apresentada na Resolução nº 2 de 22 de dezembro de 2017, não nos revela os determinantes 

políticos, econômicos e históricos que fizeram parte da sua elaboração, é preciso então fazermos 

o caminho inverso.  

Neste primeiro capítulo objetivamos analisar a BNCC pela BNCC, indagando os 

elementos, fundamentos, concepções, ideias centrais e posições teóricas, epistemológicas, 

políticas e ideológicas desta política curricular. Pretendemos compreender a concepção de 

ensino e desenvolvimento presente na Base, tendo em vista que a sua fundamentação teórica 

está pautada na pedagogia das competências e, nesse limiar, vem propondo uma organização 

curricular para a Educação Infantil por campos de experiências. 

Não se trata de ser contra a ideia de uma base comum, haja vista que esta já está 

garantida nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), mas de compreender, nas palavras de 

Saviani (2020ª), o porquê da elaboração e aprovação de uma nova normativa curricular 

denominada de Base Nacional Comum Curricular se as DCNs estão em vigência até hoje. 

Buscamos no processo histórico de elaboração e implementação das políticas públicas 

em educação elementos fundamentais para conhecermos e analisarmos o porquê da elaboração 

de uma política curricular comum nacional e, principalmente, o porquê de um currículo para a 

Educação Infantil organizado por campos de experiências. 

Inicialmente, resgatamos alguns elementos do ponto de vista político e teórico-

pedagógico da construção e implementação da Base desde a sua pré-versão em 2014 até a sua 

aprovação em dezembro de 2017. No segundo momento, buscamos compreender como a noção 

de produtividade, presente na teoria do capital humano, passou a fazer parte do cotidiano 

escolar, tendo como lastro a pedagogia das competências que fundamenta teoricamente a 

BNCC. No terceiro momento, versamos sobre o que legitimam os documentais legais acerca 

do reconhecimento da Educação Infantil como etapa educacional, procurando analisar os 

elementos constitutivos da proposta curricular em campos de experiências a partir das 

concepções de criança, ensino e desenvolvimento infantil, tendo como perspectiva os 

fundamentos da pedagogia histórico-crítica e psicologia histórico-cultural. 

  Finalizamos as discussões deste capítulo desenvolvendo um diálogo crítico com o 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) objetivando demonstrar que este 

documento, assim como a BNCC, foi edificado sobre a fundamentação teórica da pedagogia 
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das competências, incorporando a Base de forma acrítica e não contribuindo, portanto, para a 

formação humana em suas máximas possibilidades. 

 

1.1 Base Nacional Comum Curricular: projeto educacional do empresariado e do capital 

 

Para início da nossa análise, apresentamos uma breve contextualização do neoliberalismo, 

conceituando e demonstrando em linhas gerais suas concepções e em que medida elas 

inspiraram e influenciaram mudanças no campo educacional no final do século XX e início do 

século XXI no Brasil. 

A humanidade é determinada historicamente e passa por inúmeras mudanças, sucessivas 

revoluções e, quando necessário, por rupturas. É esse movimento histórico e dialético que vai 

delimitar as mudanças nos modos de produção e, aqui, destacamos o capitalismo. 

De acordo com Paulo Netto (2012), podemos afirmar que esse regime de acumulação de 

riquezas não é estático, mas sofre transformações a partir de um movimento que também é 

histórico e justificado pela necessidade cada vez maior de acumulação de capital. Assim, as 

mudanças estruturais que ocorrem no modo de produção capitalista são determinantes das 

relações de força estabelecidas entre a classe de trabalhadores e a burguesia. E são essas 

relações que vão exigir do Estado diferentes formas de atuação ao longo das transformações do 

capitalismo. 

Adam Smith (1983) – idealizador do liberalismo econômico –, por volta do final do 

século XVII e início do século XVIII, prevê uma mínima intervenção do Estado, afirmando que 

o mercado se autorregularia. Segundo Paulo Netto (2013), a primeira grande crise que o 

capitalismo enfrentou teve início no final do século XIX, culminando na crise de 1929. A 

revolta da classe de operários e camponeses em relação à exploração da sua força de trabalho e 

baixa remuneração resultou na Revolução Russa, iniciada em 1917, tendo como consequência 

a experiência de implementação de um modo de produção com vistas à superação do 

capitalismo. 

Paulo Netto (2013) atesta que essa experiência trouxe medo aos donos do capital, que 

ficaram receosos com a possibilidade de essa revolução operária se espalhar pelos países do 

ocidente. Assim, houve uma reorganização do modo de produção capitalista e da forma do 

Estado intervir na economia. De acordo com o autor, no período pós-crise de 1929, 

compreendido entre a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, há a superação do liberalismo 

econômico para o de Estado de Bem-Estar Social, também conhecido como Welfare State. Foi 

durante o processo de reconstrução dos países (principalmente da Europa Ocidental), no pós-
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guerra, que o capitalismo vivenciou o período considerado de ouro e que perdurou até o início 

da década de 1970.  

O autor brasileiro afirma que, nesse período, o sistema teve um considerável 

crescimento econômico marcado pelo acúmulo de capital, resultado dos empréstimos e 

financiamentos feitos aos países em reconstrução no pós-guerra. Segundo o autor, a existência 

de um Welfare State, varreu para debaixo do tapete as questões sociais e suas manifestações, 

de modo que estas pareciam ser exclusividade dos países subdesenvolvidos. 

 

Praticamente só os marxistas insistiam em assinalar que as melhorias no 

conjunto das condições de vida das massas trabalhadoras, nos países 

capitalistas centrais, não alteravam a essência exploradora do capitalismo, 

continuando a revelar-se através de intensos processos de pauperização 

relativa. (PAULO NETTO, 2013, p. 8-9). 
 

Na década de 1970, o Welfare State entra em crise, marcando o início da segunda grande 

crise do capitalismo e abrindo caminho para a retomada dos ideais liberais, sob a denominação 

de neoliberalismo. 

Conforme explica Paulo Netto (2013), o início dos anos de 1970 marca o fim de duas 

décadas de um longo e significativo crescimento econômico. A ascensão do movimento 

operário e a redução das taxas de lucro exigiram do capital uma resposta ofensiva política, 

ideológica e econômica, objetivando a sua recuperação. Agregou-se ao processo de 

globalização os ideários neoliberais que demonstram que não há por parte do capitalismo 

nenhum interesse nas questões sociais, pondo fim ao Welfare State.  

 

[...] a conjunção “globalização” / “neoliberalismo” veio para demonstrar aos 

desavisados que o capital não tem nenhum “compromisso social” – o seu 

esforço para romper com qualquer regulação política democrática, extra-

mercado, [...] tem sido coroado de êxito. Erodiu-se o fundamento do Welfare 
State em vários países e a resultante macroscópico-social saltou à vista: o 

capitalismo “globalizado”, “transnacional”, “pós-fordista”, desvestiu a pele de 

cordeiro [...]. (PAULO NETTO, 2013, p. 9). 
 

Friedrich Hayek (1984) e Milton Friedman (1984), teóricos das correntes liberais, veem 

o mercado como expressão de liberdade e o Estado como coerção. Nessa perspectiva, segundo 

Leme (2012), eles defendem o retorno do livre mercado em que o Estado estaria a serviço da 

garantia das regras do jogo, tendo em vista que estas não poderiam ficar a cargo dos indivíduos. 

O Estado é que exerceria a regulação das ações dos homens e a busca constante pelo equilíbrio 

no mercado. 
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Tanto para Friedman quanto para Hayek, um dos principais pilares de 

sustentação do ideário neoliberal seria a noção de liberdade e mercado. A 

primeira, por ser uma característica inerente e essencial que deveria ser 

garantida a todos os indivíduos, e, a segunda, por ser o espaço natural pelas 

quais as liberdades individuais ocorreriam e tenderiam para o equilíbrio. Para 

que essas duas características sejam realmente efetivadas, o Estado não 

deveria influenciar nem intervir no jogo do mercado. (LEME, 2012, p. 122, 

grifos do autor). 
 

Ainda de acordo com Leme (2012), esse novo paradigma ganhou reforço no período 

entre 1980 e início dos anos 1990, com os governos de Reagan, nos EUA, e de Margareth 

Thatcher, na Inglaterra. A partir da flexibilização dos mercados e da renúncia ao ideário de 

pleno emprego, ambos governos ampliaram e motivaram a implementação das políticas 

neoliberais em países da América Latina, entre eles Argentina e Brasil, consolidando o 

neoliberalismo como um sistema político/ideológico hegemônico. 

Johann (2022) atesta que, com base em documentos e/ou relatórios criados pelos 

organismos financeiros internacionais como o Banco Mundial (BM), o sistema neoliberal tem 

orientado os países de todo o território global a aprovarem políticas públicas que diminuem os 

investimentos de verbas públicas no mercado nacional. Tal fato, consequentemente, acaba por 

diminuir a oferta de trabalho, gerando uma má distribuição da renda. São nos ideais desse 

sistema que a classe dominante se fundamenta para apoiar as políticas que objetivam manter o 

Estado subalterno às leis do mercado. 

 

A teoria neoliberal identificava o problema não no capital, e sim no Estado, 

apregoando: redução dos encargos sociais, dos encargos trabalhistas, 

saneamento fiscal (pela redução dos gastos públicos e a realização de 

privatizações), redução nos direitos sociais, etc. Sinteticamente a fórmula 

mágica apregoa, sob o comando de uma mídia monopolizadora, um Estado 

mínimo e o máximo de mercado. Essa máxima, para bom entendedor, nada 

mais significa que o mínimo para o social e o máximo para o capital. 

(LOMBARDI, 2017, p. 83). 
 

A partir dos estudos de Paulo Netto (2103) e Lombardi (2017), podemos destacar que 

as políticas de privatização e desregulamentação das relações de trabalho e dos mercados 

trouxeram inúmeras consequências, entre elas, o aumento do desemprego, a diminuição das 

políticas de assistência social e o empobrecimento da população. 

Para que os países da América Latina pudessem se ajustar às novas políticas 

influenciadas pelo sistema neoliberal era preciso que houvesse uma espécie de cartilha com as 

regras a serem seguidas. Assim, com esse objetivo, foi criado o Consenso de Washington. 
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[...] a partir dos anos de 1980, através do tatcherismo e do regganismo, 

assistiu-se ao surgimento das chamadas políticas neoliberais (com a redução 

do papel do Estado e a criação de mercados, ou quase mercados, nos sectores 

tradicionalmente públicos – saúde, educação, transportes etc.). Estas políticas 

neoliberais afectaram diretamente muitos outros países e foram adoptadas 

como referenciais para os programas de desenvolvimento conduzidos pelas 

grandes organizações internacionais (FMI, Banco Mundial, OCDE etc.) no 

que foi designado por consenso de Washington, cujas principais receitas 

passavam por: disciplina orçamental, reforma fiscal, eliminação das barreiras 

às trocas internacionais, privatização e desregulamentação, com o 

consequente apagamento da intervenção do Estado. (BARROSO, 2005, p. 

741, grifos do autor). 
  

Segundo essa concepção, era preciso ter um Estado Mínimo, porém forte. Seria mínimo 

em relação às suas intervenções, mas forte na sua ação reguladora das instituições públicas, 

corroborando com os objetivos do mercado. De acordo com Leme (2012), no caso específico 

do Brasil, a fim de reduzir gastos em geral, as estratégias recomendadas foram: privatização 

das empresas estatais (telecomunicações e energia); reformas constitucionais; 

desregulamentação dos aspectos econômicos; flexibilização dos direitos trabalhistas; redução 

dos investimentos estatais em políticas públicas básicas; e reformas do Estado. 

 

Nesse sentido, a privatização viria resultar, num curto prazo de tempo, num 

equilíbrio das contas públicas e, a médio e longo prazo, seria responsável pela 

alavancagem do aumento da competitividade da economia, no novo cenário 

de trocas mundiais. A privatização e a desestatização surgem como uma 

alternativa viável e essencial para que os países em geral, e particularmente os 

latinos americanos, se adequassem com sucesso aos novos arranjos da política 

econômica do final do século XX e início do século XXI. (LEME, 2012, p. 

132). 
 

Então, a partir de 1980, o Estado passou por reformas que objetivaram enxugar os gastos 

estatais e, ao mesmo tempo, fomentar um projeto hegemônico de favorecimento às 

privatizações, rompendo com o caráter assistencialista do mesmo. Na década de 1990, durante 

o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), essas reformas cresceram de forma 

considerável, impulsionando a concepção neoliberal que fundamentava a ideia de 

modernização estatal, visando à substituição da administração burocrática pela administração 

gerencial. Assim, ganha força a ideia de se privatizar e criar mecanismos de controle, elementos 

essenciais para a manutenção de uma sociedade capitalista. 

Destacamos, conforme expõe Coutinho (2006), que o Brasil já poderia ser considerado 

uma sociedade capitalista desde a década de 1930; pois, em 1937, com a implantação da 

ditadura do Estado Novo, houve uma intensificação do processo de industrialização, em que o 
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Estado deixou de controlar e restringir a entrada do capital estrangeiro, passando a ser um 

instrumento para a acumulação do capital nacional e, sobretudo, do capital internacional. 

Coutinho (2006) segue afirmando que o Estado brasileiro sempre esteve a serviço de 

interesses privados. Essa privatização do público deve ser entendida no fato de que a 

intervenção do Estado na economia visa criar condições favoráveis à expansão do capital 

privado, característica dos Estados capitalistas, no caso brasileiro um privatismo muito 

acentuado. 

Além disso, o Brasil adotou, desde o governo Collor (1990/92), a proposta neoliberal 

como forma de organização econômica, política e social. Segundo Leme (2012), nesse governo, 

iniciaram-se as reformas que impuseram a desregulamentação e a privatização de setores, bem 

como abriu-se canais de investimentos que permitiram a flexibilização de antigos monopólios 

estatais.  

Ainda segundo o autor, no governo FHC, essas reformas foram mais visíveis e, entre os 

resultados, destacaram-se o aumento do investimento externo, visando ao controle acionário 

em empresas, a elevação das tarifas dos serviços públicos privatizados, o desinvestimento nas 

áreas de menor rentabilidade, por falta de interesse privado e desengajamento do Estado, isto é, 

uma rede de proteção social subordinada aos ditames do mercado.  

As classes dominantes, apoiadas pelo grande capital internacional, assumiram o poder 

estatal por meio dos novos intelectuais orgânicos8, os quais, apoiados nas teses liberais, 

aceleraram o processo de privatização das empresas estatais e avançaram na desregulamentação 

do mercado de trabalho. Em linhas gerais, pode-se concluir que nesse governo,  

 

Ao mesmo tempo que a vida econômica é deixada ao livre jogo do mercado, 

o conflito de interesses é também resolvido numa espécie de mercado político, 

no qual grupos com recursos organizativos obtêm resultados, enquanto os que 

não dispõem de tais recursos são excluídos, sem condições de obter influência 

real. (COUTINHO, 2006, p. 190). 
 

 
8Conceito elaborado por Gramsci, adotando como referência a categoria marxiana de “classe social”. Indivíduo ou 

grupo social, com formação filosófica-científica ou não, que envolvido organicamente com a sua classe tem o 

compromisso de, a partir de uma análise crítica da maneira como a sociedade dividida em classes funciona, 

produzir uma visão de mundo. Esta, por sua vez, vai garantir à sua classe a expressão de seus interesses, a partir 

da dimensão educativa, envolvendo os intelectuais e o povo. Vale ressaltar que tanto as classes hegemônicas 

quanto as classes subalternas possuem os seus intelectuais orgânicos; mas com diferentes objetivos: os primeiros 

são conservadores – têm a função de reprodução da dominação – e os segundos são revolucionários – têm o 

objetivo de superação do elemento determinante da sociedade capitalista, que são as contradições de classe 

(MARTINS, 2011). 
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Sabemos que historicamente o Brasil elegeu representantes políticos de centro-direita, 

sobretudo no período compreendido entre o fim da ditadura militar até o início dos anos 2000, 

com o governo de FHC. Em 2003, entretanto, elegemos o primeiro presidente representante da 

esquerda, Luiz Inácio Lula da Silva, o que significou uma vitória da classe popular na tomada 

do poder e dos rumos deste país.  

Renovamos, em parte, a esperança de mudanças tanto na esfera política, quanto na esfera 

econômica. Lula era um trabalhador, com pouca formação escolar e um jovem líder sindical, 

fundador do Partido dos Trabalhadores, o PT, um partido para defender os interesses da classe 

trabalhadora. Chegou à Presidência da República com um discurso aparentemente 

anticapitalista e de oposição as propostas neoliberais. Segundo Paulo Netto (2013), ele foi 

considerado o presidente com maior aprovação popular em relação aos outros presidentes 

brasileiros anteriores, sendo aclamado pela população e ainda com reconhecido prestígio 

internacional. 

O PT, contudo, tal qual foi conhecido na sua fundação nos anos 1980, não era mais o 

mesmo nos anos 2000. Houve muitas transformações internas, inclusive nos grupos de sua 

composição, que acabaram por descaracterizar o seu ideário revolucionário, passando a assumir 

posições menos radicais e, em alguns momentos, mais de acordo com os interesses da direita 

brasileira. Quando Lula chega à presidência, seu partido já não era mais um partido de esquerda. 

 

A caracterização de Lula da Silva e da direção do seu partido como sendo de 

esquerda só tem sentido, atualmente, para a direita e as elites burguesas 

brasileiras (que cultivam para com ambos, Lula da Silva e seu partido, um 

autêntico ódio de classe) [...]. (PAULO NETTO, 2013, p. 30-31). 
 

Ainda em 2002, durante a campanha para as eleições presidenciais, Lula e o PT já 

estavam com uma proposta política alinhada às propostas neoliberais dos partidos de centro-

direita, entre eles o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) – desde o ano 2017, 

denominado de Movimento Democrático Brasileiro (MDB) – e o Partido Liberal (PL), partido 

ao qual pertencia o seu candidato a vice-presidente, José de Alencar.  
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Figura 1 - Destaque da Folha de São Paulo à divulgação da carta de Lula ao povo brasileiro em 2002 

Fonte: Folha de São Paulo (2022).  

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u33908.shtml. Acesso em: 7 nov. 

2022. 

 

Neste mesmo ano, Lula escreve carta ao povo brasileiro, na verdade uma carta que 

tranquilizava o grande capital nacional quanto ao cumprimento de todos os acordos 

internacionais estabelecidos com o Fundo Monetário Internacional - FMI, garantindo a 

credibilidade do seu governo com o mercado financeiro internacional e o apoio da classe 

dominante brasileira. Marques analisa a eleição de Lula e afirma: 

 

Para que a eleição de Lula se constituísse em um instrumento de luta contra o 

grande capital internacional seria necessário que as ações de seu governo 

ameaçassem os interesses daquele. No entanto, o que ocorreu foi exatamente 

o contrário: no lugar de ameaçar ou de questionar os interesses do grande 

capital, em especial do portador de juros, primeiro tratou de sinalizar que se 

constituía em um fiel guardião desses interesses. (MARQUES, 2010, p. 16). 
 

O primeiro mandato de Lula (2003-2006) foi uma continuidade da política econômica 

que fazia parte do governo FHC. A escolha da direção do Banco Central agradava o mercado e 

os investidores internacionais, bem como a implementação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

e atendia a exigência feita pelo FMI e pelo Banco Mundial. Nesse conjunto ainda temos a 

reforma previdenciária (2003). Vale destacar que, Lula, nesse contexto, manteve a sua relação 

com os movimentos sociais, o que pode ter sido um dos fatores que lhe favoreceram a reeleição 

em 2006. 

No seu segundo mandato (2007-2010), por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o governo passou a oferecer recursos 

financeiros a grandes grupos capitalistas para investir no país e no exterior, alimentando um 

processo de centralização e concentração de capital. Com o Plano de Aceleração do 
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Crescimento (PAC) reverteu a crise do crescimento econômico vivenciada desde o governo 

FHC.  

Outra expressão dessa contradição é a capacidade do governo de atender aos anseios do 

povo mais pobre do país, através da continuidade da expressiva recuperação do salário mínimo, 

da implantação do programa assistencial Bolsa Família e do Programa Universidade para Todos 

(Prouni), destinado a estudantes do ensino superior privado e à expansão do crédito às famílias 

e ao pequeno produtor agrícola. A eleição de Lula se dá, portanto, nessa contradição: um 

governo de base popular, eleito com o anseio de atender aos interesses da classe trabalhadora 

brasileira, promovendo uma política de aliança com setores conservadores de direita.  

Segundo Paulo Netto (2015), o Programa Bolsa Família9 foi a grande expressão da 

política assistencialista dos governos Lula. Criado em 2003, dirige-se a famílias consideradas 

em situação de pobreza e de extrema pobreza, garantindo-lhes ao menos a sua alimentação 

diária. Todavia, esse programa e as políticas econômica e social dos governos Lula impactaram 

minimamente as desigualdades sociais. Em contrapartida, houve um aumento considerável na 

concentração de renda no Brasil, derivada da concentração da propriedade e do poder político. 

Apesar das questões apontadas, a satisfação de uma expressiva parcela da sociedade brasileira 

com os dois governos de Lula é visível, tanto daqueles pertencentes às oligarquias financeiras 

quanto da classe média e dos trabalhadores.  

 

No caso das oligarquias financeiras e os ricos, compreende-se o 

contentamento: nunca ganharam tanto [...] como nos anos Lula da Silva. Para 

a massa trabalhadora (e mesmo para o contingente de informais e 

desempregados), além das pequenas, mais efetivas, melhoras nas suas 

condições de vida, conta – e num país de tradições fortemente elitistas e 

oligárquicas como o brasil – o significado simbólico de um ex-trabalhador na 

Presidência da República (significado que Lula da Silva manipula com 

invulgar competência). (PAULO NETTO, 2013, p. 33-34). 
 

Paulo Netto (2013) nos apresenta um balanço do que foram os dois mandatos de Lula: 

o sistema bancário brasileiro registrou seus mais altos ganhos, o agronegócio se converteu no 

modelo do desenvolvimento agrícola brasileiro, a Bolsa de Valores experimentou uma era de 

 
9De acordo com a Agência Senado, em 2023, o Programa Bolsa Família foi retomado, substituindo o Auxílio 

Brasil, do governo anterior. Essa reedição do programa tem como uma de suas principais regras habilitar as 

famílias com renda de até R$ 218 por pessoa, estabelecendo o valor mínimo de R$ 600 para as famílias cadastradas 

no programa, com um adicional de R$ 150 por criança de até 6 anos. Além disso, haverá valor extra de R$ 50,00 

para cada dependente entre 7 e 18 anos e para gestantes. Algumas condições que não eram exigidas pelo Auxílio 

Brasil foram retomadas do modelo original do Bolsa Família. As famílias cadastradas no programa terão que 

comprovar a frequência escolar dos filhos e manter atualizadas as cadernetas de vacinação de todos os integrantes 

e, além disso, as gestantes deverão fazer o acompanhamento pré-natal. (AGÊNCIA SENADO, 2023, n.p.). 
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ouro, os possuidores de títulos da dívida pública receberam os maiores juros em vigor no 

mundo, as agências internacionais que avaliam países seguros para investimentos conferiram 

boas notas ao Brasil e economistas a serviço do grande capital nacional e internacional 

afirmaram que a economia brasileira estava de acordo com o que o FMI e o Banco Mundial 

defendem.  

 
Igualmente, não pode surpreender o apoio massivo das camadas populares: 

houve uma discreta recuperação do salário mínimo e, nos últimos três anos, 

uma ampliação do crédito que estimulou fortemente o mercado interno, 

ademais de uma política assistencialista que nenhum dos seus opositores 

admite mudar (seja por seu baixo custo, seja pelo grau de legitimação que tem 

conferido ao governo). (PAULO NETTO, 2013, p. 32). 
 

Ainda segundo o autor, há um conjunto de problemas que não podem ser debitados dos 

dois governos de Lula, pois são herança da ditadura e de outros governos, entre eles o fato de 

20,3% da população brasileira permanecer vítima do analfabetismo funcional e de apenas 

37,9% dos brasileiros entre 18 e 24 anos alcançarem 11 anos de escolaridade – dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: Síntese de Indicadores 200910. 

 

A adoção pelo governo petista de uma política macroeconômica abertamente 

neoliberal – e a cooptação para esta política de importantes movimentos 

sociais ou, pelo menos, a neutralização da maioria deles – desarmou as 

resistências ao modelo liberal-corporativo e abriu assim caminho para uma 

maior e mais estável consolidação da hegemonia neoliberal entre nós. 

(COUTINHO, 2006, p. 193). 
 

Nakatani e Oliveira (2010) corroboram as reflexões de Coutinho (2006) ao afirmarem 

que esse governo garantiu a continuidade das estratégias neoliberais, com a ascensão de novos 

intelectuais orgânicos que aderiram às propostas do Consenso de Washington, reafirmando a 

crença no mercado como promotor do crescimento da economia. 

 

[...] não há alternativa para o desenvolvimento da economia a não ser buscar, 

a ferro e fogo, a estabilidade monetária mediante uma política monetária 

altamente restritiva e a substituição da intervenção estatal pelo livre jogo das 

forças de mercado, pois só assim a política econômica ganhará reputação e 

credibilidade, e o País poderá ser premiado com a vinda de capitais que 

garantirão sua entrada no paraíso do crescimento sustentado. (NAKATANI; 

OLIVEIRA, 2010, p. 40). 
 

A expansão do capitalismo resulta das consequentes crises que tal sistema cria para 

manter-se hegemônico. Todavia, segundo Saviani (2017), essas crises parciais ou conjunturais 

 
10Cf. IBGE (2010). Disponível em: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv45767.pdf. Acesso em: 4 mar. 2022. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv45767.pdf
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estão relacionadas a aspectos que podem ser controlados dentro do próprio sistema. Elas 

configuram momentos de aperfeiçoamento das contradições que engendram o próprio 

desenvolvimento capitalista, não ameaçando, portanto, a sua sobrevivência. Contudo, como 

afirmam Saviani (2017), Lombardi (2017) e Paulo Netto (2013), desde a década de 1970 esse 

sistema tem apresentado um novo estágio de seu crescimento, apoiado em uma crise estrutural.  

Para Lombardi (2017), essa é uma crise que afeta os principais pilares estruturadores do 

modo de produção capitalista. Uma crise que se iniciou no mercado financeiro dos EUA; mas, 

tratando-se de uma economia mundializada, tornou-se internacional. Assim, para salvar o 

capitalismo da ação predatória dos capitalistas, o liberalismo propôs a intervenção do Estado 

na regularização do mercado, intervindo consequentemente nos rumos da crise. Essa é, 

portanto, uma crise que não resulta de fatores externos, ela é consequência do próprio sistema 

que entrou em colapso e não será resolvida em curto prazo. 

Para Paulo Netto (2015), o capitalismo na sua dinâmica só gera mais capitalismo. A 

alternativa ao capitalismo só pode se colocar à medida que ela for resultado de decisões políticas 

conscientes e organizadas pela massa de homens e de mulheres. Nesse processo de superação 

do capitalismo, os partidos de esquerda são instrumentos insubstituíveis e necessários. 

Segundo o autor brasileiro, diante de tal cenário, cabe a seguinte indagação: será que é 

possível afirmar que o capitalismo deu certo? Do ponto de vista daqueles que sempre se 

beneficiaram dele, sim. Mas, para aqueles que lutam pelos ideais de democracia, liberdade, 

igualdade econômica e social, o capitalismo nunca deu certo. Nem mesmo no período do 

Welfare State, quando existiram expressivas políticas compensatórias, esse sistema deu certo, 

tendo em vista que essas políticas contemplaram uma pequena parcela da humanidade. São 

importantes porque garantem ao menos a vida fisiológica, mas não são a solução para a 

diminuição dos índices de pobreza. 

Ainda segundo Paulo Netto, o percentual daqueles que dominam os meios de produção 

e a propriedade privada é irrisória se compararmos com o contingente de pessoas que habitam 

o globo.  

 

Trata-se de um microscópico universo pessoal que controla o conjunto das 

riquezas sociais e exerce uma determinante ação planetária, que inclusive 

ladeia as instâncias democrático-formais consagradas no estado de direito: 

controle e ação. Que como demonstra a experiência dos últimos anos, tem 

introduzido na cena pública um componente corruptor, outrora, impensável. 

(PAULO NETTO, 2014, n. p.). 
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Nas palavras de Paulo Netto (2014), todas as modificações resultantes da crise estrutural 

do capitalismo possuem dois elementos centrais: a mundialização da lógica do capital para 

todos os espaços culturais – tudo aquilo que é cultura hoje está submetido aos processos do 

capital e a financeirização que permite as oligarquias globais crescerem de maneira articulada, 

tendo os seus projetos apoiados pelas agências financeiras internacionais, tais como FMI e BM.  

Nenhuma dessas modificações trouxe benefícios para a classe trabalhadora. Segundo o 

autor, em primeiro lugar, elas lhes custaram os seus postos de trabalho; em segundo lugar, o 

aumento da exploração e a consequente diminuição dos salários daqueles que conseguiram 

manter os seus empregos, resultando no aviltamento dos padrões de vida e, em terceiro lugar, 

o ataque ao sistema público de seguridade social (PAULO NETTO, 2014). 

Diante do exposto, precisamos enfatizar que os trabalhadores não aceitam situação 

como essa de forma passiva. “Os trabalhadores, como demonstra uma experiência histórica 

bissecular, não caminham bovinamente para o matadouro. [...] as lutas sociais, ainda que 

defensivas, marcaram e marcam a presença dos trabalhadores na contracorrente política do 

período em tela” (PAULO NETTO, 2013, p. 22-23). 

Enfim, o capitalismo, nas últimas décadas do século XX, esgotou as suas possibilidades 

civilizatórias, irradiando na totalidade da sociedade civil sua face contemporânea da barbárie. 

“A articulação orgânica de repressão às classes perigosas e assistencialização minimalista das 

políticas sociais dirigidas ao enfrentamento da questão social constitui uma face 

contemporânea da barbárie” (PAULO NETTO, 2013, p. 29, grifos do autor). 

De acordo com os ideais políticos econômicos neoliberais, a educação é o caminho para 

a superação da crise estrutural do capital. Assim, a educação brasileira tem sofrido com uma 

política ofensiva e ao mesmo tempo destrutiva por parte do capitalismo, revelando, segundo 

Lavoura,   

 

[...] uma de suas facetas mais perversas e cruéis: a busca desenfreada de 

acumulação do capital na educação, privatizando o ensino e destruindo seu 

caráter público, [...] buscando a todo custo consumar a escola como uma 

empresa de negócios privados e produtivos. Almeja-se a destituição do caráter 

do bem público e social da educação, tornando-a num serviço de mercado e 

de capitalização privada. (LAVOURA, 2021, p. 6). 
 

Podemos perceber, portanto, que a educação é um setor social que interessa ao capital 

e, logo, sofre consequências das políticas neoliberais. Nos relatórios e documentos criados pelos 

organismos financeiros, entre eles o Banco Mundial (BM), há uma grande defesa em relação à 
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privatização das escolas públicas e a consequente mercantilização da educação a partir da 

compra dos produtos oferecidos por empresas especializadas em serviços educacionais. 

 

Figura 2 - Capa do relatório Aprendendo a Realizar a Promessa da Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Fonte: Banco Mundial (2018). Disponível em: https://www.worldbank.org/en/publication/wdr2018#. 

Acesso em: 3 nov. 2022. 

Nota: relatório elaborado pelo BM, em 2018. 
 

O relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 2018 (BANCO MUNDIAL, 2018) – 

“Aprendendo a Realizar a Promessa da Educação” –, o primeiro dedicado inteiramente à 

educação, trata da crise da aprendizagem na educação mundial, propondo uma mediação mais 

precisa e uma ação com base na evidência. Segundo o relatório, a escolarização sem 

aprendizagem não é apenas uma perda de oportunidade de desenvolvimento, mas também uma 

grande injustiça para as crianças e jovens do mundo inteiro. O executivo do BM argumenta que 

sem aprendizagem a educação não cumprirá a sua promessa de eliminar a pobreza extrema e 

criar a oportunidade e prosperidade compartilhadas por todos. Nesse sentido, o relatório oferece 

três recomendações de políticas.  

A primeira recomendação é avaliar a aprendizagem para que se torne uma meta 

verificável; a segunda é fazer com que as escolas trabalhem para todas as crianças, atraindo 

professores excelentes, mantendo-os motivados através de treinamentos e do uso de tecnologias 

que os ajudem a ensinar ao nível do estudante, reforçando a sua aprendizagem. E a terceira é 

mobilizar uma reforma educacional, envolvendo pessoas interessadas na aprendizagem, 
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inclusive a comunidade empresarial, em todas as etapas da reforma, do desenho à 

implementação.  

Conforme Jaime Saavedra, ex-ministro da Educação do Peru e atualmente Diretor 

Sênior de Educação do Banco Mundial, “[...] a reforma da educação é urgentemente necessária 

e requer persistência e o alinhamento político do governo, mídia, empresários, professores, pais 

e estudantes. Todos precisam valorizar e exigir melhor aprendizagem” (SAAVEDRA, 2018, 

n/p.).  

Nessa perspectiva, Lavoura (2021) afirma que as organizações financeiras insistem em 

demonstrar em seus relatórios que a educação é um mercado promissor e, portanto, uma 

excelente oportunidade para o investimento privado com vistas a uma alta lucratividade. Assim, 

cada vez mais diminui-se os investimentos estatais diretos na educação pública e aumenta-se a 

aplicação dos recursos públicos na contratação de serviços educacionais tais como: livro 

didático, assessoria pedagógica, formação de professores, entre outros.  

Por vezes, todos esses serviços podem ser comprados em um único pacote. Tal ação 

pode representar um avanço na política de investimento na educação, mas caracteriza-se como 

um desserviço, na medida em que concentra questões essenciais do planejamento e da execução 

da educação nas mãos de grandes empresas e retira dos trabalhadores da educação a condição 

de pensar completamente o seu trabalho.  

Desse modo, podemos dizer que a crise estrutural do capital influencia 

consideravelmente a educação. Segundo Saviani (2017), é possível observar o domínio das leis 

do mercado sobre a educação de modo geral e a escola em particular. Esse domínio é por vezes 

viabilizado pela reverberação dos ideais capitalistas  

 

[...] que está nas ruas, na mídia e se expressa diretamente na ação de grandes 

conglomerados econômicos que tomam a educação como objeto de 

investimento capitalista, assim como nas ações das organizações ditas não-

governamentais ligadas a grandes grupos econômicos que, em alguns casos, 

convergem num movimento de maior envergadura como o Todos pela 

Educação, manifestando-se também nas políticas educacionais nos níveis 

federal, estadual e municipal. (SAVIANI, 2017, p. 43, grifos do autor). 
 

A educação é, portanto, considerada a peça chave para garantir a perpetuação do status 

quo, ou seja, ela é considerada como o meio principal para o desenvolvimento social, 

econômico e cultural, sendo nessa perspectiva que os organismos multilaterais começam a se 

interessar pela educação, influenciando-a ideologicamente, fazendo com que passe a ter “[...] 

um formato conforme a lógica de mercado centrado, sobretudo, em processos formativos 
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fundamentados na competitividade, na formação de habilidades e competências específicas e 

na individualização” (CARDOSO et al., 2017, p. 13791). 

Para Melo (2005), é inegável a devastação decorrente da financeirização por parte do 

capital estrangeiro, por meio do FMI e do BM, ao campo social. Os grandes centros econômicos 

acabam por determinar as relações entre Estado e mercado nos países da América Latina, 

constituindo-se em um processo de mundialização do capital, ou seja, todas as partes do globo 

compartilham de um mesmo projeto neoliberal, pano de fundo para a formulação de políticas 

públicas sociais e educacionais. 

Uma das consequências dessa mundialização, segundo Melo (2005), é a redefinição do 

papel do Estado, no que se refere principalmente à redução dos investimentos públicos em 

políticas de bem-estar social, dentre elas saúde e educação. Todavia, as agências financiadoras 

tinham medo da reação da população a essas reformas que apresentam características 

antissocial. Por isso achavam importante que o Estado mantivesse, ao mesmo tempo, a sua 

soberania para proporcionar o processo de mundialização do capital e garantisse aos 

trabalhadores segurança, trabalho, saúde e educação. 

Melo (2005) ressalta que essa soberania estatal, segundo as agências financeiras, só seria 

possível se as demandas econômicas e sociais fossem administradas de forma compartilhada 

com as organizações não-governamentais e as agências transnacionais, criando uma Terceira 

Via – expressão que ganhou destaque nos discursos que aspiram à neutralidade, mas que 

corroboram as concepções neoliberais.  

Groppo e Martins (2008) revelam-nos a essência do discurso da Terceira Via que, desde 

o final dos anos de 1990, vem referendando a práxis hegemônica das elites dominantes. É um 

discurso renovado que, embora defenda, assim como o neoliberalismo, a economia de mercado, 

também reconheceu a importância do Estado, ainda que mínimo em sua interferência nas 

relações de mercado como gestor das políticas sociais e mantenedor da garantia do bom 

funcionamento do mercado. 

Os autores concluem que a Terceira Via é, portanto, uma versão amenizada do 

neoliberalismo que concebe o Estado como importante ator no combate às mazelas sociais e na 

garantia do crescimento econômico, por meio do enfrentamento das questões sociais via 

educação que irá criar um  

 

[...] novo indivíduo capaz de assumir uma postura responsável e ativa diante 

das vicissitudes do mundo capitalista instável e conturbado, um cidadão capaz 

de articular diversos saberes e informações para tomar decisões relativas ao 

seu cotidiano e sua vida coletiva mais imediata, capaz mesmo de reciclar, 
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sempre que necessário, antigos valores e hábitos e tomar uma postura mais 

realista e efetiva na realidade sempre mutante. Trata-se de gerar o indivíduo 

repolitizado, tanto quanto o indivíduo empreendedor, seja no aspecto social, 

seja no econômico. (GROPPO; MARTINS, 2008, p. 228, grifo dos autores). 
 

Assim, a concepção de educação da Terceira Via adota os princípios da teoria das 

competências, indicando que é preciso saber aprender, a partir da ideia de que “vivemos na 

sociedade do conhecimento, em que a reflexividade é fundamental, e em que a educação é 

processo decisivo para a criação do indivíduo reflexivo” (GROPPO; MARTINS, 2008, p. 230). 

Dessa forma, a classe empresarial vem defendendo a concepção de educação da Terceira 

Via, a qual, conforme afirma Marsiglia et al. (2017) difunde a ideia de que o ensino dos 

conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos na escola pública não é necessário para os 

filhos da classe trabalhadora, pois estes não atendem as suas necessidades imediatas de vida. 

Nesse sentido, temos observado uma apropriação privada das formas mais desenvolvidas de 

conhecimento por parte da política educacional brasileira, sobretudo no contexto das reformas 

curriculares. 

Na década de 1980, as políticas públicas educacionais passam a fazer parte desse 

processo de mundialização, sendo alvo das proposições do FMI e do BM, ao sugerir programas 

e projetos que privilegiam investimentos na educação que preparam para o trabalho simples e 

para a população entre 7 e 14 anos de idade. 

O processo de mundialização da educação no Brasil reforça o histórico cenário de 

exclusão social, mantendo uma educação diferenciada para os filhos da classe trabalhadora, que 

irão assumir os postos de trabalhos secundarizados e dos filhos da elite burguesa, que 

certamente farão parte do sistema. Porque “Para quem vai trabalhar na feira... essa educação 

está boa demais”, como dizem Venco e Carneiro (2018) logo no título do seu artigo. 

A educação brasileira tem incorporado as políticas neoliberais a ponto de regulamentá-

las legalmente, sendo subordinada aos interesses capitalistas que oferecem aos filhos da 

burguesia uma formação completa e abrangente, enquanto aos filhos da classe trabalhadora, é 

expropriado o direito à formação humana, sendo-lhes oferecido somente a aprendizagem de 

competências necessárias aos postos de trabalho que irão assumir no mercado do trabalho. “[...] 

a educação tem sido regida pelas orientações neoliberais, que buscam fortalecer o sistema 

capitalista e manter privilégios de uma classe historicamente hegemônica no controle das 

decisões do país” (CARDOSO; et. al., 2017, p. 13794). 

É com base nessa concepção, que nos últimos 20 anos, a educação brasileira tem 

vivenciado um processo de uniformização e centralização de políticas com o único objetivo de 

proporcionar a participação de grupos de empresas privadas nos sistemas educacionais 
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públicos. É o caso do Todos pela Educação, movimento de empresários criado em 2006, que 

segundo Arelaro (2017) teve suas metas assimiladas e incorporadas pelo Governo Federal como 

políticas públicas para o país. A meta 3 assinala que todo aluno deve ter o aprendizado adequado 

ao seu ano e, esta foi introduzida no Plano Nacional de Educação nas estratégias 2.1. e 7.2 como 

obrigação de elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação (CNE), precedida de 

consulta pública, direitos e objetivos de aprendizagem de todos os alunos (as) nos Ensinos 

Fundamental e Médio. A saber: 

 

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2o (segundo) ano de 

vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de 

Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do 

ensino fundamental. 

 
7.2) assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) 

dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham 

alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta 

por cento), pelo menos, o nível desejável; 

 

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino 

fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, 

o nível desejável. (BRASIL, 2014, n.p.). 
 

Ainda segundo a autora, foi objetivando atender esta meta que, em junho de 2015, o 

MEC propõe o documento Base Nacional Comum Curricular (BNCC), uma proposta de 

currículo único que viabilizaria a competência gerencial de nossas escolas. “É preciso resistir a 

essas tentativas de redefinição do papel da escola e do professor, destacando, no caso, que 

nacional não significa homogêneo e comum não é sinônimo de único” (ARELARO, 2017, p. 

51, grifos da autora). Mas, afinal de contas, por que um currículo nacional? E, a quem ele 

interessa?  

Não podemos deixar de destacar que, antes mesmo dessa proposta de uma base comum 

curricular, o governo já havia definido, em 2007, o Indicador de Desenvolvimento da Educação 

(IDEB) que de forma quantitativa, revela a nível nacional a qualidade das escolas de todo o 

país. São esses resultados que estimulam a adoção nos currículos, dos conteúdos presentes nas 

avaliações nacionais, ou seja, cada vez mais estamos deixando de ter nas nossas escolas, 
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projetos e currículos que representem o interesse e a diversidade dos diferentes grupos que dela 

fazem parte. 

 

[...] na medida em que as escolas passam a ser submetidas a avaliações 

nacionais, por meio das provas do Saeb e prova Brasil, que compõem o Índice 

da Educação Básica (IDEB), aos poucos foram adequando seus currículos de 

Português e Matemática (áreas avaliadas nas provas nacionais) às matrizes de 

referência das provas, produzindo uma relação inversa – ou seja, a avaliação 

pautando o currículo, e não o contrário, as provas avaliando a qualidade do 

currículo. (CÓSSIO, 2014, p. 1582). 
 

Ter um bom desempenho no IDEB, representa aumento na arrecadação de recursos 

financeiros para manter o bom funcionamento da escola, aumento no número de matrículas e, 

em alguns estados do Brasil, é assegurada gratificações salariais para os professores que tiverem 

alunos com bom desempenho nas avaliações nacionais. 

 

Esta rotina de trazer os conteúdos das provas nacionais para o cotidiano da 

escola, com o objetivo exclusivo de atingir as metas quantitativas propostas 

pelo IDEB/MEC vai formando a crença desejada de que o homogêneo é o 

nacional e o programa único, o direito de todos. (ARELARO, 2017, p. 54). 
 

Ao adotarmos o materialismo histórico-dialético como metodologia para a análise do 

porquê de um currículo nacional, foi necessário fazer o caminho inverso para compreender a 

totalidade e as contradições que a política curricular brasileira nos apresenta. Há nos processos 

de elaboração das propostas curriculares nacionais, a partir dos anos 1990, importantes marcos 

a serem considerados como elementos determinantes para a proposição de um currículo único, 

ou seja, de uma base comum curricular. 

Na Constituição Federal de 1988, já é possível perceber a orientação para a elaboração 

de um currículo nacional a partir do que está posto na redação do artigo 210: “[...] serão fixados 

conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar a formação básica 

comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1988, 

n.p.). Todavia, a expressão Base Nacional Comum vai aparecer pela primeira vez na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996). 

Foi após essa lei que, segundo Alves Neto, Vicente e Silva (2015), o governo federal, 

por meio do MEC, propôs a elaboração e implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs), para Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio com objetivo de orientar 

os entes federados a organizarem seus currículos em diálogo com direcionamentos comuns, em 

nível nacional. Concomitante “[...] à implantação das Diretrizes foram escritos e amplamente 

divulgados os Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCNs, para todas as etapas da Educação 
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Básica e contemplando todos os componentes curriculares dispostos pela LDBEN de 1996” 

(ALVES NETO; VICENTE; SILVA, 2015, p. 334). 

Segundo Malanchen (2020), os PCNs traziam em seu bojo ideias do pensamento pós-

moderno e multicultural, produzindo uma visão relativista e utilitarista do conhecimento. Além 

de uma lógica de formação tecnicista e instrumental, enfatizando o discurso de meritocracia, 

competitividade, eficiência, eficácia, qualidade, empreendedorismo e produtividade por meio 

da pedagogia das competências. 

A pedagogia das competências, por sua vez, converge com os objetivos da Teoria do 

Capital Humano que, segundo Moreira (2017), localiza a educação como um importante 

elemento para a ascensão da economia e defende a ideia de que a responsabilidade de formar 

os indivíduos capazes de acompanhar as oscilações do mercado capitalista é da escola. Os 

admiradores da teoria do capital humano, ainda sugerem que o ensino por competências é 

condição necessária para que os estudantes desenvolvam as habilidades necessárias para inserir-

se no mercado de trabalho ou adentrarem no mercado informal. 

A principal crítica aos PCNs está justamente na sua adesão à pedagogia das 

competências. No próximo item analisaremos melhor, como a entrada de competências e 

habilidades nos currículos escolares, é uma forma de consolidar os ideais neoliberais na 

educação sob o disfarce de direitos de aprendizagem, incorporando na escola pública uma 

perspectiva econômica, que atenda às necessidades do mercado e, consagre o projeto educativo 

da classe empresarial.    

 

Apontados como sugestões para o planejamento de ensino e para a realização 

de capacitação docente, os PCN (BRASIL: 1997, 1998, 2000) buscaram 

redirecionar e uniformizar os conteúdos curriculares. Para tanto, a coalizão de 

poder representada pelo governo FHC não só recorreu ao lema “aprender a 

aprender”, reforçando a concepção de formação humana enquanto adaptação 
constante e dinâmica dos indivíduos às necessidades do mercado [...]. 

(MARSIGLIA et al., 2017, p. 114). 
 

Embora as DCNs tenham sido elaboradas e aprovadas pelo Conselho Nacional de 

Educação, além de contemplarem todos os níveis e modalidades de ensino, atendendo ao que 

está disposto no inciso IV do Art. 9º, que atribui à União o encargo de estabelecer “[...] 

competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que 

nortearão currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum” 

(SAVIANI, 2020a, p. 23). Além disso, elas não apresentam uma proposição curricular, com 

conteúdos pré-estabelecidos a serem adotados pelas redes e sistemas de ensino, representando 
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assim, um importante avanço na política curricular brasileira, que está em vigor até os dias de 

hoje. 

As inúmeras críticas e disputas tanto aos PCNs quanto às DCNs, resultaram na 

elaboração e aprovação das novas DCNs para a Educação Básica, que evitaram mencionar 

conceitos ligados à pedagogia das competências, dando ênfase aos sujeitos-alvo das políticas 

educativas. “[...] as atuais DCNs enfatizam mais a centralidade desses atores, ressaltando os 

direitos de aprendizagem em detrimento dos objetivos de ensino” (ALVES NETO; 

VICENTE; SILVA, 2015, p. 335, grifos dos autores) 

Segundo Saviani (2020a), o encaminhamento de um base comum nacional curricular, já 

havia sido contemplado nas DCNs, mas nem bem as novas DCNs chegaram às redes públicas, 

já se iniciava no final de 2010, os primeiros movimentos para a discussão de uma Base 

Nacional. O MEC formou um grupo intitulado GT dos Direitos de Aprendizagem, liderado pela 

Diretoria de Currículos e Educação Integral que elaborou o documento: “Por uma política 

curricular para a educação básica: contribuição ao debate da base nacional comum a partir do 

direito à aprendizagem e ao desenvolvimento”. Esse documento ficou conhecido como o 

desencadeador da discussão nacional em torno da formulação de um currículo nacional. 

Para a elaboração da BNCC, o MEC utilizou a mesma metodologia de elaboração de 

políticas públicas que vem sendo adotada desde 2003, ou seja, todas as vezes que o governo 

federal, articula a proposição de uma nova política educacional,  

 

[...] elas começam a ser formuladas pelo Ministério da Educação (MEC), que 

mobiliza seus técnicos e gestores vindos de indicações dos partidos políticos 

aliados e escolhidos por várias razões – uma delas a experiência e o 

conhecimento na área de educação, como pesquisador, gestor ou professor. 

Esses agentes convidam pessoas nas universidades públicas ou privadas e 

podem estabelecer parcerias com núcleos e grupos de pesquisa que se tornam 

os viabilizadores dos processos de organização, infraestrutura, pagamentos, 

contratações de assessores, serviços, entre outros. (ALVES NETO; 

VICENTE; SILVA, 2015, p. 333). 
 

Todavia, esses agentes que fazem parte das diversas regiões do país estão ligados às 

questões educacionais e passam a formular as propostas curriculares, as quais depois de 

concluídas, são encaminhadas para o Conselho Nacional de Educação (CNE), que se incube de 

organizar momentos com a participação pública para debatê-las. Desses debates, surgem várias 

outras versões até chegar no documento final, que será aprovado pelo CNE e encaminhado para 

a Presidência da República. Seguindo essa metodologia, em 2014, o CNE iniciou as discussões 

acerca da BNCC, nomeando uma Comissão Bicameral criada pela portaria CNE/CP nº 11/2014, 

com o objetivo de  
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[...] acompanhar e contribuir com o Ministério da Educação na elaboração de 

documento acerca dos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento,  tendo em vista,  principalmente,  as estratégias 2.1 e 2.2 da 

Meta 2 e as estratégias 3.2 e 3.3 da Meta 3 previstas no Plano Nacional de 

Educação (PNE) aprovado pela lei nº 13.005,  de 25 de junho de 2014. 

(AGUIAR, 2018, p. 9). 
 

Em 2015, durante a reforma ministerial anunciada pela presidenta Dilma Rousseff, 

houve uma forte pressão por parte do PT e do PMDB para o então ministro da Casa Civil, 

Aloizio Mercadante, voltar a assumir o MEC. Então, no dia 30 de setembro do referido ano, a 

presidenta demitiu o Ministro da Educação, Renato Janine, posto que foi novamente assumido 

por Aloísio Mercadante, realizando o desejo dos partidos.  

 

Figura 3 - Destaque no G1.com para a demissão do Ministro da Educação em 2015 

Fonte: G1.com (2015). Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2015/09/dilma-informa-

renato-janine-que-ele-deixara-ministerio-da-educacao.html. Acesso em: 7 dez. 2022. 

Nota: Renato Janine era o Ministro da Educação no referido ano. 

 

Com a mudança ministerial, o MEC deu continuidade a uma política de viés privatista, 

favorecendo sobremaneira os interesses do mercado na educação. Vivenciávamos uma 

contrarreforma da Educação Básica, que representava o desmonte das conquistas democráticas 

e populares, entre elas, o direito à educação e o avanço nas políticas educacionais. Nesse 

contexto foi promulgada a Portaria nº 592, de 17 de junho de 2015, que “Institui Comissão de 

Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum Curricular”. 

 

Art. 1º Fica instituída a Comissão de Especialistas para a Elaboração da 

Proposta da Base Nacional Comum Curricular. 

§ 1º A Comissão de Especialistas será composta por 116 membros, indicados 

entre professores pesquisadores de universidades com reconhecida 

contribuição para a educação básica e formação de professores, professores 

em exercício nas redes estaduais, do Distrito Federal e redes municipais, 

bem como especialistas que tenham vínculo com as secretarias estaduais das 

unidades da Federação. (BRASIL, 2015, n.p.). 
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Essa comissão de especialistas era responsável por engendrar o movimento de novos 

estudos para a elaboração de um documento sobre a BNCC, bem como consolidar um relatório 

acerca das contribuições das consultas públicas.  

 

Art. 2º É atribuição da Comissão produzir documento preliminar da Proposta 

da Base Nacional Comum Curricular bem como produzir relatório 

consolidando os resultados da discussão pública para entrega ao Conselho 

Nacional de Educação - CNE até final de fevereiro de 2016. (BRASIL, 2015, 

n.p.). 

 

Esse documento, por sua vez, resultou na primeira versão da BNCC (BRASIL, 2015). 

Essa versão foi elaborada no governo de Dilma Rousseff e amparada legalmente na 

Constituição Federal (C.F./88), na LDB 9394/96 e na meta 7 do Plano Nacional de Educação 

(PNE/2014). Após ser apresentada ao CNE ficou disponível para consulta pública, via internet, 

no período entre outubro de 2015 e março de 2016, totalizando mais de 12 milhões de 

contribuições ao texto, resultantes da participação de cerca de 300 mil pessoas e instituições. 

Houve também pareceres de especialistas brasileiros e estrangeiros, associações científicas e 

membros da comunidade acadêmica. 

Segundo a análise feita por Malanchen (2020), nessa primeira versão, não aparecia 

explicitamente o foco na pedagogia das competências, apesar de haver um currículo delineado 

em conhecimentos pragmáticos, como, por exemplo, a organização por campos de experiências 

proposta para a Educação Infantil.  

Neira, Alviano Júnior e Almeida (2016) reiteram que, embora a primeira versão 

estivesse organizada em pequenos textos, era possível identificar o que cada área deveria 

abarcar e o que os seus componentes explicitavam sobre as concepções que os fundamentavam. 

Havia uma preocupação por parte da equipe responsável pela a elaboração dessa versão 

preliminar em  

 

[...] produzir um documento que fosse reconhecido pelos sistemas e que 

estabelecesse um diálogo com as vertentes contemporâneas da teorização 

curricular, visíveis na tentativa de incorporar a diversidade cultural, religiosa, 

de gênero etc., própria de um país com dimensões continentais, 

desvencilhando-se assim de uma tendência que privilegiava manifestações 

euro-estadunidenses em detrimento das indígenas, quilombolas, afro-

brasileiras etc. (NEIRA; ALVIANO JÚNIOR; ALMEIDA, 2016, p. 35). 
 

Ainda segundo os autores, esse texto preliminar foi enriquecido pelas contribuições 

advindas das audiências públicas e dos seminários estaduais. Todas essas contribuições foram 

organizadas por profissionais da Universidade de Brasília (Unb) e da Pontifícia Universidade 
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Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), possibilitando uma mudança substancial nos objetivos 

de aprendizagem e nos textos introdutórios, resultando na segunda versão (BRASIL, 2016) do 

documento, publicada em maio de 2016.  

 

Os objetivos de aprendizagem presentes em todos os componentes 

curriculares convidavam a combater o preconceito, o tratamento desigual de 

gênero, de etnia, religião, classe social, condições de vida e cultura, pois 

estavam comprometidos com a democracia, a sustentabilidade, a segurança e 

a saúde. Todas as temáticas que têm impactado a sociedade brasileira 

encontravam-se presentes na segunda versão da BNCC. (NEIRA; ALVIANO 

JÚNIOR; ALMEIDA, 2016, p. 40). 

 

Após dois meses de trabalhos, em maio de 2016, a segunda versão do documento da 

BNCC foi disponibilizada em seminários realizados pela União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (Undime) e pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação 

(Consed), em todo o país, entre junho e agosto do mesmo ano. Participaram dos seminários 

cerca de 9 mil educadores e a discussão do documento deu-se a partir de  

 

[...] discussões em salas específicas, por áreas de estudo/componentes 

curriculares, e coordenada por moderadores [...] que apresentavam slides com 

objetivos e conteúdos e os participantes optavam por uma das seguintes 

alternativas: concordo, discordo totalmente ou discordo parcialmente e 

indicavam propostas de alteração, se fosse o caso. (AGUIAR, 2018, p. 11).  

 

De acordo com Neira, Alviano Júnior e Almeida (2016), a segunda versão da BNCC 

conclamava a participação do Estado e da sociedade para garantir que os currículos das escolas 

brasileiras não fiquem à mercê da mercantilização da educação, validando certas formas de ver 

o mundo e apagando outras. Exigia-se um posicionamento político envolvendo visões de 

mundo, sociedade, escola e docência contra-hegemônicas. 

 

O Estado não pode se eximir da responsabilidade de sinalizar aquilo que todas 

as crianças, jovens e adultos, independentemente do lugar onde vivem e do 
setor da sociedade a que pertencem, precisam acessar, aquilo que lhes foi 

roubado e que constitui um direito. Falo de conhecimentos que foram 

sequestrados, tergiversados, discriminados, folclorizados e canibalizados. 

(NEIRA; ALVIANO JÚNIOR; ALMEIDA, 2016, p. 39). 
  

Contudo, a publicação do texto da segunda versão, trouxe desconforto a um significativo 

número de deputados que acusavam a “[...] BNCC de esquerdista e ideológica, solicitando a 

sua substituição por um outro texto a ser elaborado e submetido à aprovação pelos membros 

daquela casa” (NEIRA; ALVIANO JÚNIOR; ALMEIDA, 2016, p. 37). 
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Nesse contexto, também existiam as inúmeras críticas empreendidas por setores 

conservadores da sociedade à segunda versão da BNCC, o processo de impeachment sofrido 

pela presidenta Dilma Rousseff e a publicação da Medida Provisória (MP) n.º 746, de 22 de 

setembro de 2016, que segundo Malanchen (2020) altera a LDB 9394/96 em seus Art. 35 e 36, 

aprovados pela Lei nº 13.415 de 2017, modificando substancialmente o currículo do ensino 

médio, fazendo com que o MEC empreendesse alterações significativas no texto da segunda 

versão da Base.  

A primeira e segunda versão da BNCC foram submetidas a uma apreciação pública, 

seguindo uma metodologia cujas contribuições e participações foram individualizadas, sem um 

processo coletivo de discussão. Posteriormente, as contribuições resultantes dos seminários 

foram registradas em um relatório elaborado pelo Consed e a Undime  e encaminhado para o 

Comitê Gestor do MEC, sendo este "[...] o responsável pelas definições e diretrizes que 

orientaram a revisão da segunda versão e que deu origem a terceira versão, encaminhada ao 

CNE, em 6 abril de 2017" (AGUIAR, 2018, p. 11) 

Ainda segundo Aguiar (2018), foi durante o processo de impeachment da presidenta 

Dilma Rousseff no ano de 2016 que, ao assumir interinamente o cargo de presidente, Michel 

Temer e o Ministro da Educação José Mendonça Bezerra Filho solicitaram à presidência do 

CNE,  em 1º de julho de 2016, a reestruturação da então Comissão Bicameral – sua relatoria e 

presidência –, sendo recomposta pela Portaria CNE/CP nº 15/2016, “[...] com o objetivo de 

acompanhamento dos debates sobre a BNCC e a emissão de parecer conclusivo acerca da 

proposta a ser recebida pelo CNE (AGUIAR, 2018, p. 10). 

Em 2017, a comissão passou por mais duas reestruturações mantendo-se com o mesmo 

objetivo. Na última reestruturação instituída pela Portaria CNE/CP nº 11/2017, todos os 

membros do CNE passaram a fazer parte da Comissão Bicameral. No mês de maio de 2017, a 

Comissão Bicameral do CNE, encarregada pelo estudo e encaminhamento em relação à BNCC,  

 

[...] deliberou que promoveria 5 (cinco) audiências públicas nacionais, sendo 

uma em cada Região Geográfica do país, com grande participação de 

representantes de instituições educacionais e organizações profissionais, bem 

como de pessoas interessadas nas discussões do tema. (AGUIAR, 2018, p. 

11).  
 

Essas audiências foram realizadas entre junho e setembro de 2017, totalizando 1700 

participações e 280 intervenções. Em outubro de 2017, a Comissão Bicameral do CNE, 

encaminhou ao MEC o documento intitulado "Questões e proposições complementares ao 
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Ministério da Educação", resultante da planilha que agrupou as propostas apresentadas nas 

cinco audiências públicas. 

Entretanto, essa metodologia adotada pelo MEC, que prioriza a visão de especialistas 

sem o diálogo com as comunidades escolares, não possibilita a construção de uma política 

curricular que represente os princípios educacionais desejados e definidos coletivamente. Por 

isso, não foram aceitas as sugestões de alterações no documento, para a inclusão das temáticas 

que davam conta da diversidade do país. 

 

Não é incomum a adoção de medidas imediatistas, desvinculadas de um 

planejamento pautado em marcos de referência e nos diagnósticos, como é o 

caso da BNCC, que desde o seu início privilegia um conjunto de conteúdos e 

objetivos sem o fundamental suporte de uma referência que deixe claro o 

projeto de nação e educação desejadas. (AGUIAR, 2018, p. 14). 
 

Assim, a versão final (BRASIL, 2017b), implementada pela Resolução nº 2 de 22 de 

dezembro de 2017, para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, e a versão aprovada para o 

Ensino Médio, no final de 2018 (BRASIL, 2018), estão definidas e organizadas por 

competências e habilidades e, também, por direitos e objetivos da aprendizagem.  

Está nítido que a formulação da terceira versão (BRASIL, 2017b) desse documento 

resultou do golpe político e midiático de 2016, que encerrou o ciclo dos governos populares no 

Brasil, refletindo suas consequências na política educacional brasileira. Foi exatamente nesse 

período que a Base começou a passar por ajustes na sua construção, visando atender 

majoritariamente os interesses mercadológicos do governo neoliberal, que passou a assumir os 

rumos do país. 

Segundo Aguiar (2018), em outubro houve a recusa em incluir no texto da Base, 

temáticas voltadas à diversidade. Em novembro, cada relator da comissão apresentou uma 

minuta de parecer para apreciação; mas os conselheiros propuseram, em busca de um consenso, 

a análise de apenas um documento na reunião do Conselho Pleno que aconteceria no mês 

seguinte.  

Ainda segundo a autora, nesse mesmo mês, no dia 29, os membros do colegiado 

receberam via secretaria executiva do CNE, o documento base, contendo 8 (oito) anexos, 

utilizados pelos Conselheiros relatores para emissão do Parecer e da Resolução. Considerando 

que a reunião do Conselho Pleno aconteceria no mês seguinte, quando o Parecer e a Resolução 

deveriam ser lidos e apreciados publicamente, havia pouco tempo para a leitura atenta do 

documento. 
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Aguiar (2018) ainda relata que durante o mês de dezembro, a Comissão Bicameral 

realizou reuniões em que o MEC apresentou de forma oral e individualizada, por componente 

curricular, as inclusões feitas na BNCC pelo Comitê Gestor e suas equipes. Não houve 

justificativas por escrito para a não inclusão das contribuições advindas das audiências públicas 

e do próprio CNE, o que já demonstra “[...] os limites da referida tramitação da matéria" 

(AGUIAR, 2018, p. 12). 

Segundo Aguiar (2018), esse processo não permitiu uma análise pormenorizada das 

inclusões, por parte da Comissão e do CNE, como requer a matéria, sobretudo se considerarmos 

a substantiva contribuição advinda das audiências públicas. 

 

As buscas por celeridade na tramitação, sobretudo, das minutas de Parecer e 

da Resolução, se sobrepuseram ao papel do CNE como órgão de Estado, 

comprometendo a discussão e eventuais ajustes e contribuições às minutas. 

(AGUIAR, 2018, p. 12). 

 

Em 2017, o MEC encaminha ao CNE a 3ª versão da Base Nacional Comum 

Curricular, elaborada de forma autônoma pelo Comitê Gestor. Nesta nova 

versão, muitos limites são detectados e destacados nas audiências públicas 

regionais, efetivadas pelo CNE. A análise detida dessas contribuições não se 

efetivou e a tramitação célere da matéria na Comissão Bicameral, como 

destacamos, comprometeu o processo de discussão e deliberação resultando, 

entre outros, no pedido de vista. (AGUIAR, 2018, p. 16). 
  

Aguiar (2018) relata que no início da sessão, da reunião do Conselho Pleno, três 

conselheiras – Aurina Oliveira Santana, Malvina Tuttman e Márcia Angela Aguiar – que 

formavam, no CNE, um pequeno grupo de resistência à BNCC, protocolaram junto ao 

Presidente do CNE o Pedido de Vista das minutas do Parecer e da Resolução. As conselheiras 

consideravam que havia inconsistências e, portanto, a BNCC não estava concluída. Existiam, 

ainda, dúvidas e questionamentos que precisavam ser discutidos e aprofundados pelo CNE, 

tendo em vista a importância de uma análise mais detida de um documento de extrema 

relevância para Educação Básica.  

Segundo a autora, entre os inúmeros questionamentos, destacou-se o descumprimento 

legal à LDB nº 9394 (BRASIL, 1996) que, em seu Art. 21, institui a Educação Básica da 

Educação Infantil ao Ensino Médio e, o referido texto exclui o Ensino Médio dando destaque à 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 

Aguiar (2018) ressalta que as conselheiras foram informadas pelo Presidente do CNE 

que era necessário pedir vista publicamente, antes do processo de votação, conforme o Art. 32 

do Regimento Interno do CNE; mas, antes de atender o referido artigo, o Presidente do CNE 
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concede a palavra a um conselheiro que requereu, em regime de urgência, a votação da matéria, 

baseado no Art. 15, inciso III, do referido Regimento.   

Segundo o Presidente do CNE, o pedido de urgência foi solicitado na véspera, por 

escrito, e assinado por um conjunto de Conselheiros. Essa atitude é mais um elemento que 

reforça a ideia de golpe na tramitação da matéria e eventual aprovação da BNCC. Após o 

término da Sessão do Conselho Pleno, "o Presidente do CNE informou às Conselheiras que 

solicitaram vistas do Parecer e da Resolução que, o prazo para apresentação do substitutivo era 

de 1 (uma) semana, agendando a próxima reunião do Conselho com caráter deliberativo" 

(AGUIAR, 2018, p. 13-14). 

Esse prazo ínfimo para que as conselheiras apresentassem o texto substitutivo, 

demonstra o interesse da Presidência do CNE em acelerar os trâmites para a aprovação da 

BNCC, não disponibilizando um prazo maior para que a análise fosse mais retida e trouxesse 

elementos determinantes para a sua não aprovação pelos Conselheiros do órgão na reunião 

deliberativa.  

Destarte, a BNCC foi um golpe engendrado pelos governos brasileiros com ideais 

neoliberais, que reuniu todos os interesses dos grupos empresariais, representados pela 

Fundação Lemann, liderou as discussões do setor privado no processo de formulação, 

garantindo que o discurso multicultural fosse substituído pela racionalidade técnica e 

instrumental, presente nas dez competências gerais da Educação Básica. 

Segundo Malanchen (2020), a Base é uma continuidade das políticas curriculares 

nacionais, trazendo de volta o já criticado modelo por competências presente nos PCNs, que 

reduz e limita tanto a formação do ser, quanto a atividade educativa. Alguns autores como 

Freitas (2012), Kuenzer (2002) e Ramos (2006) afirmam que a BNCC inaugura no Brasil o 

neotecnicismo, pois reduz a formação humana ao aprender habilidades necessárias para 

encontrar novas formas de ação no mundo do trabalho, a formação de um sujeito proativo. 

Tomando por referência a terceira versão da BNCC, Aguiar (2018) formula os seguintes 

questionamentos: “O que se entende por formação humana, para além da dimensão cognitiva? 

Qual o projeto de sociedade que embasa o documento? A proposta articula, como define o PNE, 

os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento ou se restringe a aprendizagem?” (AGUIAR, 

2018, p. 16). 

Esse é um primeiro ponto a ser levado em consideração na proposição de uma Base. Por 

ser resultado de um processo não democrático, pensado a partir de um viés neoliberal de 

educação, essa normativa curricular, não tem como meta a aprendizagem e o desenvolvimento 
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dos alunos das escolas públicas, ou seja, dos filhos da classe trabalhadora. Ao focar na 

aprendizagem, esse documento destoa da especificidade da educação que se refere 

 

[...] aos conhecimentos, ideias, conceitos, valores, atitudes, símbolos sob o 

aspecto de elementos necessários à formação da humanidade em cada 

indivíduo singular, na forma de segunda natureza, que se produz, deliberada e 

intencionalmente, através de relações pedagógicas historicamente 

determinadas que se travam entre os homens. (SAVIANI, 2013a, p. 20). 
 

A Base é um documento que centraliza a ação pedagógica nos objetivos de 

aprendizagem, distanciando-se do desenvolvimento e, indo em direção oposta ao que está posto 

no PNE. Para articular os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento como está proposto no 

PNE, seria necessário retomar as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais em um processo 

pedagógico que possibilite a unidade nacional, sem abrir mão da diversidade, articulando 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, reforçando ao mesmo tempo, a 

participação efetiva dos profissionais da educação na elaboração dos currículos escolares. 

 

Caberia, portanto, a elaboração de diretrizes para que as Secretarias de 

Educação, em conjunto com as instituições educativas e escolas e as 

representações sociais, implementassem as atuais Diretrizes sem o risco de 

estreitamento curricular, atendendo o que também está previsto no PNE, no 

que se refere às diversidades regionais, estaduais e locais, além da necessária 

articulação entre direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 

(AGUIAR, 2018, p. 18). 
 

Há nessa proposição de base comum curricular, uma preocupação não com a formação 

humana, mas com a formação de indivíduos aptos a ocupar determinados espaços no mercado 

de trabalho, sendo proativo. Contudo, o não alcance dos objetivos de aprendizagem elencados 

no documento, pelos alunos, passa pelo viés da meritocracia, ou seja, o aluno é o único 

responsável pelo seu sucesso ou fracasso. Ora, se este indivíduo não conseguiu alcançar tais 

objetivos, não será possível que ele ingresse no mercado de trabalho, restando-lhe como única 

saída, empreender para garantir a sua sobrevivência. 

Segundo Freitas (2012), a meritocracia tem a ver com a responsabilização e, está 

relacionada com ideais da política neoliberal, para a qual o que importa é a igualdade de 

oportunidades e não de resultados.  

 

No caso da escola, diferenças sociais são transmutadas em diferenças de 

desempenho e o que passa a ser discutido é se a escola teve equidade ou não, 

se conseguiu ou não corrigir as distorções de origem, e esta discussão tira de 

foco a questão da própria desigualdade social, base da construção da 

desigualdade de resultados. (FREITAS, 2012, p. 383, grifo do autor). 
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Vejamos que, ao longo da história, a escola foi privilégio para a minoria da classe 

dominante. A classe trabalhadora sempre foi posta à margem da educação escolar. A 

implementação da Base reforça essa realidade ao propor uma organização curricular por 

campos de experiências para a Educação Infantil e, por componentes curriculares para o Ensino 

Fundamental, reduzindo de forma significa, os conteúdos a serem estudados. 

Considerando que as crianças e os jovens da classe popular dependem 

fundamentalmente da escola para ter acesso aos conhecimentos sistematizados e assim se 

desenvolverem nas suas máximas possibilidades, não podemos permitir que nossas escolas 

estejam organizadas a partir de currículos esvaziados, para assim não limitarmos a formação 

dos nossos alunos à aprendizagem de competências básicas para ingressar no mercado de 

trabalho. 

Para Freitas (2012), esse é um processo de estreitamento curricular, pois o foco que é 

dado às avaliações externas faz com que os professores ensinem as disciplinas abordadas nos 

testes e deixem de lado outros aspectos formativos, como a criatividade, as artes, o 

desenvolvimento corporal e a cultura. Ainda, segundo o autor, é nessa perspectiva que se propõe 

um currículo básico, mínimo, como referência. O que é valorizado nas avaliações é bom para 

todos, porque é o básico. Esse básico deixa de fora do currículo muita coisa relevante para a 

formação do aluno, exatamente o que seria uma boa educação. Conforme essa perspectiva, 

ensinar o básico já está bom especialmente para os mais pobres. 

Foi a partir dessa premissa, que o governo utilizou o texto da Meta 711 do Plano Nacional 

de Educação (PNE), como justificativa para a formulação da BNCC, deixando de lado as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) que resultaram de um trabalho bem fundamentado e 

democrático e que atende a todas as etapas e modalidades da Educação Básica do país. 

 

Considerando a centralidade que assumiu a questão da avaliação aferida por 

meio de testes globais padronizados na organização da educação nacional e 

tendo em vista a menção a outros países, com destaque para os Estados Unidos 

tomados como referência para essa iniciativa de elaborar a “base nacional 

comum curricular” no Brasil, tudo indica que a função dessa nova norma é 

ajustar o funcionamento da educação brasileira aos parâmetros das avaliações 

gerais padronizadas. (SAVIANI, 2020a, p. 23). 
 

Nas palavras de Saviani (2020a), a adoção de uma BNCC é uma forma de justificar a 

padronização dos currículos como base para a elaboração das provas padronizadas aplicadas 

 
11 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 6,0 nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 5,5 nos anos finais do Ensino Fundamental; 5,2 no Ensino Médio (BRASIL, 2014). 
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uniformemente aos alunos de todo o país. Vivemos, segundo o autor, um contrassenso ao que 

vem sendo defendido pelas teorias pedagógicas nos últimos cem anos com relação a avaliação. 

“A avaliação pedagogicamente significativa não deve se basear em exames finais e muito 

menos em testes padronizados. Devem, sim, avaliar o processo, considerando as peculiaridades 

das escolas, dos alunos e dos professores” (SAVIANI, 2020a, p. 24). 

Concordando com Saviani (2020a), Duarte (2020, p. 37) afirma: “Os sistemas escolares 

não deveriam existir com a finalidade de selecionar os melhores, mas sim de promover o pleno 

desenvolvimento de todas as pessoas.” 

Toda essa conjuntura exige de nós, educadores, a luta contra as determinações 

curriculares advindas dos exames nacionais. Precisamos defender que os conteúdos básicos 

para a construção dos currículos sejam elencados a partir do conceito de trabalho como 

princípio educativo, ou seja, o trabalho enquanto ato de formação humana e não como forma 

alienante do ser do homem. 

No próximo item, discutimos como a pedagogia das competências – que fundamenta 

pedagogicamente a BNCC –, apoiada nos pressupostos da epistemologia genética de Piaget, 

tem atrelado o objetivo da educação aos objetivos do mercado, distanciando-se da formação 

humana. 

 

1.2 Base Nacional Comum Curricular, a teoria do capital humano e a pedagogia das 

competências 

 

As análises traçadas neste tópico buscam compreender como a noção de produtividade, 

presente na teoria do capital humano passou a fazer parte do cotidiano escolar, tendo como 

lastro a pedagogia das competências, que fundamenta teoricamente a BNCC.  A crise do sistema 

capitalista da década de 1970, como vimos no tópico anterior, provocou uma reestruturação dos 

processos produtivos, impulsionando a substituição do sistema fordista pelo toyotismo o qual, 

exige “[...] trabalhadores polivalentes [...] trabalhadores que, em lugar de estabilidade no 

emprego, disputem cada posição conquistada, vestindo a camisa da empresa e elevando 

constantemente sua produtividade” (SAVIANI, 2011a, p. 429). 

A formação desses trabalhadores polivalentes seria o objetivo da educação escolar, a 

qual estaria assim fundamentada na Teoria do Capital Humano – desenvolvida por Theodore 

Schultz na escola de Chicago, nos Estados Unidos, durante o período denominado de “A era de 

ouro do capitalismo”. 
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Na sua origem, a teoria do capital humano, segundo Saviani (2011a), entendia que a 

função da educação era “[...] preparar as pessoas para atuar num mercado em expansão que 

exigia força de trabalho educada. À escola cabia formar a mão de obra” (idem, p. 429) para o 

mercado de trabalho. “A crença na contribuição da educação para o processo econômico-

produtivo, é marca distintiva da teoria do capital humano” (SAVIANI, 2011a, p. 429). 

Segundo Moreira (2017), a teoria do capital humano, localiza a educação como um 

importante elemento para a ascensão da economia e defende a ideia de que a responsabilidade 

de formar os indivíduos aptos a exercerem os postos de trabalhos, capazes de acompanhar as 

oscilações do mercado capitalista é da escola. É também dever desta ensinar aos indivíduos 

práticas como altruísmo, boa vontade e voluntariado em favor de uma sociedade equitativa e 

que saiba lidar com as incertezas do mundo produtivo. 

Todavia, segundo Saviani (2011a, p. 430), após a crise de 1970, a escola manteve a sua 

importância no processo econômico-produtivo, mas houve a refuncionalização da teoria do 

capital humano a partir da década de 1990. Essa teoria passou a almejar uma produtividade na 

educação, assumindo um novo sentido, “[...] voltado para a satisfação de interesses privados”, 

em que o indivíduo teria que buscar na escola, meios de desenvolver as competências 

necessárias para que ele possa competir no mercado de trabalho. 

 

Agora, é o indivíduo que terá de exercer sua capacidade de escolha visando a 

adquirir os meios que lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho. 

[...] A educação passa a ser entendida como um investimento em capital 

humano individual que habilita as pessoas para a competição pelos empregos 

disponíveis. (SAVIANI, 2011a, p. 430). 
 

Nas palavras de Moreira (2017), a aplicação da teoria do capital humano no ensino 

escolar significa, primeiramente, a deturpação do conceito de educação, condicionando-a ao 

desenvolvimento de práticas utilitaristas, fragilizando ainda mais o caráter revolucionário que 

ela pode vir a ter em uma sociedade regulada segundo as leis do mercado. Consequentemente, 

o ensino a ser oferecido na escola terá como objetivo desenvolver habilidades que permitirão 

aos estudantes inserir-se no mercado de trabalho ou adentrarem no mercado informal. 

Saviani (2011a) e Moreira (2017) atestam que essa concepção produtivista da educação 

vem sendo hegemônica desde os anos de 1990, assumindo a forma do neoprodutivismo, 

direcionando a educação da classe trabalhadora e orientando as políticas públicas educacionais. 

 “No contexto neoliberal, a teoria do capital humano é adotada como princípio norteador das 

(contra)reformas educacionais, tendo como missão instruir a classe trabalhadora, bem como 

prepará-la espiritualmente” (MOREIRA, 2017, p. 62, grifos nossos). Na interpretação de 
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Moreira (2017), essa teoria intensifica as argumentações acerca da importância da instrução 

como aquela capaz de superar os problemas inerentes ao sistema do capital. Os admiradores da 

teoria do capital humano, ainda sugerem que o ensino por competências é condição necessária 

para salvar os países subdesenvolvidos da barbárie. 

Foi a defesa de um ensino por competências que tornou o sociólogo suíço Philippe 

Perrenoud, conhecido no campo educacional. Apoiado nos pressupostos piagetianos, traz uma 

nova perspectiva sobre as práticas pedagógicas e define competência como  

 

[...] uma capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, 

apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles. Para enfrentar uma 

situação da melhor maneira possível, deve-se, via de regra, pôr em ação e em 

sinergia vários recursos cognitivos complementares, entre os quais estão os 

conhecimentos. (PERRENOUD, 1999, p. 7). 
 

Jean Piaget é o autor que fundamenta o construtivismo e, segundo Facci (2011), para 

Piaget o ideal da educação é aprender a aprender, é aprender a se desenvolver e aprender a 

continuar a se desenvolver mesmo depois da escola. O lema aprender a aprender, propalado 

entre os educadores, está diretamente associado aos ideais pedagógicos da pedagogia nova que, 

segundo Saviani, “[...] centram-se no aluno (nas crianças), nos procedimentos e no aspecto 

psicológico, isto é, centram-se nas motivações e interesses da criança em desenvolver os 

procedimentos que a conduzem à posse dos conhecimentos capazes de responder às suas 

dúvidas e indagações” (SAVIANI, 2018b, p. 38). 

A teoria piagetiana intitulada de epistemologia genética, influencia a educação brasileira 

desde o segundo quarto do século XX com o movimento da Escola Nova, estando presente em 

diversos documentos oficiais, inclusive na atualidade com a BNCC. Essa teoria naturaliza e 

universaliza ao mesmo tempo as etapas de desenvolvimento humano, enfatizando aspectos 

biológicos e maturacionais. Como explica Facci (2011), para Piaget, o desenvolvimento 

cognitivo resulta de um processo interativo e construtivo. Ou seja, para que esse 

desenvolvimento aconteça é necessário que o indivíduo interaja com o meio e sobre os objetos. 

Ainda segundo Facci (2011), nessa relação entre sujeito e objeto, o indivíduo constrói 

conhecimento a partir do processo de assimilação e acomodação, tendo como meta adaptar-se 

à realidade. Uma adaptação que ocorre 

 

[...] numa sequência de quatro estágios de desenvolvimento: sensório-motor 

(0 a 2 anos); pré-operacional (2 a 6 anos); de operações concretas (6 a 11 

anos); de operações formais (11 a 15 anos). [...] as etapas de desenvolvimento 

são caracterizadas por uma ordem de sucessão fixa, as idades podem variar de 
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uma sociedade a outra, mas a ordem de sucessão é constante. (FACCI, 2011, 

p. 124). 
 

Para Facci (2011), essa descrição do desenvolvimento cognitivo do indivíduo evidencia 

o caráter biologizante da epistemologia genética de Piaget: um desenvolvimento natural que, 

através dos processos de assimilação e acomodação, objetiva alcançar o equilíbrio, sendo 

comum a todo e qualquer indivíduo. O autor não analisa a influência dos aspectos sociais sobre 

o desenvolvimento intelectual do sujeito. Para ele, ao relacionar-se com o meio social, o sujeito 

de modo cooperativo vai perdendo suas características naturais adaptando-se a sociedade. 

Segundo Duarte (2000), a questão social em Piaget é reduzida às interações que os 

indivíduos estabelecem entre si de forma adaptativa, sem considerar os elementos 

determinantes que há entre as relações sociais e o desenvolvimento humano. Como explica 

Duarte, para Piaget, os sujeitos vão perdendo as suas características naturais, à medida que vão 

incorporando os elementos da sociedade à qual ele interage.  

A concepção biológica da epistemologia genética, nega a importância da escola e do 

professor no processo de desenvolvimento do sujeito. Piaget tem uma visão construtivista da 

aprendizagem, segundo a qual o professor “[...] deve proporcionar aos alunos momentos em 

que ele possa realizar suas próprias experiências, construir o seu conhecimento. O aluno deve 

ser ativo no processo pedagógico, ele deve aprender a aprender” (FACCI, 2011, p. 128, grifo 

nosso). 

Facci, ao estudar as reflexões de Piaget, atesta que ele compreende que, para aprender, 

o aluno precisa estar com as suas estruturas operatórias do pensamento já em processo de 

desenvolvimento, sendo este antecessor a aprendizagem. Portanto, na lógica piagetiana, de nada 

adianta ensinar conteúdos escolares se o nível de desenvolvimento no qual o aluno se encontra 

não os requerer. “E se o aluno é quem constrói o seu conhecimento por meio da ação, os 

processos educacionais têm como objetivo respeitar e criar situações que favoreçam as 

atividades dos alunos. Impera o espontaneísmo” (FACCI, 2011, p. 129) 

Na perspectiva piagetiana, o professor é aquele que, conhecedor dos estágios de 

desenvolvimento da criança, deve guiá-la em situações pelas quais ela possa realizar suas 

experiências, construindo o seu próprio conhecimento. O professor não é aquele que detêm o 

conhecimento e, portanto, não deve ensinar transmitindo-o às crianças, pois estas constroem as 

suas próprias aprendizagens e dão o direcionamento da aula. 

 

Não cabe a ele transmitir os conhecimentos científicos, mas sim facilitar ou 

somente colaborar com o processo de aprendizagem dos alunos, apresentando 

situações-problema a serem resolvidas. Acredita-se que essa postura 
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proporciona aos alunos autonomia moral e intelectual. Não podemos nos 

esquecer que, de acordo com essa perspectiva, primeiro a criança desenvolve 

as estruturas mentais para depois aprender, e que, portanto, a aprendizagem 

não provoca desenvolvimento. (FACCI, 2011, p. 132). 

 

Nesse sentido, Martins (2021), ao tratar da concepção construtivista da prática docente, 

ressalta que, segundo essa visão, o professor é considerado um facilitador, ou seja, aquele que 

oferece as condições favoráveis para que a criança se desenvolva naturalmente. Essa 

perspectiva de professor facilitador e a consideração da criança como o centro do processo 

educativo tem fundamentado as abordagens pedagógicas contemporâneas, entre elas a 

pedagogia das competências. 

Segundo Perrenoud (1999), há uma polêmica que gira em torno dessa concepção, sobre 

a qual ele formulou o seguinte questionamento: “Afinal, vai-se à escola para adquirir 

conhecimentos, ou para desenvolver competências?” Ele responde apontando que 

conhecimentos e competências devem andar juntos, pois toda ação humana requer algum tipo 

de conhecimento seja ele adquirido na escola, na experiência pessoal, no senso comum ou na 

pesquisa. Assim, quanto mais complexa seja uma ação, mais exigirá conhecimento e 

competência para a sua efetivação.  

O autor ainda afirma que a construção de competências é inseparável da formação de 

esquemas de mobilização dos conhecimentos em uma situação de ação complexa, 

desenvolvendo-se na prática. Esses esquemas se constroem a partir de um treinamento e 

experiências renovadas, treinamento esse eficaz quando associado a uma postura reflexiva. 

Conforme Perrenoud (1999), esse treinamento demanda tempo para o aluno viver as 

experiências e analisá-las. É impossível que esse treinamento aconteça se as escolas tiverem 

currículos que defendem a transmissão de conhecimentos, pois embora conhecimentos e 

competências sejam complementares, não é possível desenvolver as competências se a maior 

parte do tempo da aula for dedicado a transmissão dos conhecimentos. Para que a escola seja o 

lócus para o desenvolvimento de competências, é necessário que haja uma diminuição dos 

conteúdos a serem transmitidos, o que demanda uma adequação dos currículos à nova proposta 

pedagógica. 

 

[...] a escola procura seu caminho entre duas visões do currículo: uma consiste 

em percorrer o campo mais amplo possível de conhecimentos, sem preocupar-

se com sua mobilização em determinada situação, o que equivale a confiar na 

vida para garantir a construção de competências; a outra aceita militar, de 
maneira drástica, a quantidade de conhecimentos ensinados e exigidos para 

exercitar de maneira intensa, no âmbito escolar, sua mobilização em situação 

complexa. (PERRENOUD, 1999, p. 8). 
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As discussões em torno de qual currículo a escola deve seguir desde a escola 

fundamental, há alguns anos têm girado em torno da noção de competência e da sua importância 

ao ensino. “[...] como o mundo do trabalho se apropriou da noção de competência, a escola 

estaria seguindo seus passos, sob o pretexto de modernizar-se e de inserir-se na corrente dos 

valores da economia de mercado (PERRENOUD, 1999, p. 13). 

Perrenoud (2000) ressalta que os professores estão desejosos de aceitar o desafio de 

superar a sociedade dual, ensinando os alunos a aprenderem a despeito de tudo. Assim, o autor 

propõe um inventário das competências que contribuem com a redefinição da atividade docente. 

Toma como guia um referencial de competências, adotado em Genebra em 1996 para a 

formação continuada, usando como justificativa o fato de ter participado ativamente da 

elaboração desse referencial e, deste ser resultado de diversas negociações entre a autoridade 

escolar, a associação profissional, os formadores e os pesquisadores. Sendo assim, sua 

representatividade é, portanto, maior do que aquela que teria um referencial construído por uma 

única pessoa. 

 

Ele é compatível com os eixos de renovação da escola: individualizar e 

diversificar os percursos de formação, introduzir ciclos de aprendizagem, 

diferenciar a pedagogia, direcionar-se para uma avaliação mais formativa do 

que normativa, conduzir projetos de estabelecimento, desenvolver o trabalho 

em equipe docente e responsabilizar-se coletivamente pelos alunos, colocar as 

crianças no centro da ação pedagógica, recorrer aos métodos ativos, aos 

procedimentos de projeto, ao trabalho por problemas abertos e por situações-

problema, desenvolver as competências e a transferência de conhecimentos, 

educar para a cidadania. (PERRENOUD, 2000, p. 14). 
 

Desse referencial, Perrenoud (2000) selecionou as 10 competências que, segundo o autor, 

estão em consonância com as mudanças que emergem atualmente no sistema educativo, sendo 

essas apenas um horizonte, um fio condutor para construir uma representação coerente do ofício 

de professor e de sua evolução. São elas, a saber:  

 

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem. 

2. Administrar a progressão das aprendizagens. 

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação. 

4. Envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho. 

5. Trabalhar em equipe. 

6. Participar da administração da escola. 

7. Informar e envolver os pais. 

8. Utilizar novas tecnologias. 

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão. 

10. Administrar sua própria formação contínua.  

(PERRENOUD, 2000, p. 14). 
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Perrenoud (2000, p. 23), ao defender a postura reflexiva do professor diante das 

situações de aprendizagem dos alunos, faz referência a aula magistral seguida por exercícios e 

questiona se “escutar uma lição, fazer exercícios ou estudar em um livro podem ser atividades 

de aprendizagem” Contudo, os professores que estão familiarizados com as pedagogias ativas, 

não se concebem como aqueles que dirigem as situações de aprendizagem. 

Ainda segundo o autor, com as crianças e os adolescentes, o ensino deve ser mais 

interativo, os exercícios e as experiências devem ser feitos por eles (e não diante deles). Se 

continuarem a insistir na prática de uma aula pouco diferenciada, os professores não dominarão 

de fato as situações de aprendizagem nas quais cada um de seus alunos está envolvido.  

 

[...] foi necessário um século de escolaridade obrigatória para se começar a 

questionar esse modelo, opondo-lhe um modelo mais centrado nos 

aprendizes, suas representações, sua atividade, as situações concretas nas 

quais são mergulhados e seus efeitos didáticos. (PERRENOUD, 2000, p. 24, 

grifos do autor). 

 

Para a pedagogia das competências, o fato de o professor dominar os conteúdos a serem 

ensinados é o menos importante quando se pretende instruir alguém. A verdadeira competência 

pedagógica está em relacionar os conteúdos a objetivos e situações de aprendizagem. 

 

A competência requerida hoje em dia é o domínio dos conteúdos com 

suficiente fluência e distância para construí-los em situações abertas e tarefas 

complexas, aproveitando ocasiões, partindo dos interesses dos alunos, 

explorando os acontecimentos, em suma, favorecendo a apropriação ativa e a 

transferência dos saberes, sem passar necessariamente por sua exposição 

metódica, na ordem prescrita por um sumário. (PERRENOUD, 2000, p. 27). 

 

Perrenoud (2000) segue afirmando que os alunos têm conhecimentos prévios, dos quais 

não conseguem se livrar facilmente e, por isso, o professor deve durante a aula interessar-se por 

esses conhecimentos, tentar compreendê-los em suas origens e abrir um espaço de discussão 

em que será possível aproximá-los dos conhecimentos científicos a serem ensinados. Na 

discussão, há uma construção coletiva do conhecimento, pela qual o professor orienta, auxilia, 

cria situações, mas não transmite o saber e nem propõe solução para o problema. 

Para o autor, os governos têm exigido uma escola que prepare os alunos melhor para as 

situações complexas da vida, sem que isto aumente os gastos dos recursos públicos. Muitos 

jovens não são incentivados pela família a frequentarem à escola. Há uma desvalorização dos 

diplomas, pois tê-los não é garantia de emprego. “O desenvolvimento mais metódico de 
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competências desde a escola pode parecer uma via para a saída da crise do sistema educacional” 

(PERRENOUD, 1999, p. 14). 

Competência tornou-se uma palavra de ordem aos sistemas educacionais na última 

década do século XX, resultado da exigência de sujeitos flexíveis e criativos para atuarem no 

mercado de trabalho. Sendo assim, a pedagogia das competências adentra ao cenário 

educacional brasileiro a partir de meados da década de 1990. Foi no governo de Fernando 

Henrique Cardoso que essa pedagogia começou a inspirar a política educacional, recorrendo-

se ao pensamento de Philippe Perrenoud. No texto da LDB (BRASIL, 1996), foi legitimado o 

ensino via competências, logo depois foram produzidos os Parâmetros Curriculares Nacionais 

e as Diretrizes Curriculares Nacionais que orientavam a elaboração de currículos em 

competências. Os fundamentos da pedagogia das competências foram reavivados na Base 

Nacional Comum Curricular (LAVOURA; RAMOS, 2020). 

A BNCC é um documento de caráter normativo, que tem como objetivo definir o 

conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica, assegurando os seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento. (BRASIL, 2017b, p. 7). No texto da Base estão definidas, portanto, as 

aprendizagens essenciais que, coadunam com a finalidade da educação preconizada tanto na 

LDB/1996 quanto na CF/1988, posto que tais aprendizagens devem fazer parte do processo 

formativo dos alunos, como direito de pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. As aprendizagens essenciais, podem 

assim ser definidas como “conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e a capacidade de os 

mobilizar, articular e integrar, expressando-se em competências” (BRASIL, 2017a, p. 4).  

O documento orienta-se pelos princípios éticos, políticos e estéticos, presentes nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais, que visam a formação humana integral e à construção de 

uma sociedade justa, democrática e inclusiva, constituindo-se em uma referência nacional para 

a formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares e, instrumento fundamental para 

a garantia de um nível comum de aprendizagem a todos os estudantes. (BRASIL, 2017b, p. 7) 

A sua terceira versão foi implementada a partir da promulgação da Resolução CNE/CP 

Nº 2, de 22 de dezembro de 2017. Tal Resolução nos traz elementos que dão pistas de que, essa 

ideia de estabelecer, a nível de educação nacional, um currículo base com conteúdos mínimos 

a serem trabalhados na Educação Básica, tem origem em outros documentais, tais como: 

Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999); Constituição Federal (BRASIL, 1998); Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) e Plano Nacional de Educação (BRASIL, 

2015).  
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Assim, a finalidade da educação expressa na Base, deriva do Art. 2º e Art. 22 da LDB 

nº 9394/96 e do Art. 205 da Constituição Federal/1998: a educação básica tem por finalidades 

desenvolver o educando e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho, garantindo o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho (BRASIL, 2020). 

Esse cenário faz com que seja proferida constantemente a típica frase: João não 

conseguiu a vaga de emprego no supermercado porque não tinha qualificação? Esse termo 

qualificação é usado comumente pelas pessoas ao falarem a respeito de trabalho, da procura por 

uma vaga de emprego e está sempre relacionado com a formação. Segundo Moreira (2017, p. 

68), “[...] notadamente, o discurso da qualificação profissional adentrou não somente nos 

espaços de senso comum, mas também na academia e, consequentemente, na escola” 

Qualificação é um conceito oriundo do sistema hegemônico que defende uma educação 

convergente com as demandas do capital. Assim, Moreira (2017) revela que a década de 1980 

foi marcada por novas formas de educar, intensificando o conceito de qualificação como medida 

substancial para formar/educar os trabalhadores. Todavia, essa ideia de qualificação a partir da 

década de 1990, passa por pequenas alterações, resultantes dos movimentos de contrarreforma 

no âmbito educacional, passando a ser o que atualmente conhecemos por pedagogia das 

competências. 

 

[...] competência não é um conceito totalmente novo, mas sim, uma variação 

daquilo que se denominava como qualificação; ao mesmo tempo, é também 

uma concepção mais ampla, na medida em que se propõe a abarcar as 

mutabilidades ocorridas no seio da produção econômica e a esmaecer a práxis 

educativa revolucionária. (MOREIRA, 2017, p. 69). 
 

Visando garantir que a finalidade da educação seja alcançada, o Art. 9º da LDB nº 9394/96 

afirma que é preciso  

 

[...] estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 

fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 

mínimos, de modo a assegurar a formação básica comum. (BRASIL, 2020, p. 

13). 

 

Ramos (2006) destaca que a ideologia que fundamenta a pedagogia das competências 

resulta da aliança entre empresários, organismos financeiros internacionais e o Estado. Os 

empresários denunciam que a formação oferecida aos sujeitos não acompanha os avanços 

tecnológicos e do mercado. Os organismos multilaterais atacam os conteúdos científicos, 
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afirmando que o desenvolvimento de competências é o antídoto para o desemprego. Nesse 

processo, a educação é considerada o elo fundamental entre o trabalhador e o empresário, 

portanto, o governo deve implementar leis e projetos que materializem o projeto educacional 

que prima pelo desenvolvimento de competências. 

Ressaltamos que competência é definida na Base como “[...] mobilização de 

conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores, para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 

pleno exercício da cidadania e do mundo coletivo do trabalho (BRASIL, 2017b, p. 8). 

A BNCC fundamenta-se, portanto, nas dez competências gerais da Educação Básica 

resumidas, no âmbito pedagógico, aos direitos de aprendizagens e desenvolvimento a serem 

desenvolvidas pelos estudantes. Assim, “competências e habilidades” devem ser consideradas 

como expressão equivalente a “direitos e objetivos de aprendizagem”, presente no PNE, Lei nº 

13.005 (BRASIL, 2017a, p. 4). 

 

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 

mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 

ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 

a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 

resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas. 

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais 

às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção 

artístico-cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 

e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 

produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 

próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 

cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 
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consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento 

ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as 

dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, 

com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 

sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza. 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

(BRASIL, 2017b, p. 9-10). 

 

Encontramos ao longo do texto da BNCC um “[...] apelo às competências como 

horizonte das aprendizagens essenciais que os alunos devem desenvolver em todas as etapas e 

modalidades da educação básica e ensino superior” (LAVOURA, 2021, p. 11). Portanto, a 

teoria pedagógica que fundamenta a BNCC é a pedagogia das competências, o que está evidente 

no texto quando o documento afirma que prioriza o desenvolvimento de competências e o 

compromisso com a educação integral.  

O desenvolvimento de competências relaciona-se diretamente com o que dispõe a LDB 

nº9394/96 em seus Art. 32 e 35, em que está posto que as decisões pedagógicas devem estar 

orientadas para o desenvolvimento de competências, de modo que os alunos devem saber, 

considerando a construção de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores. Ademais, devem 

saber fazer considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 

para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 

mundo do trabalho.  

 

De forma análoga ao construtivismo, a pedagogia das competências esboça a 

perspectiva do conhecimento que os sentidos nos proporcionam, como sendo 

a única válida no processo de aprendizagem, ao passo que retira da escola a 

tarefa da transmissão dos conteúdos científicos e rouba dos educandos o 

acesso à verdade. (MOREIRA, 2017, p. 71). 

 

Moreira (2017) sinaliza que a pedagogia das competências busca a partir de uma 

metodologia que valoriza as questões subjetivas, colocar o comportamento dos sujeitos como 

centrais no processo de empregabilidade. Portanto, passa-se a desenvolver, na escola, 

aprendizagens que dialoguem abertamente com a busca por um trabalho. Daí os objetivos de 

um currículo organizado pelo conceito de competências ser: iniciativa, identificação e solução 

de problemas, trabalho em equipe e autonomia na aprendizagem. 
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Segundo Malanchen e Zank (2020), podemos observar ao longo da leitura da BNCC, 

que os seus conceitos orientadores estão alinhados com a organização por competências e que 

a “[...] qualificação está diretamente condicionada às expectativas do mercado e, dessa forma, 

precisam ser inicialmente aprendidas na escola” (MALACHEN; ZANK, 2020, p. 145). Assim, 

embora essa política curricular levante questões consideradas centrais para o processo 

educativo – o que aprender; para que aprender; como ensinar; como promover redes de 

aprendizagem colaborativa e como avaliar o aprendizado –, ela não tem compromisso com a 

educação integral.  

Na Base, a educação integral é compreendida como a “[...] construção intencional de 

processos educativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as 

possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, com os desafios da sociedade 

contemporânea” (BRASIL, 2017b, p. 14). O núcleo da proposta pedagógica deve ser o interesse 

dos estudantes, de forma a valorizar as experiências individuais como elemento fundamental 

para a aprendizagem, reconhecendo a importância da cultura popular e do senso comum no 

processo de desenvolvimento de competências pelos estudantes. 

Contudo, a garantia dessa educação integral perpassa pela necessidade de o aluno “[...] 

reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural, comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, 

participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável” (BRASIL, 

2017b, p. 14). Tudo isso 

 

[...] requer o desenvolvimento de competências para aprender a aprender, 
saber lidar com a informação, atuar com discernimento e responsabilidade no 

contexto das culturas digitais, aplicar conhecimentos para resolver problemas, 

ter autonomia para tomar decisões, ser proativo para identificar os dados de 

uma situação e buscar soluções, conviver e aprender com as diferenças e 

diversidades. (BRASIL, 2017b, p. 14, grifo do original). 
 

Para Moreira (2017) todas essas afirmações indicam que a escola deve abrir mão da 

organização dos conteúdos a serem trabalhados, pois o que está em questão é o 

desenvolvimento pessoal imediato. O desenvolvimento das competências passa 

obrigatoriamente pela escola. Mascarada de um saber concreto e mais relevante ao aluno, a 

pedagogia das competências ganha espaço alterando a função educativa da escola e o lugar do 

professor. 

 

O ensino por competências defende sua metodologia afirmando a importância 

dos próprios alunos trazerem suas concepções para a sala de aula, cabendo ao 

professor combinar essas concepções prévias com algum aspecto específico. 

[...] o que está sendo ensinado nas escolas tem ido pouco além do saber de 
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senso comum ou do conhecimento científico tratado de forma superficial, 

afastando ainda mais as chances de se pensar em outro projeto de sociedade 

com características emancipatórias. (MOREIRA, 2017, p. 75). 
 

Qualquer semelhança da pedagogia das competências com a Escola Nova não é 

coincidência. Nas palavras de Saviani (2018b), a Escola Nova desempenha a função de restituir 

os interesses hegemônicos da classe dominante na educação, deslocando o eixo da questão 

pedagógica do professor para o aluno e, do esforço, para o interesse individual deste. O 

professor seria aquele que orienta e motiva a aprendizagem. Já o aluno, aquele que tem a 

iniciativa, o desejo e o interesse em aprender. 

Esta teoria pedagógica é parte do projeto hegemônico de universalizar a educação para 

todos, mas de uma forma diferenciada. Escolas com o ensino aprimorado destinado às elites e 

escolas com o rebaixamento do ensino destinado às camadas populares. “[...] o ensino das 

camadas populares pode ser aligeirado até o nada, até se desfazer em mera formalidade” 

(SAVIANI, 2018b, p. 44).  

Ainda segundo Saviani (2018b), a Escola Nova transfere a preocupação dos conteúdos 

para os métodos, desconsiderando a importância da transmissão de conhecimentos, o que 

desqualifica o ensino destinado às camadas populares, para as quais a escola é o único meio 

para acessar o conhecimento elaborado. Assim, nossa luta deve ser em defesa do 

aprimoramento do ensino destinado às camadas populares. 

 

Essa defesa implica a prioridade do conteúdo. Os conteúdos são fundamentais 

e sem conteúdos relevantes, conteúdos significativos, a aprendizagem deixa 

de existir, ela transforma-se num arremedo, ela transforma-se numa farsa. 

Parece-me, pois, fundamental que se entenda isso e que, no interior da escola, 

nós atuemos segundo essa máxima: a prioridade de conteúdos, que é a única 

forma de lutar contra a farsa do ensino. Por que esses conteúdos são 

prioritários? Justamente porque o domínio da cultura constitui instrumento 

indispensável para a participação política das massas. Se os membros das 

camadas populares não dominam os conteúdos culturais, eles não podem fazer 

valer os seus interesses, porque ficam desarmados contra os dominadores, que 

se servem exatamente desses conteúdos culturais para legitimar e consolidar 

a sua dominação. Eu costumo, às vezes, enunciar isso da seguinte forma: o 

dominado não se liberta se ele não vier a dominar aquilo que os dominantes 

dominam. Então, dominar o que os dominantes dominam é condição de 

libertação. (SAVIANI, 2018b, p. 45). 

 

[...] esse é o grande equívoco das contemporâneas pedagogias hegemônicas 

do aprender a aprender, com seus propagados métodos ativos da 

aprendizagem. Refutam a transmissão do conhecimento alegando ser esse um 

processo passivo e de coerção para o desenvolvimento autônomo dos alunos, 

como se a transmissão significasse deslocamento físico-espacial do 

conhecimento do ponto a para b, uma concepção absurdamente mecanicista e 

antidialética de transmissão de conhecimento, o que tem acarretado como 
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consequência para a educação escolar um perverso processo de formação 

afogado no pragmatismo e no imediatismo da empiria fenomênica. 

(LAVOURA; RAMOS, 2020, p. 54-55). 

 

No texto da Base (BRASIL, 2017b), há a defesa de uma educação básica que vise à 

formação e o desenvolvimento humano global; uma educação integral que supere a 

fragmentação disciplinar do conhecimento, considerando o estudante como protagonista da sua 

aprendizagem, em que o seu contexto social dará sentido ao que se aprende. Essa política 

curricular 

 

[...] tem o intuito não de oportunizar a apropriação pela juventude de todos os 

conhecimentos históricos que foram desenvolvidos pela humanidade, mas de 

transformar a escola em espaço de legitimação burguesa e do pensamento pós-

moderno objetivado na fragmentação necessária para o mundo do trabalho na 

sociedade capitalista. (MALANCHEN; ZANK, 2020, p. 137). 
 

Ainda segundo Lavoura e Ramos (2020), desconsiderar a importância da transmissão 

do conhecimento é uma atitude que beneficia somente a classe dominante, no sentido de não 

permitir que a classe trabalhadora ascenda ao nível mais elaborado da ciência, mantendo uma 

sociedade dividida em classes, em que os conhecimentos sistematizados são propriedade 

privada da classe hegemônica.  

Fundamentada pedagogicamente na pedagogia das competências – que ideologicamente 

destitui qualquer possibilidade de superação da sociedade capitalista, reafirmando ser essa a 

única sociedade capaz de garantir os meios de sobrevivência –, a Base suprimiu os 

conhecimentos científicos, valorizando o desenvolvimento de habilidades para o mercado de 

trabalho.  

De igual modo, a Educação Infantil necessita de um currículo que reconheça as 

experiências infantis como aspecto norteador básico, superando atitudes como a de transmissão 

de conhecimentos já sistematizados na cultura que deverão ser aprendidos pelas crianças 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018). Destarte, a organização curricular da Educação 

Infantil na BNCC, está estruturada em campos de experiências, uma proposição já presente nas 

DCNEI e que tem a intenção de contribuir com o abandono de práticas pedagógicas 

tradicionais, tendo como objetivo associar às experiências das crianças, os saberes e os 

conhecimentos que a elas devem ser garantidos. Nessa perspectiva, o elemento central do 

currículo passa a ser a criança.  

Ainda que a escolha de qual prática será desenvolvida seja do professor, este deve ser 

sensível para ouvir e acolher os propósitos das crianças de seu grupo (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2018). “Ao educador cabe refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e 
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monitorar o conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações que 

promovam o desenvolvimento pleno das crianças” (BRASIL, 2017b, p. 39). 

Está explícito no texto da BNCC, ao negar os termos escola, ensino, aluno, aula, a sua 

articulação ao projeto neoliberal que imprime o seu ideário antiescolar, para o qual, segundo 

Pasqualini (2006), o ato de ensinar seria inadequado ou até mesmo, prejudicial à criança menor 

de 6 anos. As creches e pré-escolas não deveriam ser organizadas como escolas e não se deveria 

considerar a criança menor de 6 anos como aluno, pois isso representaria um desrespeito a sua 

infância. 

Ainda segundo Pasqualini (2020), trata-se de uma perspectiva não-diretivista, pelas 

quais as práticas pedagógicas e os conteúdos escolares são relegados a um segundo plano, 

enaltecendo-se as experiências espontâneas infantis; pois, embora não esteja claro nos 

documentos a sua fundamentação teórica, eles carregam indícios de que o termo experiências 

esteja relacionado a epistemologia genética de Piaget. Assim,  

 

[...] se o sujeito aprende interagindo com o meio, seu desenvolvimento resulta 

daquilo que ele vive, experiencia, a partir do seu próprio interesse pessoal e 

particular. Sendo assim, caberia à escola respeitar tais interesses e esforçar-se 

para atendê-los, numa clara afinidade aos preceitos escolanovistas, ao 

conferirem centralidade à subjetividade dos alunos, em detrimento da 

objetividade do conhecimento e do trabalho pedagógico. (PASQUALINI, 

2020, p. 435). 
 

Essa perspectiva construtivista expressa na BNCC da Educação Infantil nega a 

importância de um trabalho educativo intencional e a transmissão dos conteúdos escolares como 

processos essenciais para a aprendizagem e o consequente desenvolvimento psíquico das 

crianças, o que justifica a proposição de uma organização curricular por campos de 

experiências, sobre o qual dialogamos no próximo tópico, aprofundando a discussão acerca do 

enfoque antiescolar na educação infantil.  

 

1.3 Organização curricular por campos de experiências: a perspectiva do aprender a 

aprender e do não ensino 

 

Iniciamos as discussões neste tópico versando sobre o que legitima os documentais 

legais acerca do reconhecimento da Educação Infantil como etapa educacional e, nesse sentido, 

analisamos os elementos constitutivos da proposta curricular em campos de experiências a 

partir das concepções de criança, ensino e desenvolvimento infantil tendo como perspectiva os 

fundamentos da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural. 
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Segundo Stemmer (2012), a Educação Infantil demonstra, desde a sua origem, um 

caráter educativo não escolar, meramente assistencialista voltada para o atendimento das 

crianças pobres, destinando-se à adaptação e à submissão destas às condições sociais existentes; 

mas o processo de industrialização vivenciado no século XIX e a inserção das mulheres no 

mercado de trabalho, impulsionaram a criação de espaços específicos não somente para receber 

e cuidar das crianças, mas também, para instruí-las conferindo assim uma outra conotação a 

esses espaços, tornando-os institucionalizados.  

Consequentemente, emergiram movimentos em prol da melhoria da qualidade do 

atendimento institucional para as crianças pequenas, o que ao mesmo tempo, propiciou ao 

campo educacional, o surgimento de novas concepções sobre o desenvolvimento infantil às 

quais justificavam que seria necessário ter uma maior atenção à educação desde o nascimento, 

exigindo um caráter mais intencional e sistemático do trabalho a ser desenvolvido por 

profissionais especializados na área e nas instituições destinadas a essas crianças. 

Nesse processo surgem os primeiros jardins de infância criados por Friedrich Froebel, 

com propostas consideradas modernas e científicas para a infância, tendo um caráter educativo. 

“A proposta pedagógica de Froebel foi uma das principais tendências a substanciar os 

fundamentos pedagógicos que passaram a orientar as práticas educacionais dirigidas às crianças 

pequenas” (STEMMER, 2012, p. 12). As primeiras iniciativas de criação de instituições de 

Educação Infantil no Brasil, se restringiram aos jardins de infância, porém essas instituições 

não atenderam as crianças de nível socioeconômico mais baixo, nelas foram matriculados os 

filhos da elite (STEMMER, 2012). 

Segundo Jorge, Souza (2019) e Stemmer (2012), os jardins de infância foram uma 

proposta condizente com o ajustamento da Educação Infantil aos ditames capitalistas. “[...] a 

educação infantil é um nível educacional que cresceu sob a égide da alienação da sociedade 

burguesa, nascendo com a proposta de adaptar o indivíduo desde a mais tenra idade para viver 

na sociedade capitalista” (STEMMER, 2012, p. 20) 

Stemmer (2012) enfatiza que, com o aumento do número de instituições para a educação 

das crianças pequenas, a partir da década de 1960, intensificou-se também, no final dos anos 

1980, a produção científica sobre Educação Infantil. Nesse mesmo período, as propostas 

pedagógicas fundamentadas no construtivismo piagetiano 

 

[...] influenciaram fortemente as concepções de desenvolvimento infantil com 

desdobramentos não menos importante para a concepção de educação, elas 

foram e vêm sendo objeto de inúmeros estudos e pesquisas na área de 
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educação em geral, e na educação infantil em particular. (STEMMER, 2012, 

p. 23). 

 

Ainda na década de 1980, o atendimento em creche e pré-escola a crianças de zero a 

seis anos de idade é definido na Constituição Federal de 1988 como dever do Estado. A 

incorporação das creches e pré-escolas no capítulo da Educação, resulta no direito dessas 

crianças “[...] à matrícula em escola pública (Art. 205), gratuita e de qualidade (Art. 206, incisos 

IV e VI), igualdade de condições em relação às demais crianças para acesso, permanência e 

pleno aproveitamento das oportunidades de aprendizagem propiciadas (Art. 206, inciso I)” 

(BRASIL, 2013, p. 83) 

A partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB Nº 

9394/96) a Educação Infantil passa a ser definida como a primeira etapa da Educação Básica. 

A LDB também disciplina “[...] a educação escolar que se desenvolve, predominantemente, por 

meio do ensino, em instituições próprias” (BRASIL, 2020, p. 8). Assim,  

 

[...] as creches e pré-escolas se constituem, em estabelecimentos educacionais 

públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos 

de idade por meio de profissionais com a formação específica legalmente 

determinada, a habilitação para o magistério superior ou médio, refutando 

assim funções de caráter meramente assistencialista, embora mantenha a 

obrigação de assistir às necessidades básicas de todas as crianças.” (BRASIL, 

2013, p. 84). 
 

A partir da Emenda Constitucional nº 59/2009, a matrícula das crianças de 4 e 5 anos 

em Instituições de Educação Infantil tornou-se obrigatória. O Quadro 1, a seguir, tem o objetivo 

de sintetizar como no decorrer de uma história muito recente, a Educação Infantil tem se 

consolidado enquanto etapa de ensino. 

 

Quadro 1 - Consolidação da Educação Infantil a partir da década de 1980 

Educação Infantil 

Década de 80 Constituição Federal 

de 1988 

LDB Nº 9394/96 Emenda 

Constitucional Nº 
59/2009 

Etapa anterior, 

independente e 

preparatória para a 

escolarização: uma 

educação pré-escolar. 

Ofertada pelo Estado 

para atender as 

crianças de 0 a 6 

anos de idade em 

creche e pré-escola. 

Primeira etapa da 

Educação Básica a ser 

oferecida em creches 

para crianças de 0 a 3 

anos de idade e pré-

escolas para crianças de 

4 a 5 anos de idade. 

Obrigatória para as 

crianças de 4 e 5 anos 

matriculadas em 

instituições de 

Educação Infantil. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos documentos oficiais: Constituição Federal de 1988, Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e Emenda Constitucional nº 59 de 2009 (2022). 
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Assim, apesar dos limites teóricos e do seu alinhamento aos ideais neoliberais de 

educação, reconhecemos que a inclusão da Educação Infantil na BNCC foi um marco 

importante para o seu processo histórico de integração à Educação Básica, considerando os 

significativos avanços tanto na sua definição quanto no reconhecimento da sua especificidade 

tendo como referência a quem ela se destina, aos bebês e às crianças pequenas. 

No entanto, afirmar que a BNCC é um currículo a ser adotado pelas escolas e sistemas 

de ensino é um equívoco que precisa ser superado, tendo como parâmetro o próprio texto da 

Resolução nº 02/17 e do documento na sua terceira versão. 

 

A BNCC é referência nacional para os sistemas de ensino e para as instituições 

ou redes escolares públicas e privadas da Educação Básica, dos sistemas 

federal, estaduais, distrital e municipais, para construírem ou revisarem os 

seus currículos. (BRASIL, 2017a, p. 5). 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 

normativo que defini o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2017b, p. 7). 

 

Como já mencionamos, na condição de documento normativo, a BNCC propõe para a 

Educação Infantil a organização curricular estruturada em cinco campos de experiências, a 

saber: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, 

fala, pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

Embora, as DCNEI já trouxessem a proposição de uma organização curricular para a 

Educação Infantil em campos de experiências, essa é uma proposta considerada nova no marco 

legal educacional brasileiro, o que só aumentou o desafio da Educação Infantil em manter sua 

especificidade e identidade dentro de uma concepção curricular que difere das demais etapas, 

embora se integre a elas. 

Segundo a Base, os campos de experiências acolhem “[...] as situações e as experiências 

concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que 

fazem parte do patrimônio cultural” (BRASIL, 2017b, p. 40), possibilitando modificar maneiras 

tradicionais de planejar e efetivar as práticas pedagógicas, compreendendo-as como resultante 

de aprendizagens significativas não só para as crianças, mas também para o professor. 

Os campos de experiências dizem respeito aos saberes e aos conhecimentos que devem 

ser garantidos às crianças associando-os às suas experiências (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2018). Assim, como proposto nas DCNEI, a Base  
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[...] defende a necessidade de conduzir o trabalho pedagógico na Educação 

Infantil por meio da organização de práticas abertas às iniciativas, desejos e 

formas próprias de agir da criança que, mediadas pelo professor, constituem 

um contexto rico de aprendizagens significativas. (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO 2018, p. 10). 

 

Nessa proposição, o foco do currículo muda: sai da perspectiva do professor para a 

criança, “[...] que empresta um sentido singular às situações que vivencia à medida que efetiva 

aprendizagens” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018, p. 10). “O conceito de experiência 

reconhece que a imersão da criança em práticas sociais e culturais criativas e interativas 

promove aprendizagens significativas, criando momentos plenos de afetividade e descobertas” 

(p. 12, grifo do original). Segundo as DCNEI:  

 

Em relação a qualquer experiência de aprendizagem que seja trabalhada pelas 

crianças, devem ser abolidos os procedimentos que não reconhecem a 

atividade criadora e o protagonismo da criança pequena, que promovam 

atividades mecânicas e não significativas para as crianças. (BRASIL, 2009, p. 

14-15). 
 

Em cada campo de experiências, estão definidos os objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento, ou seja, as aprendizagens essenciais que “compreendem tanto 

comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem 

e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre tomando as interações e 

brincadeiras como eixos estruturantes” (BRASIL, 2017b, p. 44). 

 Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento reconhecem as especificidades dos 

três grupos etários sequencialmente organizados: bebês (0 a 1 ano e 6 meses), crianças bem 

pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 

meses). Estes grupos etários não devem ser “[...] considerados de forma rígida – há diferenças 

de ritmo na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças que precisam ser consideradas na 

prática pedagógica” (BRASIL, 2017b, p. 44). Assim, as instituições de Educação Infantil, 

creches e pré-escolas, devem ter o objetivo de ampliar as “[...] experiências, conhecimentos e 

habilidades dessas crianças, diversificando e consolidando novas aprendizagens, 

complementando a educação familiar” (BRASIL, 2017b, p. 36).  

Conforme explicitado no documento, para alcançar esse objetivo, a prática pedagógica na 

Educação Infantil deve estar estruturada em dois eixos: interações e brincadeira. São as 

interações e a brincadeira que vão possibilitar às crianças, experiências nas quais elas constroem 

e apropriam-se de “[...] conhecimentos por meio de suas ações e interações com seus pares e 
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com os adultos, possibilitando aprendizagens, desenvolvimento e socialização” (BRASIL, 

2017b, p. 37). 

De acordo com a política curricular nacional vigente, os eixos estruturantes da prática 

pedagógica em conjunto com as competências gerais da Educação Básica e os seis direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento – conviver; brincar; participar; explorar; expressar e 

conhecer-se – derivados dos princípios ético, político e estético presentes nas DCNEI, 

 

[...] asseguram [...] as condições para que as crianças aprendam em situações 

nas quais possam desempenhar um papel ativo em ambientes que as convidem 

a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais 

possam construir significados sobre si, os outros e o mundo social e natural”. 

(BRASIL, 2017b, p. 37).  

 

A criança é compreendida na BNCC como um “[...] ser que observa, questiona, levanta 

hipóteses, conclui, faz julgamentos e assimila valores. [...] constrói conhecimentos e se apropria 

do conhecimento sistematizado, por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social” 

(BRASIL, 2017b, p. 38). A Base utiliza o conceito de criança adotado na Resolução Nº 5/2009 

que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e considera 

a criança como  

 

[...] sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas 

cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 

imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 

constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. 

(BRASIL, 2009, n.p.). 

 

A partir dessa concepção, cabe ao professor de Educação Infantil reconhecer a criança 

como aquela que orienta a sua prática, organizando situações mediadoras de aprendizagens 

significativas, considerando seus afetos, suas linguagens, seus modos de conhecer e seus 

desejos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018). 

Nessa perspectiva, as instituições de Educação Infantil devem abolir práticas 

pedagógicas que não reconheçam a atividade criadora e o protagonismo da criança pequena, 

bem como superar atitudes como a transmissão de conhecimentos já sistematizados na cultura 

que deverão ser aprendidos pelas crianças (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018). 

Assim sendo, segundo Arce (2012), o professor muda de função. Deixa de ensinar e de 

oferecer ao aluno o conhecimento objetivo da realidade objetiva favorecendo, a partir de uma 

relação dialógica, a negociação dos significados construídos pelas crianças.  
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A Base representa, portanto, uma continuidade do enfoque construtivista, 

desescolarizante e assistemático sobre o trabalho pedagógico com a criança pequena, o qual 

tem se materializado desde a década de 1990 nos documentos oficiais – PCN (BRASIL, 1998) 

e DCNEI (BRASIL, 2009). Assim como a concepção de criança, o conceito de currículo que 

fundamenta a Base também é o mesmo presente nas DCNEI:  

 

[...] um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes 

das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 

artístico, científico e tecnológico. Tais práticas são efetivadas por meio de 

relações sociais que as crianças desde bem pequenas estabelecem com os 

professores e as outras crianças, e afetam a construção de suas identidades. 

(BRASIL, 2009, p. 6). 

 

Sendo a criança considerada o centro do planejamento curricular, as práticas 

pedagógicas serão orientadas por dois eixos: as interações e a brincadeira. A criança é um ser 

ativo que desde o nascimento, estabelece interações com parceiros diversos, o que lhes 

proporciona desenvolvimento e aprendizagens significativas e por isso, necessita ter muitas 

oportunidades para interagir com adultos e, especialmente, com outras crianças. É através da 

brincadeira que a criança deixa de reagir ao mundo baseando-se apenas em suas percepções e 

afetos, tornando-se capaz de lidar com imagens, fazendo de conta que determinado objeto, 

personagem ou ambiente representa outra coisa (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018). 

De acordo com Arce (2013), os primeiros momentos de interação de uma criança com 

um adulto acontecem quando ela ainda é um bebê. É através dos gestos, do afeto e do toque, 

aliados às palavras, que o adulto cuidador, atribui significados à vida do bebê. Essa interação 

“[...] é motor do desenvolvimento infantil, ao menos nos dois primeiros anos de vida” (ARCE, 

2013, p. 21). 

Arce (2013) afirma que ao interagirem com o mundo, as crianças além de terem suas 

necessidades básicas de sobrevivência atendidas, passam a desenvolver vontade, motivos e 

necessidades a partir das atividades e dos ambientes propiciados pelos adultos que a educam e 

cuidam dela. “A interação com os adultos é, portanto, responsável pelo desenvolvimento bio-

psico-social desta criança; pois é através das mediações que esta interação propicia que a 

criança irá se construir e se colocar no mundo” (ARCE, 2013, p. 23). 

A participação da criança na vida em sociedade, se dá através da brincadeira. Atividade 

que permite a criança agir no mundo, desenvolvendo a sua imaginação, elemento essencial para 

a formação de sujeitos criativos. Para Arce (2013), a brincadeira se desenvolve a partir das 
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interações com o adulto, pois ela não é algo natural. Os elementos constitutivos da brincadeira 

estão presentes nas relações sociais que são construídas pela interação. 

 

Quando entendemos o papel das interações e compreendemos a relação de 

interdependência que existe da brincadeira com este, não há mais espaço para 

o espontaneísmo. Para o “deixar a criança” que ela irá se desenvolver, para 

afirmações de que o professor não deve interferir na brincadeira. Se 

compreendermos que a interação com o adulto e as mediações por ele 

propiciadas são propulsoras das revoluções no desenvolvimento, o trabalho 

do professor de educação infantil ganha outro significado. Este professor 

passa de um simples observador externo do crescimento infantil para alguém 

que planeja e atua direta e intencionalmente para o desenvolvimento integral 

da criança. (ARCE, 2013, p. 27). 

 

No próximo capítulo, a partir dos estudos de Elkonin acerca da periodização do 

desenvolvimento infantil, analisamos com maior profundidade a relação entre interação, 

brincadeira, ensino e desenvolvimento infantil. A organização da Educação Infantil na BNCC, 

segundo Pasqualini e Martins (2020), propõe (ou impõe) a organização dessa etapa educacional 

a partir de quatro elementos: os direitos de aprendizagem, os campos de experiências – 

resultantes das DCNEI, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento e os grupos etários – 

próprios da BNCC. E preservam os eixos norteadores das práticas pedagógicas expressos nas 

DCNEI: as interações e a brincadeira.  

Segundo Lazaretti (2020), os seis direitos de aprendizagem foram propostos a partir dos 

princípios presentes nas DCNEI (BRASIL, 2009), quais sejam: “[...] ético – conhecer-se e 

conviver; político – participar e expressar-se; estético – brincar e explorar” (LAZARETTI, 

2020, p. 112). São esses direitos que, segundo a BNCC (BRASIL, 2017b), vão assegurar as 

aprendizagens e o desenvolvimento das crianças a partir de uma organização curricular em 

campos de experiências. 

Pasqualini e Martins (2020) compreendem que os campos de experiências estão 

relacionados a uma opção metodológica de como conduzir o trabalho pedagógico com as 

crianças, sendo a sua adoção enquanto organização curricular uma estratégia para garantir a 

“organização de práticas abertas às iniciativas, desejos e formas próprias de agir da criança que, 

mediadas pelo professor, constituem um contexto rico de aprendizagens significativas” 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018, p. 10).   

Sendo assim, a política curricular nacional considera que os campos de experiências 

podem ser “[...] um convite a uma nova maneira de compreender a prática pedagógica como 

resultante de aprendizagens significativas não só para as crianças, mas também para o 

professor” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018, p. 11), afetando todo o processo, “[...] 
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modificando maneiras tradicionais de planejar e efetivar as práticas pedagógicas por ser muito 

diferente da estrutura baseada em áreas do conhecimento” (p. 10).   

Como sabemos, são cinco campos de experiência e dentro de cada um estão definidos 

os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, organizados sequencialmente em três grupos 

etários: bebês (0 a 1 ano e 6 meses); crianças bem-pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 

meses); e crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses).   

Ressaltamos que, ao ler o texto da Base para a Educação Infantil, não encontramos qual 

perspectiva teórica fundamentou a organização desses grupos etários, apenas a justificativa de 

que “[...] correspondem, aproximadamente, às possibilidades de aprendizagem e às 

características do desenvolvimento das crianças” não podendo “[...] ser considerados de forma 

rígida, já que há diferenças de ritmo na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças que 

precisam ser consideradas na prática pedagógica” (BRASIL, 2017b, p. 44).12 

Pasqualini e Martins (2020) salientam que as poucas páginas dedicadas à Educação 

Infantil no documento da BNCC não dão conta de explicar o que se propõe/impõe para essa 

etapa educacional, principalmente no que tange à organização curricular por campos de 

experiências. Assim, em 2018 – o Ministério da Educação (MEC) em cooperação com a 

UNESCO, editoração da Fundação Santillana e texto final de Zilma de Moraes Ramos de 

Oliveira –, lança o documento intitulado “Campos de experiências: efetivando direitos e 

aprendizagens na Educação Infantil”, que tem como objetivo:  

 
[...] servir de referência para os professores e demais profissionais que atuam 

na Educação Infantil construírem o currículo de sua unidade, suscitando uma 

atitude responsável e reflexiva como planejadores e avaliadores dos ambientes 

de aprendizagem das crianças. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018, n.p.).  
 

 Esse documento traz, segundo Pasqualini e Martins (2020), alguns elementos que nos 

permitem identificar, até certa medida, uma convergência com o projeto histórico-crítico de 

educação escolar e formação humana. Dentre eles: a ênfase na atitude de cuidado, acolhimento, 

escuta e olhar atento dos adultos para com a criança; a sensibilidade para identificar e acolher 

suas demandas e necessidades; o preparo de um ambiente tranquilo, no qual se cultivem 

relações cooperativas e democráticas garantindo uma rotina que evite o confinamento e o 

 
12 Ainda que não esteja presente no texto da BNCC, arriscamos a afirmar que a organização dos grupos etários 

está fundamentada na teoria piagetiana, visto que é possível estabelecer uma relação entre as idades dos grupos 

etários e os estágios de desenvolvimento cognitivo pensados por Piaget. Bebês (0 a 1 ano e 6 meses) – SENSÓRIO-

MOTOR. Crianças bem-pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) - PRÉ-OPERATÓRIO - pensamento 

simbólico. Crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses) - PRÉ-OPERATÓRIO - pensamento intuitivo simples 

ou intuitivo global. 
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sedentarismo; a importância de estimular a reflexão da criança sobre os fenômenos e objetos 

que as rodeiam; a atuação docente coibindo preconceitos, agressões e assédios e garantindo 

tratamento igualitário entre meninos e meninas. 

É preciso reconhecer que mesmo após a publicação das DCNEI (BRASIL, 2009), 

muitas escolas das redes públicas e privadas de Educação Infantil ainda têm as suas rotinas 

permeadas por um trabalho pedagógico baseado no improviso e esvaziado de conteúdos e, pela 

proposição de atividades que limitam às crianças ao espaço da sala-de-aula ou as deixam 

totalmente livres, sem um direcionamento que objetive o seu desenvolvimento. 

Assim, tendo como pano de fundo a realidade acima descrita, Pasqualini e Martins 

(2020) destacam a abrangência da proposta em campos de experiências, considerando que estes 

“[...] contemplam experiências sensoriais, corporais, estéticas e intelectuais, preconizando o 

contato ativo das crianças com práticas sociais e culturais de natureza artística, científica, 

filosófica e da cultura corporal” (PASQUALINI; MARTINS, 2020, p. 431). 

O documento “Campos de experiências: efetivando direitos e aprendizagens na 

Educação Infantil” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018, p. 28) ressalta que as “[...] práticas 

pedagógicas poderão ampliar o desenvolvimento pleno das crianças”, necessitando para isso de 

um “preparo zeloso do ambiente” (p. 48), em que possam ser sugeridas às crianças 

“experiências ricas e diversificadas” (p. 30) através das quais elas vão se interrogando “sobre o 

mundo e sobre si” (p. 65). 

Embora a proposta curricular por campos de experiências possa vir a trazer 

contribuições para a organização do trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas de Educação 

Infantil, a ela se impõe uma questão que reside no fato de seu aspecto assistemático e de 

minimização dos conteúdos escolares, objetivando a formação das crianças por meio da 

vivência de experiências (PASQUALINI; MARTINS, 2020). 

O enaltecimento das experiências espontâneas infantis, relegando a um segundo plano 

o trabalho educativo e o conteúdo escolar, nos ajuda a compreender o porquê de um currículo 

organizado por campos de experiências. “[...] é justamente como alternativas ao currículo em 

sua formatação clássica por áreas de conhecimento que surgem propostas baseadas nos campos 

de experiência” (PASQUALINI, 2018, p. 156), inspirados no construtivismo piagetiano, 

perspectiva presente na BNCC. 

É relevante destacar que o documento oficial da BNCC (2017) conceitua de forma 

simplificada os campos de experiências como “[...] um arranjo curricular que acolhe as 

situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, 
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entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural” (BRASIL, 2017b, 

p. 40). 

 Pasqualini (2018) chama atenção ao fato de não encontrarmos no documento a 

abordagem conceitual, teórico-filosófica e metodológica dos campos de experiências, nem 

mesmo o conceito de experiência. O que encontramos no documento complementar à BNCC é 

um trecho que não conceitua o termo experiência, favorecendo a apreensão deste a partir das 

interpretações de senso comum.  

 

O conceito de experiência reconhece que a imersão da criança em práticas 

sociais e culturais criativas e interativas promove aprendizagens 

significativas, criando momentos plenos de afetividade e descobertas. 

Algumas dessas práticas na Educação Infantil, entre muitas outras, são cantar 

e dançar com outras crianças, admirar-se em frente ao espelho, comer uma 

refeição saborosa e cheirosa, jogar bola como se fosse um atleta, escutar 

histórias e emocionar-se com os personagens, brincar de faz-de-conta, 

organizar com cuidado uma coleção de objetos e observar com curiosidade o 

que ocorre quando dois líquidos de densidade diferente são misturados, entre 

outras práticas, desde que respeitados seu ritmo de ação, sua iniciativa e os 

sentidos que constroem. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018, p. 12). 

 

Pasqualini e Martins (2020) sinalizam que, embora não seja explícita a fundamentação 

teórica da BNCC, os campos de experiências possuem um caráter idealista e são produzidos a 

partir da epistemologia genética de Jean Piaget, que, por meio dos conceitos de assimilação, 

acomodação e adaptação, explica o desenvolvimento da inteligência humana baseando-se nas 

relações imediatas que se estabelecem entre o indivíduo e o meio ambiente. 

 

Daí que, se o sujeito aprende interagindo com o meio, seu desenvolvimento 

resulta daquilo que ele vive, experencia, a partir de seu próprio interesse 

pessoal e particular. Sendo assim, caberia à escola respeitar tais interesses e 

esforçar-se para atendê-los, numa clara afinidade aos preceitos escolanovistas, 

ao conferirem centralidade à subjetividade dos alunos, em detrimento da 

objetividade do conhecimento e do trabalho pedagógico. (PASQUALINI; 

MARTINS, 2020, p. 435). 

 

A organização da Educação Infantil em campos de experiências significa, portanto, o 

meio pelo qual foi possível negar o conhecimento como eixo articulador do currículo e, destituir 

o professor de sua função essencial, transmitir os conhecimentos historicamente sistematizados 

às novas gerações (PASQUALINI; MARTINS, 2020). 

As autoras reiteram que de maneira oposta, a psicologia histórico-cultural e a pedagogia 

histórico-crítica, fundamentadas no materialismo histórico-dialético, compreendem que o 

conteúdo é intrínseco à experiência humana no mundo e, portanto, as experiências infantis 
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valorizadas na Base também têm conteúdo. Uma outra divergência com a pedagogia histórico-

crítica situa-se no âmbito dos fundamentos ético-políticos que guiam os meios e caminhos pelos 

quais os direitos de aprendizagem serão garantidos. 

De acordo com Pasqualini e Martins (2020), o texto da Base declara o compromisso 

com a igualdade de direitos de todas as pessoas, o que corrobora com o projeto histórico-crítico 

de educação escolar, mas não o faz a partir de uma visão crítica de uma sociedade dividida em 

classes sociais, em que as relações de poder e dominação a reproduzem e sustentam e, produzem 

as desigualdades. Se não existe uma análise dos “[...] determinantes estruturais produtores de 

desigualdade e o papel concreto da escola no processo de perpetuação ou combate a tais 

mecanismos, a bandeira da igualdade pode assumir contorno idealista” (PASQUALINI; 

MARTINS, 2020, p. 432). 

Os campos de experiências propostos pela BNCC para a Educação Infantil negam o 

papel mediador do currículo no trabalho pedagógico, resultando na defesa de um enfoque 

antiescolar, objetivando a formação das individualidades, a partir dos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento, uma aliança perfeita com o projeto neoliberal de educação e 

sociedade. Ressaltamos que esse termo antiescolar,  

 
[...] parte do pressuposto de que a escolarização, o ensino e a transmissão de 

conhecimentos são prejudiciais ao desenvolvimento da criança. [...] O lema 

“aprender a aprender” passa a ser o central, pois a criança deve construir seus 

próprios significados relativos ao mundo que a cerca por meio de um trabalho 

baseado no lúdico como sinônimo de prazer, centrado nas interações entre 

pares e adultos numa comunidade que ultrapasse os muros da escola e envolva 

pais e amigos. (ARCE, 2012, p. 143-144). 

 

Segundo Saviani (2012), a discussão acerca de um currículo para a Educação Infantil 

assume dois extremos. O primeiro, vislumbra o currículo como um rol de disciplinas e 

conteúdos não necessários à Educação Infantil, considerando-a como uma etapa educacional 

que se restringe ao cuidado das crianças pequenas a partir de atividades lúdicas, espontâneas e 

improvisadas, tendo como parâmetro as necessidades cotidianas. O segundo defende a 

necessidade de um currículo permeado por atividades de leitura, escrita, cálculo e o ensino de 

conteúdos, que são objeto de estudo do primeiro ano, considerando a Educação Infantil como 

uma etapa preparatória ao Ensino Fundamental. 

  Tendo em vista que a BNCC é uma política curricular edificada sobre os ideais 

neoliberais, é importante compreendermos qual é o papel que ela exerce na discussão acerca de 

um currículo para a Educação Infantil, tendo em vista que ao longo do texto tanto da Base 
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quanto do documento complementar não existe os termos escola, ensino, aluno, aula; mas 

preconiza que devem ser asseguradas 

 

[...] as condições para que as crianças aprendam em situações nas quais 

possam desempenhar um papel ativo em ambientes que as convidem a 

vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam 

construir significados sobre si, os outros e o mundo social e natural. (BRASIL, 

2017b, p. 37). 
 

Essa afirmação reitera o protagonismo da criança na construção das aprendizagens, tal 

qual é preconizado pela Escola Nova que tem na perspectiva do “aprender a aprender” a defesa 

de que é preciso educar os indivíduos para que eles possam construir os seus conhecimentos a 

partir da busca por respostas para as suas próprias formulações, desenvolvendo a capacidade de 

aprender tendo como referência as informações do meio (JORGE; SOUZA, 2019). 

Arce (2012) chama a atenção para o fato de a adoção do lema “aprender a aprender”, 

sob a alegação de formar indivíduos autônomos, tal qual preconiza o discurso antiescolar, ser 

uma forma de fetichizar a infância. A desvalorização do trabalho pedagógico, considerando-o 

como um simples acompanhamento da criança faz propagar, consequentemente, a alienação. 

 

Os seres conscientes, participativos e solidários que supostamente seriam 

frutos deste tipo de educação não passam de indivíduos alienados e altamente 

competitivos que fazem das relações sociais nada mais do que meios para a 

satisfação de suas necessidades particulares. (ARCE, 2012, p. 146). 
 

A afirmação anterior traz uma relação muito próxima com o que é preconizado na 

Pedagogia da Infância13, fundamentada na teoria construtivista de Piaget, em que há “[...] uma 

recusa categórica em ensinar às crianças conteúdos preestabelecidos, conhecimentos universais. 

[...] do ponto de vista construtivista o conhecimento não seria uma representação objetiva da 

realidade, mas sim uma construção individual e coletiva de significados” (ARCE, 2012, p. 132-

135). Para a Pedagogia da Infância, a Educação Infantil se diferencia da educação escolar pois, 

 

[...] enquanto a escola tem como sujeito o aluno, e como objeto fundamental 

o ensino nas diferentes áreas, através da aula, a creche e a pré-escola têm como 

objeto as relações educativas travadas num espaço de convívio coletivo que 

tem como sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade (ou até o momento que entra 

na escola). (ROCHA, 1999, p. 70). 

 

 
13 A Pedagogia da Infância “[...] tem como objeto de preocupação a própria criança: seus processos de constituição 

como seres humanos em diferentes contextos sociais, da cultura, suas capacidades intelectuais, criativas, estéticas, 

expressivas e emocionais” (ROCHA, 1999, p. 71). 
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Todavia, como vimos no início deste tópico, a Educação Infantil é reconhecida 

legalmente como uma etapa educacional institucionalizada, devendo ser ofertada em creches e 

pré-escolas, tratando-se portanto de educação escolar que, embora destinada às crianças 

pequenas, segundo Saviani (2012), tem como elemento principal o ensino que deve se 

constituir-se como processo consciente, deliberado, sistemático e metódico, exercendo uma 

dupla função: servir como fonte de conhecimento e contribuir com a organização da atividade 

cognoscitiva dos estudantes.  

 

Assim, o ensino refere-se tanto ao processo de busca, de descoberta, na 

apreensão da realidade objetiva, quanto à assimilação dos resultados das 

investigações – o conhecimento científico. Sem o acesso a ele é impossível a 

descoberta que se traduza em produção de novos conhecimentos. (SAVIANI, 

2012, p. 62). 

 

Ainda segundo Saviani (2012), o ensino é estruturado a partir dos conhecimentos 

científicos, que requer um processo de ensino-aprendizagem sistemático e planejado, diferente 

do que se exige nas relações de aprendizagem do conhecimento espontâneo. “O conhecimento 

científico envolve processos mais complexos, na medida em que visa captar a essência do 

objeto. Não consiste em simples continuação das experiências do cotidiano, nem de seu mero 

aprofundamento ou ampliação” (SAVIANI, 2012, p. 64). 

No texto da Base há um paradoxo que traz como consequência uma visão dúbia do que 

vem a ser a Educação Infantil; pois, ora defende a criança como protagonista na construção do 

conhecimento, ora defende que é necessário que haja uma sistematização e uma 

intencionalidade pedagógica, mas sem mencionar a categoria ensino em nenhuma passagem do 

seu texto.  

 

Essa concepção de criança como ser que observa, questiona, levanta hipóteses, 

conclui, faz julgamentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se 

apropria do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas interações 

com o mundo físico e social não deve ser resultar no confinamento dessas 

aprendizagens a um processo de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao 

contrário, impõe a necessidade de imprimir intencionalidade educativa às 

práticas pedagógicas na Educação Infantil, tanto na creche quanto na pré-

escola. (BRASIL, 2017b, p. 38). 

 

Essa inconsistência presente em uma política pública só torna a Educação Infantil uma 

etapa educacional vulnerável a qualquer proposição pedagógica que lhe seja apresentada, 

perdendo assim o seu objetivo de promover o desenvolvimento infantil, tendo como finalidade 

a formação humana que só é possível por meio do trabalho educativo: “[...] ato de produzir, 
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direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica 

e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2013a, p. 13). 

Nas palavras de Jorge e Souza (2019), a apropriação dos conhecimentos historicamente 

produzidos pela humanidade está diretamente relacionada à atividade de ensino e a 

desvalorização desta atividade em defesa das experiências utilitaristas e cotidianas, enaltece a 

cultura do senso comum e esvazia a escola do ensino e dos conteúdos privilegiando os métodos. 

No campo da Educação Infantil, podemos observar nos debates acerca da sua especificidade 

um notório esforço em diferenciá-la (e desvinculá-la) da educação escolar, o que pode ser 

resultado do processo histórico de constituição das instituições, que eram meramente 

assistencialistas até os 6 anos de idade, tendo como objetivo principal o cuidado. Com o passar 

dos anos, as creches passaram a ser um espaço para cuidar das crianças e, as pré-escolas, 

privilegiam a educação. 

Contudo, segundo Pasqualini e Martins (2008), na tentativa de superar a dicotomia entre 

assistência e escola, passou-se a defender a adoção do binômio cuidar-educar pelas instituições 

de Educação Infantil, creche ou pré-escola. Entretanto, “[...] cuidado e educação constituem 

dimensões intrinsecamente ligadas e talvez inseparáveis do ponto de vista da práxis 

pedagógica” (PASQUALINI; MARTINS, 2008, p. 77). Portanto, ao cuidar estamos educando 

e, ao educar, estamos cuidando. 

Assim, as autoras afirmam que creches e pré-escolas se constituem historicamente como 

instituições educacionais, cuja diferença está na faixa etária atendida. Dessa forma, fica 

evidente “que a creche, ao cuidar das crianças enquanto suas mães trabalhavam, sempre as 

educou em determinada direção” (PASQUALINI; MARTINS, 2008, p. 78, grifos nossos). 

Embora o cuidado seja uma dimensão imprescindível do trabalho educativo com crianças 

pequenas, Pasqualini e Martins (2008), evidenciam que este não deve configurar-se como 

especificidade da Educação Infantil. 

As autoras ainda fazem a seguinte constatação: nem sempre as ações de cuidar e educar 

são positivas, considerando que podem estar pautadas no diálogo e afeto ou, na repressão e 

submissão. “É preciso, portanto, qualificar o cuidar e o educar. Trata-se de esclarecer como e 

para que educar (e cuidar!) a criança pequena em contexto escolar” (PASQUALINI; 

MARTINS, 2008, p. 79, grifos das autoras). Assim, as instituições de Educação Infantil ao 

adotar o binômio cuidar e educar como o seu principal objetivo; mas, como afirmam Pasqualini 

e Martins (2008), precisam ter compreensão do como e para que educar e cuidar das crianças 

pequenas, buscando ir além das suas dimensões operacionais. 
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Com base nas reflexões feitas até aqui, do ponto de vista pedagógico, o que se pretende 

com a Educação Infantil: que ela seja uma educação antiescolar, visando ao protagonismo da 

criança? Uma antecipação do Ensino Fundamental, uma espécie de preparação para a 

alfabetização? Ou uma educação que, reconhecendo as especificidades da criança pequena, 

ensine os conteúdos que são indispensáveis para a sua aprendizagem e consequente 

desenvolvimento psíquico? 

Para Arce (2012), a defesa em prol de garantir a Educação Infantil como uma educação 

antiescolar, precisa ser tomada na sua raiz, para que possamos compreender que esse discurso 

só interessa à classe dominante, pois em nada contribui para a superação da sociedade 

capitalista e não garante às crianças, filhos da classe trabalhadora, o direito à educação escolar 

pública, gratuita e de qualidade. 

Segundo a perspectiva histórico-crítica, cabe à escola mediar, através dos conteúdos 

escolares, o desenvolvimento infantil. Atuando na relação entre o que a criança já consegue 

fazer sozinha e aquilo que só pode fazer com a ajuda de pessoas mais experientes.  

 

Assim, o que distingue a educação infantil do ensino fundamental não está na 

contradição espontâneo versus sistematizado (brincar, jogar versus estudar), 

mas nos patamares e dimensões da mediação. A sistematização, a 

organização, a disciplina estão presentes também no brinquedo e no cotidiano 

das crianças. (SAVIANI, 2012, p. 71, grifos do autor). 

 

Arce (2012) reafirma que a perspectiva histórico-crítica defende a transmissão de 

conhecimento e de experiência pelo adulto e, principalmente, o professor, no contexto escolar, 

levando a criança a interagir com a cultura que vem sendo construída ao longo do processo 

histórico. 

No próximo tópico, realizamos o estudo do Documento Curricular Referencial da Bahia 

para a Educação Infantil e Ensino Fundamental (BAHIA, 2019b), a fim de verificar em que 

medida este se encontra alinhado com os fundamentos teóricos da BNCC, deixando de lado os 

conteúdos escolares fundamentais ao trabalho pedagógico. 

 

1.4 O Documento Curricular Referencial da Bahia e a não superação da noção de 

competência presente na BNCC 

 

Neste tópico, buscamos desenvolver um diálogo crítico com o Documento Curricular 

Referencial da Bahia (DCRB), objetivando demonstrar que este documento, assim como a 

BNCC, foi edificado sobre a fundamentação teórica da pedagogia das competências, 
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incorporando a Base de forma acrítica não contribuindo, portanto, com a formação humana em 

suas máximas possibilidades. 

A formulação do DCRB foi pensada para atender o que determina a estratégia 7.6 do 

Plano Estadual de Educação da Bahia (PEE), decênio 2016-2026, aprovado pela Lei Estadual 

Nº 13.559 de 11 de maio de 2016: 

 

[...] estabelecer e implantar, até o segundo ano de vigência deste PEE-BA, 

mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a Educação 

Básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes para cada ano do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio, respeitada a diversidade regional, estadual e 

local. (BAHIA, 2016, p. 22). 

 

Assim, objetivando atender ao disposto no PEE, em 2 de fevereiro de 2018, a Secretaria 

de Educação da Bahia publicou a Portaria nº 789, que “[...] dispõe sobre a instituição e o 

funcionamento do Comitê Estadual de Implementação da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) no Estado da Bahia.” (BAHIA, 2018, p. 13). Esse comitê tinha “[...] a finalidade de 

subsidiar o processo de (re)elaboração do Currículo da Educação Básica de forma participativa 

no Estado da Bahia” (BAHIA, 2018, p. 13). 

De acordo com o disposto no Art. 3º da Portaria n° 789/2018, o referido Comitê foi 

composto por representantes da Secretaria da Educação do Estado (SEC-BA), da União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime-BA), do Conselho Estadual de 

Educação, dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), de Instituições de Ensino 

Superior – Federal, Estadual e Particular –, da Associação dos Professores Licenciados do 

Brasil – Secção da Bahia (APLB-BA) –, do Sindicato de Escolas Particulares da Bahia 

(SINEPE-BA), do Fórum Estadual de Educação, do Fórum de Dirigentes Escolares, dos 

Estudantes Secundaristas e representantes do Sindicato dos Professores no Estado da Bahia 

(SINPRO). Competiu a este Comitê, entre outras funções elencadas no Art. 2°:  

 

I – propor parcerias intersetoriais e interinstitucionais com as entidades que 

apresentam interface com o currículo da Educação Básica;  

II – subsidiar e auxiliar, técnica e pedagogicamente, os processos de 

implantação e acompanhamento da BNCC nas Unidades Escolares do 

Território Baiano; 

III – apoiar a formulação de políticas públicas com vista à implementação da 

BNCC nos municípios baianos. (BAHIA, 2018, p. 13). 

 

Desse modo, o DCRB foi construído ao longo do ano de 2018, em colaboração entre os 

municípios e Estado e com a participação de diversos segmentos das Redes de Ensino, sendo a 
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sua função constituir-se como fonte de partida, diálogo e convergência entre as diversas 

propostas educacionais do estado da Bahia, múltiplo e diverso, com singularidade e identidades 

que não podem ser desconsideradas. Este documento, assim como a Base, contou com a 

parceria e a efetiva participação de empresas do setor privado em seu processo de elaboração. 

Segundo o Parecer CEE nº 196/2019, a primeira versão do documento, intitulado 

Currículo Referencial da Educação Básica para o Estado da Bahia, foi entregue ao Conselho 

Estadual de Educação – CEE-BA, em 23 de outubro de 2018, resultado da mobilização nos 27 

Territórios de Identidade14, com as comunidades educativas, promovida pela SEC do Estado da 

Bahia e a UNDIME, envolvendo e orientando as equipes técnicas no processo de estudo e 

discussão do documento para a Educação Infantil e Ensino Fundamental. 

De acordo com o texto do histórico da elaboração do documento, durante a realização 

da Escuta Inspiracional – parceria firmada entre SEC, UNDIME e os Institutos Inspirare, Tellus 

e Unibanco –, surgiram mais de 24 mil contribuições garantindo a legitimidade do processo de 

construção e, a materialidade do documento curricular referencial, mesmo sendo este um texto 

ainda em estágio preliminar. 

Ainda segundo o documento, visando garantir a efetiva participação, a colaboração e a 

proposição de profissionais da Educação das Redes de Ensino Pública e Privada e da Sociedade 

Civil, foi realizada nos meses de outubro e novembro de 2018, consulta pública nas 

modalidades presencial e virtual. Na modalidade presencial participaram aproximadamente 4 

mil profissionais representando as Redes de Ensino, os quais trouxeram contribuições 

significativas que foram incorporadas à segunda versão do documento. 

O texto do DCRB informa que a modalidade virtual ficou acessível por 40 dias e foi 

organizada em textos e Organizadores Curriculares das etapas da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental. Foram mais de 229 mil contribuições que após análise, as consideradas elegíveis, 

com base nos critérios criados pela equipe de elaboração de Currículo, foram incorporadas pelos 

redatores ao documento. 

De acordo com o Parecer n°196/2019, essa segunda versão intitulada Currículo Bahia – 

Currículo Referencial da Educação Infantil e Ensino Fundamental para o Estado da Bahia, foi 

entregue ao CEE-BA em 10 de dezembro de 2018. Todavia, após ser analisada pelo Conselho 

 
14 O Estado da Bahia organiza os seus 417 municípios em 27 Territórios de Identidade, que se constituem como 

Unidades de Planejamento das Políticas Públicas, delineadas a partir de agrupamentos identitários municipais, 

geralmente contíguos, formados de acordo com critérios sociais, culturais, econômicos e geográficos (BAHIA, 

2019b, p. 22). 
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Pleno, este apontou que a versão ainda apresentava incompletudes em seu texto e, por isso, 

deliberou o pedido de uma nova versão do documento a SEC/BA. 

Dessa maneira, em 20 de maio de 2019, esteve presente na sessão do Conselho Pleno 

uma equipe da SEC para dialogar com o CEE sobre os ajustes necessários ao Documento 

Referencial. Desse diálogo resultou a terceira e última versão do Documento Curricular 

Referencial da Bahia para Educação Infantil e Ensino Fundamental – nomenclatura sugerida 

pelo CEE e acatada pela comissão –, protocolada no CEE/BA no dia 15 de julho de 2019. 

Aprovado pelo Conselho Pleno, em 13 de agosto de 2019, o referido documento está 

organizado em dois volumes: um para a Educação Infantil e Ensino Fundamental e outro para 

o ensino Médio e, tem o objetivo de assegurar os princípios educacionais e os direitos de 

aprendizagem de todos os estudantes do território estadual, em toda a Educação Básica. 

Orientado normativamente pela BNCC, tem como premissa que orienta todos os processos 

inerentes ao contexto educacional, garantir o direito de aprender e construir projetos de vida 

com a valorização da diversidade e das diferentes situações sociais. 

O volume da Educação Infantil e Ensino Fundamental está estruturado em aspectos 

sobre Territorialidade, Marcos Teóricos, Conceituais e Metodológicos, Marcos Legais, 

Modalidades da Educação Básica, Temas Integradores para a Educação Básica, Avaliação 

Educacional, Educação Infantil, Ensino Fundamental e Projetos de Vida e as transições para o 

Ensino Médio. 

Logo no primeiro capítulo, o DCRB propõe que a formulação dos Currículos deve 

considerar o Território entendendo-o “como o lugar de realização das manifestações da 

existência da humanidade entre outros seres” (BAHIA, 2019b, p. 26), oferecendo “[...] aos 

estudantes, sujeitos centrais da Educação, os percursos de formação escolar que dialoguem com 

o cotidiano e o desenvolvimento dos projetos de vida” (p. 28). 

Um discurso que, embora garanta o cumprimento dos 40% da parte diversificada dos 

currículos, também está consoante com a perspectiva pragmatista de conhecimento alinhada 

com o desenvolvimento de competências para o mercado de trabalho conforme apregoa a visão 

neoliberal de educação. 

 

Prima, assim, por assumir que uma política de currículo para a Educação 

Básica tem, acima de tudo, o compromisso com a qualificação da formação 

para uma cidadania plena, em que saberes dos diversos campos deverão 

confluir para o desenvolvimento integral dos estudantes, considerando 
competências gerais, configuradas na Base Nacional Comum Curricular. 

(BAHIA, 2019b, p. 32, grifo do original). 
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O documento ressalta a importância de uma formação fundamentada na perspectiva do 

desenvolvimento de competências para resolver problemas concretos da vida, do exercício da 

cidadania e, do mundo do trabalho. Esta é a única formação capaz de mobilizar “na escola a 

superação do abstracionismo e da fragmentação da educação, puramente livres, práxis cultivada 

pela lógica dos currículos orientados por disciplinas fragmentadas e descoladas da vida 

cotidiana e seus problemas concretos” (BAHIA, 2019b, p. 32). 

É nessa perspectiva que podemos afirmar que o DCRB tal qual a BNCC está 

fundamentada teoricamente na pedagogia das competências, a qual defende ideais neoliberais 

de educação advogando, segundo Johann (2022), a favor de um currículo que reduz os “[...] 

conteúdos para dar ênfase aos elementos aprisionados ao cotidiano, fortalecendo projetos que 

desqualificam o desenvolvimento do pensamento crítico” (JOHANN, 2022, p. 46-47). 

Assim, o DCRB “[...] afirma a necessidade de que as aprendizagens construídas e 

conquistadas pelas competências se consolidem a partir da qualificação integral da formação 

(BAHIA, 2019b, p. 33).,” exigindo um referencial contemporâneo que se configure  

 

[...] tanto por meio de saberes, historicamente construídos, quanto pelos 

acontecimentos e pelas múltiplas experiências relevantes para um currículo da 

Escola Básica [...] foco no estudante, responsabilidade formacional [...] são 

condições fundamentais para um Currículo conquistar pertinência e relevância 

contemporâneas. (BAHIA, 2019b, p. 33). 

 

Diante dessa afirmação é necessário reiterar que há a referência a competências 

consideradas essenciais para a “[...] formação dos trabalhadores, sendo elas: perseverança, 

colaboração, empatia, trabalho em equipe, adaptação, gerenciamento de emoções, capacidade 

de resolução de conflitos, força de vontade, coragem para correr riscos e comprometimento 

com o trabalho” (JOHANN, 2022, p. 49). Elas são visualizadas no relatório do BM, nomeado 

The Changing Nature of Work15 (2019), conforme afirma Johann (2022). 

Segundo a autora, essas mesmas competências estão presentes na Base, são as 

conhecidas competências socioemocionais e estão diretamente relacionadas ao mercado de 

trabalho, ou seja, ao mundo da produtividade. Assim, a lógica do mercado adentra 

sorrateiramente às escolas, imprimindo uma concepção neoliberal de educação, a partir da 

defesa de um currículo que objetiva o desenvolvimento de competências, formando para o 

mercado de trabalho e negando a formação humana. 

 
15 Documento disponível em: https://www.worldbank.org/en/publication/wdr2019. 
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Johann (2022) destaca a relevância que o Instituto Ayrton Senna tem apresentado na 

divulgação das competências socioemocionais, defendendo que estas são fundamentais para o 

desenvolvimento integral dos estudantes e que o trabalho pedagógico voltado a esse objetivo 

deve superar o ensino dos conteúdos ainda presentes nos conteúdos escolares. 

Nesse contexto, o Referencial Curricular da Bahia visa “[...] mobilizar, propor e 

explicitar” que o currículo deve estar permeado de “[...] pedagogias ativas, experiências 

curriculares, pertinentes e relevantes para a formação do estudante” (BAHIA, 2019b, p. 34). 

Assim, compreende que a aprendizagem é um “processo em construção contínua, individual e 

relacional, em que se realizam transformações cognitivas, afetivas, psicomotoras e 

socioculturais” (p. 34). 

 

A ressonância metodológica dessa concepção de aprendizagem ativa e criativa 

envolve, portanto, processos formativos dialógicos, construtivistas, 

problematizadores e propositivos, inspirados numa educação de 

possibilidades emancipatórias, na qual o estudante assuma o protagonismo da 

sua aprendizagem e formação. (BAHIA, 2019b, p. 34). 

 

O texto que versa sobre a Educação Infantil apresenta o seu organizador curricular em 

quadro síntese, no qual encontramos os campos de experiência, com expectativas de 

aprendizagem e desenvolvimento, organizadas por faixas etárias (as mesmas presentes na 

BNCC), com orientações metodológicas fundamentadas nas transversalidades que embasam a 

educação das crianças pequenas e nas transversalidades relacionadas às “Dez Competências” 

definidas na BNCC. 

Destacamos que o DCRB substitui a expressão “Objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento” presentes na BNCC por “Expectativas de aprendizagem e desenvolvimento”. 

Os termos objetivos e expectativas levam a diferentes perspectivas, assim como pontua o 

Parecer CEE nº196/2019:  

 

A substituição [...] revela um sentido restritivo, dado que é um termo de 

conotação mais fluida quanto ao que se espera do desenvolvimento dos 

estudantes, podendo até contribuir para o reforço ao foco no ensino e não na 

aprendizagem. Já objetivo é um termo que indica onde se quer chegar, e daí 

mobilizam-se recursos e condições para o seu alcance. (BAHIA, 2019a, p. 15). 

 

Todavia, a mudança apresenta-se de fato somente nos termos, pois no quadro do 

organizador curricular é possível visualizar que todas as Expectativas de aprendizagem e 

desenvolvimento correspondem aos Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento presentes 

na BNCC. 
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No campo de experiência Corpo, gestos e movimentos foram acrescidas duas 

expectativas de aprendizagem e desenvolvimento. Uma no grupo I, faixa etária de zero a 1 ano 

e seis meses e uma no grupo III, faixa etária de 4 anos a 5 anos e 11 meses. A saber 

respectivamente: “(EI01CG06BA) Interagir com o meio cultural através de sons e brincadeiras 

que valorizem a cultura local” (BAHIA, 2019b, p. 141); e “(EI03CG01BA) Conhecer a 

multiplicidade de funções e manifestações motoras a partir da compreensão acerca da postura 

corporal” (BAHIA, 2019b, p. 140).  

Ao campo de experiência Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações foi 

acrescida uma expectativa de aprendizagem e desenvolvimento no grupo III, faixa etária de 4 

anos a 5 anos e 11 meses: “(EI03ET01BA) Conhecer e interpretar o ambiente, realizando 

comparações para desenvolver condições favoráveis ao pensamento lógico e matemático” 

(BAHIA, 2019b, p. 145). 

Mesmo não tendo superado a Base em sua perspectiva de formação a partir do 

desenvolvimento de competências, o documento apresenta como ponto positivo a defesa de um 

currículo para a Educação Infantil, reiterando que este necessita de uma didática que o 

qualifique. Uma didática que considere as especificidades das aprendizagens e do 

desenvolvimento das crianças pequenas, bem como as transversalidades que fundam a 

educação destas e, as dez competências definidas na BNCC, como demonstra o Quadro 2. 

 

Quadro 2 - As transversalidades no currículo de Educação Infantil 

ORGANIZADOR CURRICULAR 

TRANSVERSALIDADE RELACIONADA COM OS 

CONCEITOS FUNDANTES 

TRANSVERSALIDADE 

RELACIONADA COM AS 

COMPETÊNCIAS 

* Pensar em uma criança baseada no vir a ser, em sua 

capacidade de criação constante e no seu protagonismo; 

* Ter como eixos norteadores a interação e brincadeira 

e sua importância no desenvolvimento da criança a 

partir de suas experiências; 

* Cuidado precisa estar presente em todo ato de 

currículo; 

* Educação Integral, pensar em uma formação que 

respeite a criança em sua integralidade e em espaços e 

tempo que amparem este novo olhar. 

1. Conhecimento; 

2. Pensamento crítico e criativo; 

3. Repertório cultural; 

4. Comunicação; 

5. Cultura digital; 

6. Trabalho e projeto de vida; 

7. Argumentação; 

8. Autoconhecimento e autocuidado; 

9. Empatia e cooperação; 

10. Responsabilidade e cidadania. 

Fonte: Documento Curricular Referencial da Bahia (2019b, p. 139). 
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As transversalidades que fundam a educação das crianças são: a concepção de infância; 

o cuidado; a ludicidade; a interação acolhedora e motivacional e a formação qualificada. E, as 

dez competências definidas na BNCC são “apropriadas como transversalidades” que devem 

permear todas as reflexões “do Currículo do Estado da Bahia”, “respeitando e acolhendo as 

especificidades de cada etapa”, conectando-se assim “às experiências formativas” (BAHIA, 

2019b, p. 128). Uma transversalidade que deve permear toda a educação da criança é o cuidado 

“parte de todo e qualquer ato de currículo. O cuidado deve estar no cuidar, na mediação das 

aprendizagens, das interações cognitivas, afetivas, artísticas e linguísticas” (BAHIA, 2019b, p. 

125). As interações são uma outra transversalidade proposta pelo DCRB, segundo o qual 

quando saudáveis e acolhedoras, as interações qualificam a aprendizagem e o desenvolvimento 

das crianças na sua integralidade. 

A ludicidade é uma outra relevante transversalidade trazida no documento e está 

vinculada às brincadeiras e aos jogos, elementos importantes para o desenvolvimento da 

criança. Todavia, a preocupação está na forma como a brincadeira está sendo adotada nas 

escolas: com o caráter de preparo e não com o caráter recreativo. 

Em uma perspectiva histórico-crítica de educação, discordamos da afirmação acima. Na 

verdade, entendemos “[...] que é urgente superar a dicotomia/oposição entre lúdico e ações 

dirigidas, ainda observáveis em nossas escolas, relegando a atividade lúdica à função 

meramente recreativa e limitando-a a um papel secundário e negligenciado” (PASQUALINI; 

LAZARETTI, 2022, p. 62). Concordamos, entretanto, com o DCRB, quando neste afirma-se 

que o brincar e o faz de conta são atividades lúdicas fundamentais para que as crianças possam  

 

[...] desenvolver algumas capacidades importantes, tais como a atenção, a 

imitação, a memória, a imaginação. Amadurecem também algumas 

capacidades de socialização, por meio da interação e da utilização e 

experimentação de regras e papéis sociais vivenciados nas brincadeiras. 

(BAHIA, 2019b, p. 126). 

 

No documento, está posto que a concepção de infância deve nortear os currículos sendo 

estes, por sua vez, construídos a partir das experiências vividas das crianças, retirando “qualquer 

possibilidade de um currículo para a Educação Infantil pautado no adulto-centrismo ou na 

extradeterminação” (BAHIA, 2019b, p. 113) 

 

Nesses termos, crianças curriculantes se apresentariam para configurar e 

colorir mais (in) tensamente os cenários curriculares, em geral feitos para elas, 

mas raramente com elas. Seus modos de sentir, pensar e criar mundos 

relacionais comporiam as propostas curriculares [...] experiências infantis 

concretas e saberes em uso – competências – seriam entretecidos num 
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currículo singular e singularizante. (BAHIA, 2019b, p. 112, grifos do 

original). 

 

A concepção de infância adotada no DCRB converge com o que está posto na Base com 

relação ao protagonismo da criança nos processos de ensino e aprendizagem, assinalando que 

“fundamental é pensarmos nas crianças em formação como atores/atrizes e autores/autoras 

curriculantes. Com suas experiências, ações e protagonismo aprendentes, elas podem 

acrescentar cotidianamente ao currículo” (BAHIA, 2019b, p. 110, grifos nossos). Essa é a 

perspectiva adotada pela Pedagogia da Infância, para a qual  

 

[...] a finalidade da educação infantil é garantir que a criança viva plenamente 
sua infância, seguindo o ritmo (supostamente) natural de seu 

desenvolvimento. Sendo assim, a adoção de um currículo em seu sentido 

clássico (...) é tida não somente como desnecessária, mas condenável, por 

(supostamente) engessar, limitar e reduzir a atividade livre infantil. 

(PASQUALINI; LAZARETTI, 2022, p. 33-34). 

 

Assim, segundo o documento, a didática para a Educação Infantil deve estar inspirada 

no trabalho organizado nos campos de experiência, orientando-se a partir dos objetivos centrais 

da Pedagogia da Infância. Uma didática que possibilite aprofundar “os tipos de experiência que 

as crianças vivem e podem viver diariamente (BAHIA, 2019b, p. 123). 

 

Campos de Experiência como dispositivo organizador de um currículo 

significam, acima de tudo, colocar a experiência da criança no centro das 

atenções a partir de disponibilidades interativas que se disponibilizem a 

trabalhar com essas experiências, e não sobre elas ou contra elas. É 

compreendê-las sempre como fonte de saberes de possibilidades 

formacionais. (BAHIA, 2019b, p. 133). 

 

Segundo Pasqualini e Lazaretti (2022), a organização curricular por campos de 

experiência para a Educação Infantil proposta pela BNCC tem o objetivo de demonstrar que 

um currículo estruturado por áreas de conhecimento não é o ideal para esta etapa educacional, 

pois representa um desrespeito ao protagonismo infantil. As autoras afirmam que essa 

concepção orienta os professores a seguir os interesses que as crianças apresentam “[...] 

cotidianamente, que emergem da interação da criança com o ambiente e desabrocham de sua 

curiosidade e de seus desejos” (PASQUALINI, LAZARETTI, 2022, p. 34). 

É nessa direção que o DCRB concebe o educador como um facilitador “das experiências 

aprendentes das crianças”, trazendo para a Educação Infantil “entretecimentos ricos e valorosos 

entre currículo, didática e processos de aprendizagem” (BAHIA, 2019b, p. 121). Desse modo, 

se o professor orientar seu trabalho pedagógico a partir de um planejamento com objetivos bem 
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definidos, este será rotineiro e sem atrativos para que as crianças se sintam motivadas a criar e 

a participar das atividades propostas. 

 

Métodos ativos e construcionistas que tomem as crianças como autoras das 

suas aprendizagens, que compreendam a aprendizagem como um fenômeno 

ao mesmo tempo cognitivo, social, cultural, ético e político podem qualificar 

os atos de currículo por meio dos entretecimentos com a didática e a 

compreensão do processo de aprendizagem das crianças. (BAHIA, 2019b, p. 

121, grifos nossos). 

 

Essa é uma concepção muito próxima da propalada pela Pedagogia da Infância, segundo 

a qual as conversas informais, a exploração e vivência de experiências infantis – que resultam 

das interações entre os pares, a partir das atividades livres, espontâneas e de recreação, tendo 

como referência a cultura infantil – são conteúdo. Nesse sentido, o documento afirma que as 

experiências infantis devem guiar a elaboração dos currículos, pensando em uma didática do 

fazer com as crianças. 

O documento almeja que o trabalho pedagógico na Educação Infantil seja fundamentado 

nas experiências, revelando a sua positividade ao afirmar que a experiência “dá sentido ao 

mundo, às nossas atividades e realizações. É com as experiências cotidianas que as crianças 

buscam e constroem suas políticas de sentido, ou seja: fazem opções, compreendem o mundo 

e tomam decisões” (BAHIA, 2019b, p. 133)  

 

No entanto, entendemos que não existe uma cultura infantil apartada da 

cultura humana em geral. As vivências infantis, em sua singularidade, 

expressam a produção histórica e social da humanidade consolidada na cultura 

humana universal, progressivamente integrando a criança ao movimento 

histórico de produção e reprodução da humanidade. (PASQUALINI; 

LAZARETTI, 2022, p. 35). 

 

A partir de uma perspectiva histórico-cultural e histórico-crítica de educação, 

consideramos que as experiências infantis ao pertencerem a cultura humana em geral, devem 

ser ampliadas e enriquecidas a partir de um trabalho pedagógico intencional que as amplie e as 

enriqueça promovendo assim, o desenvolvimento da criança. A formulação do DCRB era uma 

oportunidade de superar por incorporação, as orientações da BNCC no processo de 

re(formulação) dos currículos para a Educação Infantil nos municípios baianos. Contudo,  

 

Em análise comparativa entre a BNCC e o DCRB, observa-se que o 

documento contempla todas as habilidades contidas na Base, diferindo apenas 

em detalhes de escrita, o que significa dizer que não foram pontuadas, de 

forma mais cuidadosa, as especificidades regionais, a exemplo dos trações 
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linguísticos característicos do dialeto baiano, além da peculiaridade fonética 

do seu alfabeto. (BAHIA, 2019a, p. 19). 
 

Ao incorporar de maneira acrítica os preceitos neoliberais de educação presentes na 

política curricular nacional, o documento contribuiu consequentemente com o projeto de 

desmonte da educação pública via o esvaziamento dos conteúdos nos currículos escolares; pois, 

de acordo com o texto do DCRB, um currículo deve ser contemporâneo, possibilitando a 

apropriação de saberes a partir da vivência da experiência que se apresenta como potencialidade 

para qualificação da formação, sendo esta perpassada pela “[...] autoformação (formar-se), 

heteroformação (formar-se com o outro) e metaformação (reflexão voltada para a análise 

valorada do próprio processo formativo)” (BAHIA, 2019b, p. 110). 

O documento explicita que as crianças têm direito à aprendizagem, mas também e, 

sobretudo, “à formação qualificada via aprendizagens relevantes e pertinentes” (BAHIA, 

2019b, p. 116, grifo do original), ressaltando que, “ao se falar em direito à aprendizagem, 

precisamos pensar no “direito à (aprendizagem) formação” (BAHIA, 2019b, p. 122), assumindo 

um “sentido político-pedagógico do aprender formando-se e do aprender a formar-se na 

escola de Educação Infantil”, pensando em um currículo que traz como centralidade não 

“desvincular aprendizagem da formação” (p. 122, grifos nossos). 

 

[...] não há como um currículo e seus atos deixarem de criar condições para se 

configurar processos de aprendizagem qualificados, implicando experiências 

e experimentações aprendentes, nas quais as aprendizagens deverão articular 

saberes curriculares vinculados aos campos dos saberes sistematizados, da 

experiência, da ética, da estética, da política, da cultura e da espiritualidade. 

(BAHIA, 2019b, p. 110-111). 

 

Nesse contexto, as transversalidades que fundam a educação das crianças devem deixar 

explícito qual a concepção de infância sobre a qual o currículo se edifica. Compreendendo que 

o desenvolvimento da criança não deve estar relacionado a um “etapismo psicológico” 

(BAHIA, 2019b, p. 124), necessitando, assim, de práticas pedagógicas que as considerem como 

aquelas que necessitam de uma aprendizagem qualificada para se desenvolver. Essa é uma 

afirmação que recoloca a importância de um currículo que oriente a prática educativa, pois  

 

Não havendo a direção de um currículo, inexistem critérios pedagógicos, 

absolutamente necessários para balizar o estabelecimento de objetivos – de 

onde parte e aonde deve chegar a ação educativa –, inviabilizando, em última 

instância, a atividade do professor como ato teleológico. (PASQUALINI; 
LAZARETTI, 2022, p. 40-41). 

 



101 

 

Nas palavras de Pasqualini e Lazaretti (2022), o currículo é um documento orientador, 

em que estão presentes os conhecimentos que precisam ser apropriados pelas crianças, 

objetivando o desenvolvimento destas a níveis cada vez mais superiores, de forma omnilateral. 

Assim, o currículo 

 

[...] expressa unidade entre princípios de orientação e os princípios de 

execução, entre o planejamento e a ação, entre teoria e prática. Essa unidade 

deve nortear todo o trabalho pedagógico desenvolvido na Educação Infantil. 

O currículo é um guia, um instrumento útil e necessário para direcionar a 

prática pedagógica. (LAZARETTI, 2016a, p. 169). 
 

A proposição de um currículo envolve diversos elementos, entre eles, a visão de mundo, 

de homem e de sociedade que se pretende formar. Desse modo, pensar em um currículo para a 

Educação Infantil fundamentado em uma perspectiva teórica que entende a criança como a 

única protagonista do processo de ensino-aprendizagem é ter como horizonte a formação de um 

ser proativo, capaz de solucionar problemas cotidianos para atuar em uma sociedade capitalista, 

com vistas ao aumento de poder do capital e a manutenção de um Estado ausente nas 

proposições de políticas públicas.  

Em uma perspectiva crítica, essa não é a educação que deve ser ofertada nas escolas 

públicas, destinada aos filhos e filhas da classe trabalhadora. A escola é o espaço 

institucionalizado responsável pela “transmissão da cultura humana elaborada, com a mediação 

do professor, o qual tem papel central na organização do ensino de maneira que possibilite ao 

estudante apropriar-se dessa cultura” (ASBAHR, 2016, p. 173). 

No próximo capítulo, apresentamos, em forma de síntese, os fundamentos da pedagogia 

histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural que coadunam com a defesa de uma educação 

escolar desde a Educação Infantil, considerando-a como fundamental para o desenvolvimento 

da criança, tornando-a capaz de viver e de atuar de forma crítica e consciente na sociedade, 

conhecendo as suas múltiplas determinações, buscando superar as contradições da sociedade 

capitalista. 
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2 A DEFESA DE UMA EDUCAÇÃO ESCOLAR DESDE A TENRA IDADE 

 

A análise da BNCC empreendida no capítulo anterior foi enveredada a partir da 

perspectiva histórico-crítica de educação. O que demonstrou importantes eixos de crítica à atual 

normativa curricular nacional que, fundamentada pedagogicamente na pedagogia do aprender 

a aprender, tem como foco o desenvolvimento de competências, resultando na organização 

curricular para a Educação Infantil por campos de experiências, incluindo a dicotomia, educar 

e cuidar. 

Assim sendo, neste segundo capítulo, objetivamos fazer a defesa de uma educação 

escolar a partir da compreensão dos fundamentos do ensino desenvolvente nos marcos teóricos 

da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural. A defesa de um ensino 

desenvolvente na Educação Infantil diz respeito ao compromisso político que a escola pública 

tem de, por meio de um currículo que objetive a formação humana, garantir às crianças, filhos 

da classe trabalhadora, o acesso ao saber e ao conhecimento sistematizado.  

A escola é, e precisa continuar sendo, o espaço privilegiado para a socialização do saber 

sistematizado, aquele fundamentado na ciência, na filosofia e nas artes, considerando que, para 

acessar os conhecimentos da cultura popular ou advindos da experiência de vida, não 

precisamos de escola. 

Segundo essa perspectiva, buscamos compreender a partir de seus fundamentos 

teóricos, como a pedagogia histórico-crítica faz a defesa da educação escolar desde a Educação 

Infantil, tendo como finalidade última o ensino desenvolvente. No segundo tópico de discussão, 

trazemos as contribuições que a psicologia histórico-cultural traz ao trabalho pedagógico, 

considerando a relação entre ensino e desenvolvimento infantil. Buscando compreendê-las no 

processo de educação e formação da criança pequena, explicitando as relações desta teoria 

psicológica com a pedagogia histórico-crítica. E, por fim, apresentamos o Referencial 

Curricular Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna-Ba (ITABUNA, 2020) como uma 

possibilidade de termos um currículo fundamentado na pedagogia histórico-crítica e na 

psicologia histórico-cultural, que assegure o ensino desenvolvente na Educação Infantil, mesmo 

atendendo as normatizações da BNCC. 
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2.1 A pedagogia histórico-crítica e a defesa de uma educação escolar para as crianças 

pequenas 

 

Neste tópico, nossa análise tem o objetivo de compreender como a pedagogia histórico-

crítica, a partir de seus fundamentos teóricos, defende a educação escolar para as crianças 

pequenas, tendo como finalidade última o ensino desenvolvente, aquele capaz de promover a 

formação humana, sinônimo de “[...] desenvolvimento das novas gerações nas máximas 

possibilidades de humanização em meio ao acesso e apropriação do acervo cultural 

historicamente produzido e socialmente acumulado” (GALVÃO et al., 2021, p. 2-3) 

A leitura do primeiro capítulo do livro “Escola e Democracia” (SAVIANI, 2018) nos 

permite afirmar que a educação brasileira tem sido perpassada, desde o início do seu 

desenvolvimento, por teorias não críticas – pedagogia tradicional, pedagogia nova e pedagogia 

tecnicista –, assim denominadas porque concebem a escola de maneira isolada dos problemas 

sociais, colocando-a inclusive como aquela capaz de solucionar tais problemas; o que se 

configura em uma grande ilusão. Segundo Saviani, tais teorias concebem “[...] a educação com 

ampla margem de autonomia em face da sociedade” (SAVIANI, 2018a, p. 4), tendo “[...] o 

poder de determinar as relações sociais, gozando de uma autonomia plena em relação à estrutura 

social” (SAVIANI, 2013c, p. 78). 

Consequentemente, por desconhecerem as determinações sociais do fenômeno 

educativo, nenhuma das teorias não críticas foi capaz de solucionar o problema da 

marginalidade, representado através de uma porcentagem significativa, de crianças 

semianalfabetas ou analfabetas ou, ainda, de crianças que nem sequer tinham acesso à escola. 

Um problema, portanto, relacionado diretamente ao processo educativo, especificamente 

escolar (SAVIANI, 2018). 

Esse problema da marginalidade acentuou-se nos anos da década de 1970, momento em 

que o Brasil é regido politicamente por um regime militar, o qual adota a pedagogia tecnicista 

– “[...] centrada nas ideias de racionalidade, eficiência e produtividade” (SAVIANI, 2013c, p. 

77) – como a pedagogia oficial.   

De acordo com Traspadini (2019), a década de 1970 pode ser caracterizada como um 

período em que os brasileiros vivenciaram uma falsa harmonia social, expressa em uma “[...] 

formação centrada no apagamento do real, no sufocamento dos gritos e, não menos importante, 

no condicionamento de um sentido de escola pública e educação assentado em respostas que 

não poderiam dialogar com o real” (TRASPADINI, 2019, n.p.). 
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Segundo a autora, a escola pública tornou-se o espaço onde a criança era preparada para 

a inserção futura no mundo do trabalho e os conteúdos escolares eram escolhidos com o 

objetivo de limitar o olhar e impedir o caminhar fora das trilhas traçadas pelo militarismo. 

 

Na escola do não se aprendiam coisas novas, mesmo que pré-moldadas, para 

um grupo de sujeitos que não teria outra oportunidade fora dela de aproximar-

se de determinados conhecimentos fadados à condição miserável da 

superexploração da força de trabalho e exclusão real. Mas, dada sua função 

maior, jamais seriam aprendizagens suficientes para que se sonhasse fora 

das normas, a partir de reflexões e porquês próprios da condição humana. 

(TRASPADINI, 2019, n.p., grifos nossos). 
 

É nesse contexto que a pedagogia tecnicista vem corroborar com um projeto político 

para a edificação de uma realidade repressora das diversas formas de expressão social, 

despertando assim, nos professores, uma insatisfação geral com os rumos que a educação 

brasileira estava tomando. E estes, apoiados na concepção crítico-reprodutivista de educação, 

começaram a questioná-la. 

De acordo com Saviani (2013b), o surgimento das teorias crítico-reprodutivistas está 

diretamente relacionado ao amplo movimento de maio de 1968, engendrado pelos jovens que 

objetivavam uma revolução social pela revolução cultural. Essa manifestação, embora tenha 

sido mais expressiva na França, espraiou-se por outros países, inclusive o Brasil, chegando de 

fato a ameaçar a ordem constituída. Todavia, esse movimento foi controlado tendo como 

consequência, uma exacerbação do autoritarismo tecnocrático16, que no nosso país acrescentou-

se o componente militar. 

O movimento por sua vez fracassou e, as teorias crítico-reprodutivistas segundo Saviani 

(2013b), surgiram evidenciando que era impossível se fazer uma revolução social pela 

revolução cultural, pois sendo a cultura um fenômeno superestrutural, determinado por uma 

base material, não tem o poder de alterar as condições sociais. 

 
16 Esse autoritarismo tecnocrático é considerado, segundo Rosário (2016), como um tipo de pensamento 

implementado na educação brasileira pelo governo dos militares, através das reformas de ensino, em que a 

educação escolar passou a servir como “[...] um instrumento importante de veiculação, divulgação e consolidação 

do ideário autocrático e autoritário deixando sua marca na história do pensamento educacional e instituições 

escolares” (ROSÁRIO, 2016, p. 88). Ainda segundo a autora, o militarismo implantou um sistema marcado pela 

burocracia tecnocrática nos aparelhos de Estado, atuando decisivamente nos aparatos econômico e escolar; mas, 

sendo a economia o eixo fundamental do pensamento tecnocrático, imprimiu mudanças significativas na educação 

escolar, prevalecendo o autoritarismo militar e a ideia dos tecnocratas em consolidar um ensino subordinado ao 

mercado de trabalho, formulando uma proposta de educação, conforme Rosário (2016), baseada na teoria do 

capital humano – educação como investimento e, dessa forma, “[...] cada homem e cada mulher poderia produzir 

mais e melhor contribuindo com sua formação para o projeto em curso sob os auspícios do desenvolvimento 

econômico do País, livre do fantasma do comunismo” (ROSÁRIO, 2016, p. 97-98). 
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Destarte, Saviani (2013) afirma que a visão crítico-reprodutivista de alguma forma deu 

início à crítica ao regime autoritário tecnocrata militar e à sua pedagogia autoritária, a pedagogia 

tecnicista, nutrindo as reflexões e análises daqueles que se colocavam em uma posição oposta 

à pedagogia oficial e à política educacional dominante. 

Mas os limites da teoria crítico-reprodutivista foram se revelando; pois, segundo Saviani 

(2013), embora fosse capaz de fazer a crítica, não tinha proposta de intervenção e limitava-se a 

constatar que a prática pedagógica será sempre uma reprodução das relações de produção, 

mesmo que o professor almeje ter uma atuação crítica, visto que afirmava ser objetivo da 

educação, reproduzir na escola, as condições sociais existentes. 

Assim, Saviani (2013) assevera que essas teorias são reprodutivistas porque fazem a 

crítica da educação evidenciando que a função desta é a reprodução das relações sociais de 

produção. Portanto, para essa concepção crítico-reprodutivista, “[...] qualquer tentativa na área 

de educação é necessariamente reprodutora das condições vigentes e das relações de dominação 

– características próprias da sociedade capitalista” (SAVIANI, 2013, p. 78-79) 

É nesse contexto que ganha destaque a necessidade de se formular uma proposta que 

supere a visão crítico-reprodutivista, possibilitando a análise do problema educacional a partir 

de seu caráter contraditório, alterando a prática pedagógica, articulando-a com os interesses da 

classe popular em transformar a sociedade. Diante desse cenário, Saviani (2018a) faz o seguinte 

questionamento: “[...] é possível uma teoria da educação que capte criticamente a escola como 

instrumento capaz de contribuir para a superação do problema da marginalidade?” (SAVIANI, 

2018a, p. 25). 

Considerando que toda sociedade é contraditória, dinâmica e, portanto, suscetível a 

transformações, a sociedade capitalista também tem essas mesmas determinações. E, nesse 

caso, Saviani (2018a) afirma que uma teoria crítica da educação, não reprodutivista, deve ser, 

sobretudo, formulada a partir dos interesses dos dominados, considerando a educação não 

apenas como um elemento de reprodução, mas também um elemento que age a favor da 

transformação dessa sociedade.  

 

[...] a educação é, sim, determinada pela sociedade, [...] essa determinação é 

relativa e na forma de ação recíproca – o que significa que o determinado 

também reage sobre o determinante. Consequentemente, a educação também 

interfere sobre a sociedade, podendo contribuir para a sua própria 

transformação. (SAVIANI, 2013c, p. 80). 

 

Assim, o ano de 1979 é considerado por Saviani (2011; 2013) um marco da forma de se 

pensar mais claramente uma concepção histórico-crítica de educação. Foi neste ano que 
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Saviani, ao coordenar pela primeira vez um curso de doutorado, iniciou coletivamente a 

discussão sobre o problema de abordar dialeticamente a educação, tendo como objetivo superar 

por incorporação as teorias não-críticas e as teorias crítico-reprodutivistas. “Começava-se a 

tentar descobrir formas de analisar a educação, mantendo presente a necessidade de criar 

alternativas e não apenas fazer a crítica do existente” (SAVIANI, 2013b, p. 62). 

Segundo Saviani (2018), a pedagogia histórico-crítica é crítica e, portanto, sabe-se 

condicionada. Reconhece que a educação é um elemento determinado que se relaciona 

dialeticamente com a sociedade. Mas, apesar de ser determinada, também influencia o elemento 

determinante. E, embora seja um elemento secundário, não “[...] deixa de ser instrumento 

importante e por vezes decisivo no processo de transformação da sociedade” (SAVIANI, 2018c, 

p. 53)  

Para Saviani (2018), as teorias não-críticas e as teorias crítico-reprodutivistas negam os 

determinantes históricos da educação. E é a partir da compreensão de que a escola é uma 

realidade histórica, ou seja, é determinada socialmente, mas possível de ser transformada 

intencionalmente pela ação humana, que ele propõe a formulação de uma teoria crítica da 

educação a partir do ponto de vista dos dominados, já que a classe dominante não tem interesse 

na transformação histórica da escola.  

 

Lutar contra a marginalidade por meio da escola significa engajar-se no 

esforço para garantir aos trabalhadores um ensino da melhor qualidade 

possível nas condições históricas atuais. O papel de uma teoria crítica da 

educação é dar substância concreta a essa bandeira de luta de modo a evitar 

que ela seja apropriada e articulada com os interesses dominantes. (SAVIANI, 

2018a, p. 26). 
 

Assim, essa nova proposta pedagógica foi emergindo e se desenvolvendo, chegando a 

apresentar certa hegemonia na discussão pedagógica, por volta de 1983. A teoria crítico-

reprodutivista começa a perder espaço e esta nova proposta que objetiva “[...] encontrar saídas 

para a questão pedagógica na base de uma valorização da escola como instrumento importante 

para as camadas dominadas vai generalizando-se” (SAVIANI, 2013b, p. 63). Em 1984, essa 

nova proposta pedagógica passou a ser denominada de pedagogia histórico-crítica, porque está 

enraizada na história, ou seja, apreende “[...] o movimento histórico que se desenvolve 

dialeticamente em suas contradições” (SAVIANI, 2013d, p. 119).  

 

[...] o que eu quero traduzir com a expressão pedagogia histórico-crítica é o 

empenho em compreender a questão educacional com base no 

desenvolvimento histórico-objetivo. [...] a concepção pressuposta nesta visão 

da pedagogia histórico-crítica é o materialismo histórico, ou seja, a 
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compreensão da história a partir do desenvolvimento material, da 

determinação das condições materiais da existência humana. (SAVIANI, 

2013c, p. 76). 
 

Nessa perspectiva, Saviani afirma que a pedagogia histórico-crítica está para além das 

teorias não críticas e crítico-reprodutivistas, superando-as a partir da incorporação de suas 

críticas em uma outra proposta, radicalmente nova. “[...] consiste na superação da crença na 

autonomia ou na dependência absolutas da educação em face das condições sociais vigentes” 

(SAVIANI, 2018c, p. 53). 

Dessa maneira, a pedagogia histórico-crítica tem o compromisso de empreender a 

transformação da sociedade e não a sua manutenção e perpetuação. 

 

Seus pressupostos, portanto, são os da concepção dialética da história. Isso 

envolve a possibilidade de se compreender a educação escolar tal como ela se 

manifesta no presente, mas entendida essa manifestação presente como 

resultado de um longo processo de transformação histórica. (SAVIANI, 

2013c, p. 80). 
 

A pedagogia histórico-crítica fundamenta-se filosoficamente no materialismo histórico-

dialético de Marx e Engels e, portanto, a dialética é aqui compreendida como a relação do 

movimento e das transformações que ocorrem na sociedade.  

 

[...] uma dialética histórica expressa no materialismo histórico, que é 

justamente a concepção que procura compreender e explicar o todo desse 

processo, abrangendo desde a forma como são produzidas as relações sociais 

e suas condições de existência até a inserção da educação nesse processo. 

(SAVIANI, 2013d, p. 119-120). 
 

Dessa forma, compreender que as relações sociais se desenvolvem historicamente por 

meio de um processo contraditório, dialético, nos permite compreender que a natureza da 

educação é determinada historicamente, pois esta é um fenômeno próprio dos homens. Diante 

disso, como explica Saviani (2013), podemos compreender que o homem não nasce homem, 

ele precisa produzir continuamente a sua própria existência adaptando a natureza a si, 

transformando-a. E isso se dá pelo trabalho – uma atividade intencional, exclusivamente 

humana, adequada a finalidades. É através do trabalho que o indivíduo extrai intencionalmente 

da natureza os meios de sua subsistência, criando um mundo humano, o mundo da cultura. 

“Dizer, pois, que a educação é um fenômeno próprio dos seres humanos significa afirmar que 

ela é, ao mesmo tempo, uma exigência do e para o processo de trabalho, bem como é, ela 

própria, um processo de trabalho” (SAVIANI, 2013a, p. 11) 
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É a categoria trabalho – fundamental para a formação humana – que, em uma 

perspectiva histórico-crítica da educação, vai nos permitir compreender a natureza e a sua 

especificidade, tendo em vista que não é possível compreender a natureza da educação sem 

antes entender a natureza humana, pois ambas estão imbricadas. “Assim sendo, a compreensão 

da natureza da educação passa pela compreensão da natureza humana” (SAVIANI, 2013a, p. 

11). 

A educação é assim compreendida, conforme Saviani (2013a), como um trabalho não-

material que tem como objetivo a produção do saber. E, embora não se resuma ao ato de ensinar, 

o ensino é educação. O ato de ensinar, a aula, pressupõe, ao mesmo tempo, a presença do 

professor e do aluno, de modo que a sua produção não se separa do ato e de seu consumo, “[...] 

produzida e consumida ao mesmo tempo (produzida pelo professor e consumida pelos alunos)” 

(SAVIANI, 2013a, p. 12). 

Portanto, a natureza da educação está relacionada a “[...] ideias, conceitos, valores, 

símbolos, hábitos, atitudes, habilidades” (SAVIANI, 2013a, p. 12) que necessitam ser 

assimilados pelos homens para que estes possam formar a sua segunda natureza, a natureza 

humana que “[...] não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da natureza 

biofísica” (p. 13). 

Nas palavras de Saviani (2013), a formação dessa segunda natureza é a especificidade 

da educação que necessita identificar os elementos culturais que precisam ser assimilados pelos 

indivíduos, tendo em vista a sua formação humana – os conteúdos clássicos. Outra 

especificidade da educação diz respeito ao descobrimento das formas mais adequadas para 

desenvolver o trabalho pedagógico, para que, “[...] progressivamente, cada indivíduo singular 

realize, na forma de segunda natureza, a humanidade produzida historicamente” (SAVIANI, 

2013a, p. 13) 

O desenvolvimento humano só é possível, na relação social estabelecida com o outro, 

através do processo educativo. Porque não nascemos homem, precisamos aprender a ser homem 

e, para isso, adaptar-se ao meio natural não é suficiente, é preciso apropriar-se da natureza, 

transformando-a para satisfazer as nossas necessidades. 

 

Ora, a produção da existência implica o desenvolvimento de formas e 

conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, o que configura um 

verdadeiro processo de aprendizagem. Assim, enquanto os elementos não 

validados pela experiência são afastados, aqueles cuja eficácia a experiência 
corrobora necessitam ser preservados e transmitidos às novas gerações no 

interesse da continuidade da espécie. (SAVIANI, 2020a, p. 11). 
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Dessa forma, a pedagogia histórico-crítica considera o trabalho educativo um elemento 

determinante para a formação da criança que “[...] não nasce já com as características que 

definem o ser humano.” (SAVIANI, 2020b, p. 245). Para que a criança se constitua como ser 

humano é necessária a “[...] mediação dos adultos que num tempo surpreendentemente muito 

curto a criança se apropria das forças essenciais humanas objetivadas pela humanidade 

tornando-se, assim, um ser revestido das características humanas incorporadas à sociedade na 

qual ela nasceu” (SAVIANI, 2020b, p. 248). 

A criança, ao nascer, já encontra um meio cultural produzido pelas gerações anteriores, 

“[...] constituído com sua língua, seus costumes, sua moralidade, sua religião, sua organização 

econômica e política, sua história específica. E ela encaixa-se nesse conjunto, é influenciada 

por ele, depende dele” (SAVIANI, 2020b, p. 254). 

Sendo assim, segundo Saviani (2020b), para educar uma criança é preciso considerá-la 

como um ser biofísico e cultural, estruturado e capaz de reagir às influências do meio físico em 

que está inserido. Consequentemente, para que o trabalho educativo seja bem sucedido, deve 

levar em conta a realidade física da criança, ajudando-a “[...] a se situar no seu meio físico e a 

tirar o maior proveito possível das condições que este lhe oferece” (SAVIANI, 2020b, p. 250). 

 

[...] constato que essa criança a quem me compete educar é um ser totalmente 

determinado, limitado, preso; em suma, é um ser situado. [...] Depende e é 

determinado pelo seu meio físico, suas características biológicas, suas 

vivências psicológicas, seu meio cultural. (SAVIANI, 2020b, p. 256). 
 

Embora seja um ser determinado, a criança pode reagir aos condicionantes de sua 

situação, intervindo pessoalmente nela para aceitar, rejeitar ou transformar. A criança é, 

portanto, um ser situado, determinado e livre. Todavia, a criança só se torna capaz de intervir 

na sua realidade, porque é um ser dotado de consciência – elemento importante na constituição 

do ser do homem. “A consciência é aquilo que possibilita ao sujeito uma apreensão das coisas 

tais como são. Podem-se distinguir dois tipos de consciência: a irrefletida ou espontânea e a 

refletida ou tematizada” (SAVIANI, 2020b, p.264) 

Evidenciamos, de acordo com Saviani (2020b), que os dois tipos de consciência estão 

presentes, simultaneamente, na forma de ser do homem. Contudo, nos momentos afetivos, 

quando não se deseja explicitamente conhecer, prevalece a consciência irrefletida, sendo esta 

muito recorrente nas nossas experiências cotidianas. De forma inversa, a consciência refletida 

exige atenção para conhecer o porquê das coisas. Entretanto, embora ambas tenham objetivos 

diferentes, podemos “[...] passar sucessivamente do estado de consciência irrefletida para a 

refletida” (SAVIANI, 2020b, p. 265). 
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[...] é de extrema relevância para a educação das crianças a compreensão dessa 

dimensão da consciência considerada em duas modalidades, a irrefletida e a 

refletida, pois é a partir daí que o educador poderá mobilizar as energias 

infantis do âmbito do conhecimento tácito ou espontâneo para o âmbito do 

conhecimento conceitual ou científico. (SAVIANI, 2020b, p. 267). 
 

Objetivando que a criança se aproprie do conhecimento científico, Saviani (2013) 

destaca que a especificidade da educação pressupõe a institucionalização do ato de ensinar 

através da educação escolar – que na sociedade capitalista é a forma dominante de educação 

– ,“[...] cujo o papel consiste na socialização do saber sistematizado” (SAVIANI, 2013a, p. 14), 

na forma de conteúdos clássicos, um conhecimento elaborado e uma cultura erudita. Não é 

qualquer tipo de saber, mas um conhecimento fundamentado na ciência, na filosofia e nas artes, 

um saber metódico e sistematizado. 

 

Ora, a opinião, o conhecimento que produz palpites, não justifica a existência 

da escola. Do mesmo modo, a sabedoria baseada na experiência de vida 

dispensa e até mesmo desdenha a experiencia escolar [...]. É a exigência de 

apropriação do conhecimento sistematizado por parte das novas gerações que 

torna necessária a existência da escola. (SAVIANI, 2013a, p.14). 
 

Dessa forma, o currículo escolar deve se estruturar a partir do saber sistematizado, visto 

que para acessar os conhecimentos da cultura popular ou advindos da experiência de vida, não 

precisamos de escola. Para a pedagogia histórico-crítica, o currículo está diretamente ligado ao 

conteúdo da educação e como este se distribui no tempo e espaço da escola, ou seja, relaciona-

se com o saber, com o conhecimento. Contudo, não é qualquer saber e sim o saber elaborado, 

sistematizado. O saber de senso comum, da cultura popular, desenvolve-se sem precisar do 

espaço escolar, todavia, para ter acesso ao saber sistematizado, precisamos necessariamente da 

escola.  

Há, porém, um certo consenso entre os pesquisadores da área de currículo de que tudo 

o que acontece na escola é currículo. Essa afirmação, porém, apresenta algumas limitações. 

 

[...] se tudo o que acontece na escola é currículo, se se apaga a diferença entre 

curricular e extracurricular, então tudo acaba adquirindo o mesmo peso; e 

abre-se o caminho para toda sorte de inversões e confusões que terminam por 

descaracterizar o trabalho escolar. Com isso, facilmente o secundário pode 

tomar o lugar daquilo que é principal, deslocando-se, em consequência, para 

o âmbito do acessório aquelas atividades que constituem a razão de ser da 

escola. (SAVIANI, 2020a, p. 8). 
 

Nesse sentido, a escola acaba por se perder do seu objetivo principal que é propiciar aos 

alunos a apropriação dos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos construídos 
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historicamente pela humanidade. Assim, Saviani reescreve a definição de currículo, 

acrescentando-lhe o adjetivo nucleares: “[...] o currículo é o conjunto das atividades nucleares 

desenvolvidas pela escola” (SAVIANI, 2020a, p. 9, grifo do autor). Portanto, as atividades 

extracurriculares só têm sentido se enriquecerem as atividades curriculares, não podendo 

substituí-las ou deixá-las em posição secundária, mas sendo incorporadas por elas. Porém, a 

existência da escola por si só não garante que os conhecimentos que foram produzidos no 

contexto das relações sociais ao longo da história sejam assimilados pelos alunos de forma 

direta e mecânica. 

 

É necessário viabilizar as condições de sua transmissão e assimilação. Isso 

implica dosá-lo e sequenciá-lo de modo que a criança passe gradativamente 

do seu não domínio ao seu domínio. E o saber dosado e sequenciado, para 

efeitos de sua transmissão-assimilação no espaço escolar ao longo de um 

tempo determinado, é o que convencionamos chamar de saber escolar. 

(SAVIANI, 2020a, p. 9-10, grifo do autor). 

 

É na escola que o saber espontâneo ganha novos elementos ao entrar em contato, através 

da ação educativa com o saber sistematizado. O primeiro não deixa de existir, ou é substituído, 

mas é enriquecido. Este saber de senso comum, elaborado a partir das experiências de vida, na 

verdade, são a base para a elaboração do saber escolar. Contudo, os saberes de senso comum, 

da cultura popular, não devem ser os únicos a serem disponibilizados às crianças das classes 

populares porque estes saberes, elas já dominam. Elas precisam agora é dominar os 

conhecimentos sistematizados, a cultura erudita, elaborada a partir dos estudos de uma realidade 

concreta, em um determinado tempo histórico, expressa nos conhecimentos artísticos, 

científicos e filosóficos, os quais as crianças da classe hegemônica já dominam. 

Em uma perspectiva marxista, compreendemos que o conceito de hegemonia está 

relacionado a liderança política, econômica e ideológica exercida por uma classe dominante, 

que almeja impor a sua visão de mundo como a única possível de existir, moldando os interesses 

das classes dominadas. Na sociedade capitalista, a classe hegemônica identifica-se com a classe 

dominante, aquela que ao ter o domínio dos conhecimentos sistematizados, utilizam-se destes 

para subordinar a classe trabalhadora à sua ideologia, o seu domínio e exploração.   

Dessa maneira, além dessas crianças terem acesso à escola, é necessário que haja um 

currículo elaborado com este objetivo. É preciso também assegurar, que elas tenham acesso ao 

saber escolar, a fim de garantir-lhes a possibilidade de ter as mesmas condições de vida das 

crianças, filhas da classe dominante. 
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Assim sendo, reiteramos em primeiro lugar, a necessidade de termos, na escola, um 

currículo que objetive a formação humana, organizado a partir dos conteúdos clássicos, 

possibilitando aos alunos a compreensão da totalidade das múltiplas determinações que 

produzem a realidade concreta e, em segundo lugar, que a educação escolar tem como objetivo 

principal, possibilitar ao educando, por meio do currículo, acessar o saber e o conhecimento 

sistematizado. Pois, segundo Saviani  

 

[...] para se libertar da dominação, os dominados necessitam dominar aquilo 

que os dominantes dominam. Portanto, de nada adiantaria democratizar a 

escola, isto é, expandi-la de modo a torná-la acessível a toda a população se, 

ao mesmo tempo, isso fosse feito esvaziando-se a escola de seu conteúdo 

específico, isto é, a cultura letrada, o saber sistematizado. Isto significaria, 

segundo o dito popular, “dar com uma mão e tirar com a outra.” Com efeito, 

como já foi lembrado, para ter acesso ao saber espontâneo, à cultura popular, 

o povo não precisa da escola. Esta é importante para ele na medida em que lhe 

permite o domínio do saber elaborado. (SAVIANI, 2020a, p. 10). 
 

Consequentemente, a escola é uma instituição cujo papel “[...] não é apenas e nem 

predominantemente o de organizar as experiências propiciadas pela vida dos próprios alunos. 

“[...] o papel da escola é, antes, o de patentear aquilo que a experiência de vida dos alunos 

esconde” (SAVIANI, 2011b, p. 201). 

Segundo Duarte (2012a), é a partir do processo histórico que Saviani analisa a 

institucionalização da educação escolar como atividade principal para a produção e reprodução 

do ser social: “[...] o processo pelo qual a educação escolar tornou-se a forma dominante de 

educação é, ao mesmo tempo, um processo de desenvolvimento do significado ontológico do 

trabalho educativo” (DUARTE, 2012a, p. 5). 

A origem da escola se deu nas sociedades da antiguidade clássica, período em que os 

homens passaram a ser divididos em duas classes: os donos da propriedade privada e os 

escravos, dando início ao modo de produção escravista. Os donos da terra dispunham de tempo 

livre e, assim, surgiu a escola com a função de ocupar esse tempo com “[...] atividades 

intelectuais [...] e exercícios físicos de caráter lúdico ou militar” (SAVIANI, 2007, p. 155), 

enquanto os escravos educavam-se “[...] no próprio processo de trabalho” (SAVIANI, 2007, p. 

157). “Estamos, a partir desse momento, diante do processo de institucionalização da educação, 

correlato do processo de aprofundamento da divisão do trabalho” (p. 155). 

Mas, à medida que os meios de produção mudam, a escola também vai modificando e, de 

acordo com Saviani (2007), na sociedade capitalista a educação escolar tornou-se a forma 

dominante de educação, consequência de um conjunto de elementos históricos, entre eles, a 

mudança do trabalho agrícola e artesanal para o trabalho com maquinaria e grande indústria, a 
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necessidade do domínio da técnica e da tecnologia, o desenvolvimento dos centros urbanos e a 

necessidade de ‘urbanizar’ os indivíduos, as mudanças políticas e outros. Hoje, a educação 

escolar é simplesmente a educação. 

Nesse sentido, Lombardi (2020) reitera que “[...] a escola é uma instituição 

historicamente determinada, uma construção humana que se articula ao processo de produção 

das condições materiais da existência” (LOMBARDI, 2020, p. 11). É nessa base histórica que 

a pedagogia histórico-crítica defende a referida especificidade da escola. 

 

[...] a escola tem uma função especificamente educativa, propriamente 

pedagógica, ligada à questão do conhecimento; é preciso, pois, resgatar a 

importância da escola e reorganizar o trabalho educativo, levando em conta o 

problema do saber sistematizado, a partir do qual se define a especificidade da 

educação escolar. (SAVIANI, 2013c, p. 84). 
 

Duarte et al. (2012b) também dão destaque ao papel da mediação escolar entre a vida 

cotidiana e o saber sistematizado. Sendo este último o responsável pela “[...] formação das 

novas gerações em direção à luta pela superação da alienação da vida cotidiana” (DUARTE, 

2012b, et al., p. 3954). É a partir desse papel mediador da educação escolar que Saviani (2013, 

p. 13) conceitua o trabalho educativo como “[...] o ato de produzir, direta e intencionalmente, 

em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo 

conjunto dos homens”. 

  A partir desse conceito é possível perceber que o trabalho educativo atinge a sua 

finalidade, quando o indivíduo se apropria da cultura produzida pela humanidade ao longo da 

história, resultando no processo de formação dos indivíduos, ou seja, no processo de 

humanização. Também é possível superar a concepção de uma educação pautada em 

conhecimentos empíricos ou de senso comum – produzidos a partir das experiências vividas 

cotidianamente – que, em um discurso sobre o respeito às diferenças individuais acabam por 

negar às crianças da classe trabalhadora o direito de acessar os mesmos conhecimentos que a 

classe dominante tem acesso.  

Nesse contexto é de extrema relevância reiterar que a escola é a única instituição capaz 

de oportunizar às crianças da classe trabalhadora o acesso aos conhecimentos sistematizados 

que a classe dominante já possui. Portanto, se a escola pauta o seu trabalho educativo nos 

conteúdos que já fazem parte da vida cotidiana das crianças, estará negando a elas as condições 

necessárias para a construção de um arcabouço teórico fundamental para engendrar uma 

transformação social, mantendo-as sempre na condição de classe dominada. Pois ter acesso aos 

conhecimentos empíricos não possibilita a “[...] formação de indivíduos criadores e criativos, 
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capazes de compreender e transformar a sociedade, na direção de uma sociedade sem classes” 

(TULESKI; MARTINS, 2021, p. 49)  

Dizer que o trabalho educativo é uma produção direta e intencional, pressupõe a relação 

direta entre professor e aluno – que se expressa na relação ensino-aprendizagem, efetivando-se 

pela mediação dos conteúdos escolares – e, a humanização do indivíduo como finalidade deste 

trabalho. Essa afirmativa nos permite compreender o desenvolvimento humano como um 

processo guiado por um trabalho educativo e, portanto, não pode ser considerado natural e 

espontâneo como defende a Pedagogia da Infância, como vimos no capítulo anterior. 

Sendo o trabalho educativo um processo intencional e organizado, com objetivos que 

seguem na direção da seleção e apropriação de conteúdos com meios e metodologias adequadas, 

visando à formação plena dos indivíduos, destacamos a importância da compreensão da 

concepção de ser humano: 

 

[...] o homem não nasce homem. Ele se forma homem. Ele não nasce sabendo 

produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa 

aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, 

ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo [...]. 

O homem é, pois, um produto da educação. Portanto, é pela mediação dos 

adultos que num tempo surpreendentemente muito curto a criança se apropria 

das forças essenciais humanas, objetivadas pela humanidade, tornando-se, 

assim, um ser revestido das características humanas incorporadas à sociedade 

na qual ele nasceu. (SAVIANI, 2019, p. 176-177). 
 

Dessa forma, sendo a educação um fenômeno próprio dos seres humanos e que objetiva 

a humanização dos indivíduos a partir da apropriação da cultura produzida pela humanidade, 

tem-se que considerar dois aspectos principais: de um lado, identificar os elementos culturais 

que precisam ser apropriados pelos sujeitos para que se formem humanos, distinguindo o que é 

essencial (clássico) e o que é acidental. E, de outro lado, descobrir as formas mais adequadas 

para o desenvolvimento do ato pedagógico. Nas palavras de Saviani (2013), “[...] clássico é 

aquilo que se firmou como fundamental, como essencial”, podendo “[...] constituir-se num 

critério útil para a seleção dos conteúdos do trabalho pedagógico” (SAVIANI, 2013a, p. 13). 

Considerando o trabalho pedagógico um ato que se encontra institucionalizado na escola e, 

estando os bebês em espaços escolares (creches) em turno integral de 7 horas e as crianças 

pequenas (pré-escola) em turno parcial de 4 horas, não justifica que o trabalho pedagógico 

dirigido a essas crianças não seja planejado com intencionalidade, a partir de um currículo 

elaborado com os conteúdos clássicos, essenciais a serem trabalhados com elas a fim de 

engendrar o desenvolvimento humano que é de responsabilidade da educação. 
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No debate atual sobre a educação das crianças pequenas, é imprescindível ter clareza da 

natureza e especificidade da educação para defender uma Educação Infantil que tenha como 

finalidade última a aprendizagem e o desenvolvimento da criança; uma formação em uma 

perspectiva crítica e emancipadora. 

Segundo Rocha (2001), na história recente da Educação Infantil, observa-se que não há 

rigor pedagógico para garantir “[...] a especificidade da educação da criança pequena em 

instituições não-escolares, tais como a creche e a pré-escola” (ROCHA, 2001, p.27, grifos 

nossos), tal qual deveria ser. Essa é uma defesa que se faz urgente porque, ao mesmo tempo em 

que se declara a necessidade de educar a infância, também se defende que essa educação deve 

ser uma antiescolarização; pois o termo escolarização tem ecoado de forma pejorativa a partir 

do sentido que a Pedagogia da Infância tem lhe atribuído de antecipação de práticas 

escolarizantes para a educação das crianças pequenas.  

Todavia, essa negação da Educação Infantil como educação escolar, tem origem no 

Brasil ainda nos anos de 1970 com a inauguração das primeiras pré-escolas, inspiradas nos 

jardins de infância – modelo proposto por Froebel17 – que segundo Rocha (2001) inaugurou 

uma tradição na forma de pensar e apresentar proposições para a educação da criança, 

diferenciadas das proposições dos modelos escolares. 

Entretanto, Rocha (2001) destaca que, os jardins de infância fundamentavam-se na 

Psicologia do Desenvolvimento de Jean Piaget e, portanto, concebiam que o desenvolvimento 

infantil se dava em etapas lineares, estando todas as crianças sempre em um mesmo nível. O 

que possibilitou a adoção de práticas de homogeneização, ou seja, a adoção de práticas e 

atividades que, embora estivessem “[...] adequadas à pouca idade das crianças” (ROCHA, 2001, 

p. 28), acabavam por manter “[...] as mesmas intenções disciplinadoras das práticas escolares, 

com vistas ao enquadramento social” (ROCHA, 2001, p. 28) 

Nesse sentido, segundo Campos, Patto e Mucci (1981), a pré-escola era vista como uma 

possível solução para os problemas enfrentados na “escola”, entre eles o analfabetismo, a 

 
17 Friederich Froebel, educador alemão, foi, segundo Kendzierski e Pietrobom (2012), pioneiro em reconhecer a 

importância da educação das crianças pequenas, fundando assim, em 1840 na cidade de Blankenburg, na Alemanha 

o primeiro jardim de infância. Espaço destinado a educação das crianças menores de 6 anos, no qual o jogo, o 

brinquedo e as brincadeiras tinham papel decisivo no processo de apreensão do mundo pela criança. Na perspectiva 

froebeliana, a educação infantil não visa a aquisição de conhecimento, mas a promoção do desenvolvimento. Um 

desenvolvimento que acontece de forma natural, considerando a educação como um processo de ‘aprender 

fazendo’; ‘aprender a aprender’, respeitando antes de tudo, a metodologia natural das crianças. Nos ideais 

froebelianos, o papel do professor consiste em respeitar a manipulação natural do mundo, orientando e despertando 

o aprendizado espontâneo da criança. Assim, os professores devem empenhar-se em favorecer o desenvolvimento 

livre e espontâneo do indivíduo. “[...] o sucesso da educação reside no saber ouvir a criança” (KENDZIERSKI; 

PIETROBOM, 2012, p. 10-11). 
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repetência e a evasão. Assim, destaca-se na história da pré-escola, a preocupação em adequar a 

criança à escola, adaptando-a como futuro aluno o que resulta na perda do seu significado. 

 

[...] uma preocupação absurda e precoce de preparar essa criança para que ela 

não fracasse [...]. A verdade é que os programas pré-escolares [...] coloca a 

criança diante de situação artificiais, em que se aproveita muito pouco seu 

comportamento exploratório e se impõe, de cima para baixo, toda uma série 

de atividades altamente desmotivadoras para a criança daquela faixa etária, 

extremamente duvidosa quanto às suas possibilidades de promover o 

desenvolvimento cognitivo. (CAMPOS; PATTO; MUCCI, 1981, p. 39). 
 

Rocha (2001) reitera a negação da Educação Infantil como educação escolar, ao afirmar 

que a creche e a pré-escola se diferenciam da escola porque assumem funções distintas. A escola 

é o espaço privilegiado para conhecer e as instituições de Educação Infantil, complementam a 

educação da família. 

 

Portanto, enquanto a escola tem como sujeito o aluno, e como objeto 

fundamental o ensino nas diferentes áreas, através da aula; a creche e a pré-

escola têm como objeto as relações educativas travadas num espaço de 

convívio coletivo que tem como sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade (ou 

até o momento que entra na escola). (ROCHA, 2001, p. 31, grifos da autora). 
 

Concordamos que a pré-escola não deve ser uma antecipação dos métodos e conteúdos 

do Ensino Fundamental, não é essa pré-escola que defendemos. Em uma perspectiva histórico-

crítica advogamos a favor de que a Educação Infantil seja permeada por uma prática pedagógica 

intencional, mediada por conteúdos clássicos selecionados e que são organizados em um 

currículo, objetivando a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças. 

Desse modo, Pasqualini e Lazaretti (2022) afirmam que pensar uma educação para as 

crianças pequenas exige de nós, educadores,  reconhecê-las em suas especificidades e valorizá-

las, “[...] propondo um trabalho educativo que evidencie o lúdico e os interesses infantis e, 

assim, enriquecendo as metodologias que aprimoram as possibilidades de encaminhar a prática 

pedagógica” (PASQUALINI; LAZARETTI, 2022, p. 28).  

Assim, embora a Pedagogia da Infância seja contrária ao modelo escolar, entendendo-o 

como a “[...] negação da liberdade e da espontaneidade da criança” (PASQUALINI; 

LAZARETTI, 2022, p. 27), tornando-as passivas e inertes mediante às possibilidades de 

desenvolvimento cognitivo e psicológico, precisamos reconhecer que essa é uma interpretação 

equivocada, tendo em vista que a não adoção do modelo escolar na Educação Infantil não 

assegura que não haverá práticas preparatórias ou antecipatórias nesta etapa educacional. 



117 

 

Segundo Pasqualini e Lazaretti (2022), não é desconsiderando a escola como espaço da 

Educação Infantil e, muito menos a professora como aquela que ensina, que iremos garantir a 

especificidade dessa etapa educacional. “Entendemos que é no plano da demarcação das 

finalidades, conteúdos e metodologias da escola de Educação Infantil que deve se dar o debate” 

(PASQUALINI; LAZARETTI, 2022, p. 31). 

Assim, se a Educação Infantil é uma etapa educacional reconhecida legalmente, faz-se 

necessário que a sociedade reconheça que, desde o seu nascimento, a criança necessita de uma 

educação sistematizada, pela qual a compreensão e assimilação do conhecimento científico 

sejam tomados como elementos centrais para o processo de desenvolvimento e, 

consequentemente, de humanização dessa criança. Todavia, podemos perceber que, nesse 

debate acerca da especificidade da Educação Infantil, a proposição de um currículo para esse 

segmento educacional ganha destaque porque envolve elementos importantes, como conteúdo, 

professor e ensino. 

Para a Pedagogia da Infância, a Educação Infantil tem o papel de garantir à criança que 

ela viva intensamente a sua infância, período da vida quando o desenvolvimento acontece de 

forma natural e espontânea, não sendo necessária a intervenção dos adultos.  

 

Sendo assim, a adoção de um currículo em seu sentido clássico, como 

dispositivo orientador das finalidades educativas e da seleção e organização 

dos conteúdos, é tida não somente como desnecessária, mas condenável, por 

(supostamente) engessar, limitar e reduzir a atividade livre infantil, atribuindo 

ao professor o papel diretivo no processo educativo. (PASQUALINI; 

LAZARETTI, 2022, p. 33-34). 
 

Diante disso, o objeto da Pedagogia da Infância é a própria criança em “[...] seus 

processos de constituição como seres humanos em diferentes contextos sociais, sua cultura, 

suas capacidades intelectuais, criativas, estéticas, expressivas e emocionais” (ROCHA, 2001, 

p. 31). Dessa concepção, emerge a ideia de que se preocupar com os conteúdos a serem 

ensinados às crianças não possibilita que o professor reconheça o olhar infantil e seus desejos. 

Portanto, cabe ele não ter uma ação intencionalmente planejada, basta seguir as crianças em 

seus interesses cotidianos, oportunizando momentos em que elas possam vivenciar experiências 

infantis. 

Contudo, em uma perspectiva histórico-crítica de educação, a criança não se desenvolve 

naturalmente. Esse desenvolvimento resulta de um trabalho educativo, guiado intencionalmente 

ao processo de humanização. Nesse sentido, é imprescindível situarmos a criança como um ser 

social, desde que nasce, imerso em uma cultura em que ela começa a ter contato e a conhecer 
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as coisas na sua aparência por meio dos sentidos. Entretanto, a aparência não equivale à essência 

das coisas. Ademais, fazer com que a criança conheça a essência da realidade na qual está 

inserida deve ser o principal objetivo do trabalho pedagógico. 

Essa discussão é retomada com mais profundidade no próximo tópico; mas cabe aqui 

enfatizar que a educação deve ser reconhecida, segundo Silva (2022), como uma atividade 

científica, em que o professor deve dominar os conteúdos científicos para ter um fazer 

pedagógico voltado intencionalmente ao desenvolvimento da criança e, a transmissão dos 

conteúdos científicos, artísticos e filosóficos deve assumir a centralidade do trabalho 

pedagógico na Educação Infantil. 

Considerando que o conhecimento de senso comum já está dado na imediaticidade da 

vida cotidiana à criança, sem ser preciso a existência da escola, ter uma instituição que assegure 

o ensino dos saberes científicos desde o primeiro ano de vida da criança, é imprescindível ao 

desenvolvimento humano. “Devemos salientar que a defesa da transmissão dos conhecimentos 

não nega as experiências cotidianas, não desconsidera a subjetividade das crianças ou as 

especificidades do ensino para a faixa etária atendida pela educação infantil” (SOARES; 

GALVÃO, 2021, p. 6). 

Nesse sentido, Pasqualini e Lazaretti (2022) consideram até certo ponto que a Pedagogia 

da Infância tem razão ao se preocupar com a proposição de um currículo para a Educação 

Infantil, levando em consideração as especificidades que este segmento impõe ao currículo.  

 

Convergimos, portanto, na denúncia da inadequação, para o contexto da 

educação infantil, da grade disciplinar, que muitas vezes conduz à 

fragmentação e engessamento do conteúdo a ser ensinado, tornando 

professores e alunos reféns do cumprimento seriado e fragmentado do 

currículo. (PASQUALINI; LAZARETTI, 2022, p. 38). 
 

Entretanto, negar um currículo para a Educação Infantil traz problemas à práxis 

pedagógica, porque “[...] na ausência do currículo, há muita dificuldade em encontrar um fio 

norteador para o trabalho pedagógico com a criança pequena” (PASQUALINI; LAZARETTI, 

2022, p. 39). Nós, professoras de Educação Infantil, precisamos compreender que o 

conhecimento científico resulta de uma produção histórica da humanidade e, portanto, ciência 

e infância não podem ser consideradas como algo incompatíveis.  

Desse modo, “[...] a educação infantil precisa avançar em suas proposições curriculares: 

das experiências imediatas e cotidianas das crianças ao direito de acesso aos conhecimentos 

científicos, filosóficos e artísticos produzidos pela humanidade historicamente” (SOARES; 

GALVÃO, 2021, p. 1). Os conhecimentos científicos, por sua vez, estão presentes na educação 
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escolar na forma de conteúdos que devem estar organizados no currículo de forma a orientar o 

trabalho pedagógico com vistas à promoção do desenvolvimento humano “[...] a patamares 

superiores, de forma omnilateral” (PASQUALINI; LAZARETTI, 2022, p. 36). 

Entretanto, para a Pedagogia da Infância, segundo Coutinho e Rocha (2007), a educação 

da pequena infância não deve se pautar em conteúdos escolares, restritos a uma visão 

escolarizada do conhecimento, em que este assume uma forma parcializada e fragmentada, ao 

ser organizado em um currículo que orienta o ensino na escola. 

Ainda segundo as autoras, a Pedagogia da Infância ao fazer referência as diferentes 

infâncias e suas culturas que resultam de “[...] fatores como classe social, etnia, gênero, 

religião” (COUTINHO; ROCHA, 2007, p. 11), advogam que a função da educação é ampliar e 

diversificar, os conhecimentos e experiências infantis, em uma “[...] relação na qual adultos e 

crianças compartilham amplamente sua experiência de viver parte de suas vidas nas creches e 

pré-escolas” (COUTINHO; ROCHA, 2007, p. 11). 

Dessa maneira, Junqueira Filho (2007) considera que “[...] conteúdo é tudo o que 

intermedia a relação entre educadoras e as crianças, tanto aquilo que foi selecionado 

intencionalmente pela professora, tanto aquilo que foi” (JUNQUEIRA FILHO, 2007, p. 12) 

selecionado para e com as crianças de maneira que façam sentido e atendam aos anseios dela. 

A pedagogia histórico-crítica diverge dessas proposições e reitera a importância de se 

ter clareza de quais conteúdos são essenciais ao ensino dos bebês e das crianças pequenas, de 

modo que atendam às necessidades de desenvolvimento destas. Dessa maneira, concordamos 

com Silva (2022) que, em qualquer interação da professora com a criança, ela estará sempre 

ensinando conteúdos. Ademais, se essas mediações ficarem presas no imediato, naquilo que já 

está dado à criança, impossibilitará “[...] o acesso ao universal, ao que está para além do alcance 

imediato da criança. O papel da educação infantil é tornar interessante o que de início parecia 

desinteressante para a criança” (SILVA, 2022). 

 

Esse encanto pela apropriação da cultura só pode ser suscitado mediante a 

socialização, promovida pela escola, do conhecimento científico, artístico e 

filosófico. Afirmamos a importância central desses conteúdos na escola de 

educação infantil pois, por meio deles, se adequadamente organizados e 

sistematizados, é possível descortinar o mundo dos objetos e fenômenos da 

realidade física, social, filosófica e artística, promovendo na criança 

curiosidade em conhecer e desnudar o mundo. (PASQUALINI; LAZARETTI, 

2022, p. 41, grifos das autoras). 
 

Sendo assim, Silva (2022) assevera que não é possível que a criança se humanize 

apropriando-se da realidade sozinha. Ela necessita estar em relação com um outro ser humano, 
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mais experiente, que desvele aquilo que lhe aparece de forma imediata, através dos sentidos. 

Portanto,  

 

[...] reconhecer a educação infantil como espaço legítimo, científico, sério, 

sistematicamente organizado para promover o desenvolvimento máximo da 

criança, reconhecendo a ciência como conteúdo central; fundamental, para 

que a educação infantil ganhe esse caráter, essa seriedade, essa legitimidade 

e, principalmente, para que as crianças se formem como seres humanos que 

questionam, que aprendem, que não estão suscetíveis a fake news ou ao 

conhecimento raso da imediaticidade das relações, mais que estão 

principalmente voltados para entender a realidade para além da sua aparência. 

E, é nesse momento do desenvolvimento, que a forma como a gente vai 

trabalhar, vai contribuir ou não, para a criança compreender que o mundo não 

é só o que ela vê. E, aprender a tentar saber, a história de cada coisa. (SILVA, 

2022, n.p.). 

 

Nós, professoras de Educação Infantil, conscientes do nosso papel como mediadoras do 

processo de desenvolvimento infantil, temos o compromisso de trazer de volta à escola a sua 

tarefa de socialização do conhecimento científico, contribuindo com a formação das novas 

gerações, garantindo o direito à educação escolar, que é determinante e essencial ao processo 

de formação humana, pois “[...] a educação é um fenômeno próprio dos seres humanos” 

(SAVIANI, 2013a, p. 11). 

No próximo tópico, aprofundamos a análise acerca da concepção de desenvolvimento 

humano, a partir das relações entre ensino e desenvolvimento, considerando às contribuições 

que a psicologia histórico-cultural traz à pedagogia histórico-crítica. 

 

2.2 A relação entre ensino dos conteúdos escolares e desenvolvimento infantil na 

perspectiva da psicologia histórico-cultural 

 

Neste tópico objetivamos conhecer as contribuições que a psicologia histórico-cultural 

traz ao trabalho pedagógico, buscando compreendê-las no processo de educação e formação da 

criança pequena, explicitando as relações desta teoria psicológica com a pedagogia histórico-

crítica.  

A referida psicologia teve sua origem na União Soviética (URSS), no início do século 

XX, situando-se no contexto da Rússia pós-revolucionária. Assim, para compreendê-la não 

podemos perder de vista o seu momento histórico, “produto das lutas travadas na União 

Soviética (URSS) desde a Revolução Russa até a década de 1930, ou seja, como um produto 

coletivo pós-revolucionário” (PASQUALINI, 2006, p. 62).  
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Tal corrente psicológica teve como seus principais fundadores L. S. Vigotski, A. N. 

Leontiev e A. R. Luria, autores fundamentados em uma mesma perspectiva filosófica e 

metodológica. Segundo Pasqualini (2006), os autores objetivavam edificar uma psicologia de 

base marxista, com vistas a superação de uma situação contraditória da sociedade que se 

almejava construir, qual seja, a extinção da propriedade privada e a permanência das relações 

burguesas de produção. Tornava-se um imperativo, portanto, o desenvolvimento das ciências –

e da ciência psicológica em particular –, com o objetivo de se avançar na resolução dos 

problemas impostos por essa contradição.  

Dessa maneira, Pasqualini (2006) afirma que a ciência psicológica aí desenvolvida 

estava concatenada com a época de grandes transformações sociais e culturais,  profundamente 

vinculada às necessidades sociais, visando à conformação de um novo ser humano, resultado 

das mudanças das relações sociais e, consequentemente, das produções das ideias, padrões de 

comportamento, gostos e valores, reafirmando o postulado de que a personalidade humana é 

socialmente formada e culturalmente desenvolvida. 

Ainda segundo Pasqualini (2006), foi durante o I Congresso de Psiconeurologia 

realizado em 1923 que surgiu, pela primeira vez, a necessidade de se fundamentar a ciência 

psicológica no materialismo histórico-dialético, proposto por Marx e Engels, ampliando-se as 

discussões acerca de uma psicologia de base marxista. Todavia, em 1924, Vigotski fez a sua 

primeira aparição pública durante a realização do II Congresso de Psiconeurologia, sendo 

convidado para trabalhar no Instituto de Psicologia da Universidade de Moscou, onde conheceu 

Luria e Leontiev, iniciando assim, um trabalho coletivo. A partir de então, Vigotski passou a 

ser considerado o fundador da psicologia histórico-cultural e, Leontiev e Luria, os seus 

discípulos. 

O que diferencia a psicologia histórico-cultural das outras correntes psicológicas é 

justamente a sua abordagem historicizadora do psiquismo humano, bem como, a sua relação 

com a filosofia. Vigotski buscou construir uma psicologia marxista, concebendo o psiquismo 

humano enquanto objeto essencialmente histórico. Uma psicologia histórico-cultural do 

psiquismo humano, enraizada em um momento marcado pela luta em prol da construção de 

uma sociedade socialista.  

 

[...] o tempo pessoal de Vigotski coincidiu plenamente com o tempo histórico 

que lhe tocou viver e sua criação, revolucionária na psicologia, coincidiu 

totalmente (por seu momento e por seu sentido) com o auge revolucionário 

em todas as esferas da vida (as relações sociais, a economia, a política, a 

literatura, a poesia, o teatro, as ciências, etc.) na URSS. (SHUARE, 1990 apud 

DUARTE, 1996, p. 22). 
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Para Vigotski, o estudo dos processos psíquicos superiores – tipicamente humanos – 

constituía primordialmente o objeto de estudo da psicologia histórico-cultural, o que exigia a 

formulação de um método de investigação próprio, cujas bases seriam buscadas nos princípios 

do materialismo histórico-dialético. Portanto, o princípio orientador desta teoria é a dimensão 

histórico-cultural do psiquismo humano. Isso significa compreender e relacionar o 

desenvolvimento humano, de seu psiquismo, seus atributos e sua consciência diretamente aos 

aspectos do desenvolvimento da história da natureza, da humanidade em geral e das atividades 

sociais por meio das quais os seres humanos produziram e reproduzem as condições materiais 

de sua existência. Isso inclui “[...] a compreensão de que o homem se organiza, formando 

grupos humanos em torno de uma determinada atividade laboral, utilizando-se sobretudo da 

linguagem” (NASCIMENTO; ARAUJO; MIGUÉIS, 2009, p. 294). 

As relações entre o método dialético de Marx e o trabalho de Vigotski podem ser 

percebidas quando Vigotski, tal qual Marx, considera que a apreensão da realidade pelo 

pensamento não acontece a partir do contato direto com a aparência dos fenômenos, mas, a 

partir da mediação de abstrações teóricas. Esse é o princípio da apropriação do concreto 

pensado pela mediação do abstrato. Segundo esse princípio, o conhecimento humano é um 

reflexo da realidade objetiva no pensamento, afirmando ser a realidade determinante da nossa 

experiência. 

Sob esse ponto de vista filosófico, é possível afirmar que, ao analisar a relação entre as 

categorias de objetivação e apropriação18, vemos a dinâmica essencial da produção dos meios 

da existência humana, sendo esse o traço fundamental que diferencia os seres humanos dos 

outros animais, como a autoprodução do gênero humano pela sua atividade social.  

 

[...] o homem, ao produzir as condições de sua existência, ao transformar a 

natureza, se apropria dela e se objetiva nela. Essa apropriação e essa 

objetivação geram no homem novas necessidades e conduzem a novas formas 

de ação, num constante movimento de superação por incorporação. 
(DUARTE, 2007, p. 23). 

 
18 O ser humano, segundo Duarte (2013), objetiva-se na produção dos meios para satisfazer as suas necessidades 

básicas e ao produzir uma realidade humanizada, humanizando a si mesmo. Objetivação é a forma sob a qual o ser 

humano, idealmente, cria uma nova função para o objeto que assume as funções e características desejadas, isto é, 

o objeto a ser transformado em instrumento da cultura, passa a ser uma objetivação da atividade humana. Duarte 

(2013) define objetivação como: “[...] resultados da atividade humana que se incorporam à prática social, ou seja, 

se tornam elementos integrantes da cultura” (DUARTE, 2013, p. 30).  

Já a apropriação é o processo pelo qual o indivíduo se apropria das características do gênero humano, que foram 

criadas e desenvolvidas ao longo de um processo histórico de objetivação dos seres humanos na natureza 

transformada pela atividade humana. Apropriar-se das objetivações humanas nos possibilita fazer parte da 

continuidade da história das gerações (DUARTE, 2013).  
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Duarte (2007) em consonância com os fundamentos filosóficos da pedagogia histórico-

crítica, afirma que não há outro caminho ou possibilidade de formação do indivíduo humano a 

não ser pela a apropriação das objetivações produzidas ao longo da história social. A dialética 

entre apropriação e objetivação é a dinâmica fundamental da formação do gênero humano o 

que o diferencia qualitativamente da filogênese e ontogênese dos outros animais.  

Ao falarmos em espécie humana e gênero humano, é importante fazer uma distinção 

entre essas categorias. A espécie humana caracteriza-se pelos elementos biológicos, 

transmitidos geneticamente a cada indivíduo humano, diferenciando o homem dos demais seres 

vivos. Já o gênero humano, é resultado da apropriação das características humanas formadas ao 

longo da história social e a objetivação individual mediada pelo que foi apropriado:  

 

Gênero humano é uma categoria que expressa a síntese, em cada momento 

histórico, de toda a objetivação humana até aquele momento. A linguagem, 

por exemplo, é uma objetivação humana, uma objetivação genérica. Todos os 

seres humanos têm que se apropriar dessa objetivação genérica para poderem 

viver. (DUARTE, 2007, p. 26). 
 

De acordo com Duarte (2007), há nesta teoria uma categoria central na formação 

histórico-social do ser humano: a individualidade para-si. Parte-se da premissa de que todo ser 

humano é um indivíduo e, portanto, se apropria das objetivações do gênero humano e se 

objetiva, em circunstâncias singulares, constituindo assim, a sua individualidade. A formação 

da individualidade inicia-se nos primeiros momentos da vida, constituindo-se como uma 

individualidade em-si, sem que esta seja consciente, a princípio, pelo indivíduo. Um exemplo 

clássico é a aquisição da linguagem oral pela a criança. Não há uma relação consciente entre 

essa criança e a linguagem, no entanto, essa linguagem vai assumindo uma forma particular, 

individual. Trata-se da formação de uma individualidade espontânea, de uma individualidade 

em-si. 

Logicamente, como seres humanos, precisamos nos desenvolve e, nesse sentido, 

precisamos criar as condições de cada vez mais representar a realidade para nela nos 

orientarmos e agirmos, e assim, ter consciência das relações sociais existentes. Além disso, 

ainda utilizando o exemplo da linguagem, reiteramos que não precisamos refletir sobre ela 

quando for utilizada em uma atividade cotidiana, mas, ao utilizá-la em uma atividade científica, 

artística, filosófica ou política, a ação consciente será necessária. É o caso da atividade de um 

médico, na utilização de uma linguagem técnico-científica em uma consulta, ou ainda, de um 

professor, que necessita transmitir pela linguagem o saber sistematizado aos alunos. É evidente 
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que o médico ou o professor não podem deixar de refletir sobre a linguagem que utilizam, 

mantendo uma relação consciente com a mesma. Nesse caso, trata-se de uma linguagem para-

si:  

 

No caso da individualidade, temos como um princípio básico de nossa teoria 

o de que o indivíduo só se desenvolve plenamente quando ele, a partir da 

individualidade em-si, forma sua individualidade para-si. Já não se trata mais, 

então, de uma individualidade assumida espontaneamente, mas sim de uma 

individualidade em constante e consciente processo de construção. 

(DUARTE, 2007, p. 28). 
 

O indivíduo é um ser histórico-social e, portanto, precisamos vê-lo para além do que ele 

nos apresenta, nos posicionando com relação ao seu vir-a-ser, enquanto indivíduo humano. O 

indivíduo para-si revela as possibilidades máximas de desenvolvimento da individualidade que 

são geradas pelas condições objetivas da sociedade atual, em um processo contraditório de 

humanização e alienação.  

Considerando que vivemos em uma sociedade capitalista, a alienação se sobrepõe à 

humanização, ameaçando a realização da essência humana, ocultando a visão do indivíduo no 

seu vir a ser. Esta é uma condição imposta pela exploração do trabalho pelo capital, tornando-

o alienado.  

Assim, o trabalho que é uma atividade essencialmente humana, através da qual cada 

indivíduo singular desenvolve-se plenamente em suas máximas potencialidades, podendo 

constituir-se parte do gênero humano, objetivando-se ao longo da história, passa a ser a fonte 

do estranhamento de si. O indivíduo perde-se de si, deixa de se reconhecer como pertencente 

ao gênero humano. 

 

[...] o trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence ao seu ser, que ele 

não se afirma, portanto, em seu trabalho, mas nega-se nele, que não se sente 

bem, mas infeliz, que não desenvolve nenhuma energia física e espiritual livre, 

mas mortifica sua physis e arruína o seu espírito. O trabalhador só se sente, 

por conseguinte e em primeiro lugar, junto a si [quando] fora do trabalho e 

fora de si [quando] no trabalho [...]. O seu trabalho não é, portanto, voluntário, 

mas forçado, trabalho obrigatório. O trabalho não é, por isso, a satisfação de 

uma carência, mas somente um meio para satisfazer necessidades fora dele 

[...]. O trabalho externo, o trabalho no qual o homem se exterioriza, é um 

trabalho de auto-sacrifício, de mortificação. Finalmente, a externalidade do 

trabalho aparece para o trabalhador como se [o trabalho] não fosse seu próprio, 

mas de um outro, como se o [trabalho] não lhe pertencesse, como se ele no 

trabalho não pertencesse a si mesmo, mas a um outro. [...] a atividade do 

trabalhador não é a sua auto-atividade. Ela pertence a outro, é a perda de si 

mesmo. (MARX, 2004, p. 82-83). 
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São nesses aspectos – entre outros que daremos destaque – que vemos as aproximações 

entre a psicologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica, posto que Saviani (2018) 

advoga a favor de uma pedagogia revolucionária, que tenha como objetivo fazer com que cada 

indivíduo singular se aproprie “[...] da humanidade produzida pelo conjunto dos homens” 

(SAVIANI, 2013a, p. 13), tendo em vista “[...] a existência humana na qualidade de um 

permanente vir a ser. Vir a ser que não resulta espontâneo, mas produzido pelo trabalho 

educativo” (MARTINS, 2016, p. 32). 

Destacamos, assim, a importância dos estudos de Leontiev para a compreensão do 

processo de humanização dos indivíduos. Em seu texto, “O Homem e a Cultura” (LEONTIEV, 

1978), busca afirmar que embora o ser humano tenha uma origem animal, ele é distinto destes, 

sendo a sua humanização o resultado da passagem a uma vida em sociedade organizada com 

base no trabalho. Essa passagem, por sua vez, modificou a sua natureza marcando o início de 

um desenvolvimento submetido às leis sócio-históricas, diferentemente do desenvolvimento 

dos animais, regido pelas leis biológicas.  

A passagem dos animais ao ser humano, ou seja, a transformação da sua primeira 

natureza (biológica) para a sua segunda natureza (histórica), compreende um longo processo 

marcado por uma série de estágios e, embora o ser social não esteja livre da sua natureza 

biológica, não é esta que determina o seu desenvolvimento. Destarte, o humano é um ser de 

natureza social e, portanto, tudo o que nele coabita na forma de segunda natureza resulta da sua 

vivência em sociedade, no seio de uma cultura criada pela humanidade. O ser humano é, 

portanto, resultado da passagem dialética de um ser natural, a um ser social que se institui a 

partir da categoria trabalho. Este ser social pressupõe uma relação com a natureza, ao mesmo 

tempo que tende a se distanciar dela de maneira progressiva. 

Desse modo, o trabalho é compreendido como atividade fundamental para a constituição 

do homem enquanto ser social. Segundo Frigotto (2009), é nessa perspectiva que diversos 

estudos edificados sobre a obra de Lukács, acerca da ontologia do ser social em Marx, tem 

considerado a categoria trabalho em sua dimensão ontocriativa. Essa dimensão ontocriativa do 

trabalho, evidencia que “[...] diferente do animal, que é regulado e programado por sua natureza, 

por isso não projeta sua existência, não a modifica, mas adapta-se e responde institivamente ao 

meio, os seres humanos criam e recriam, pela ação consciente do trabalho, sua própria 

existência” (FRIGOTTO, 2009, p. 174). 

Dessa maneira, o trabalho é uma atividade criadora e produtiva que permite ao homem 

transformar a natureza, produzindo os bens materiais para atender as suas necessidades. Dessa 

atividade resulta o desenvolvimento da cultura humana, envolvendo toda a produção de objetos, 
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instrumentos, o conhecimento de mundo e de si mesmo, os valores e os costumes, bem como, 

o desenvolvimento das mais distintas e complexas esferas da vida social, com objetivações 

humanas diferenciadas como a ciência e a arte.  

Assim, partindo da premissa de que o ser humano produz a sua história, Leontiev (1978) 

afirma que cada geração começa, portanto, a sua vida em um mundo de objetos e de fenômenos 

criados pelas gerações precedentes, em um longo e complexo processo histórico-social de 

apropriações. Importa-nos enfatizar que as aptidões e características humanas não são 

transmitidas hereditariamente e, sim, adquiridas em um processo de apropriação da cultura 

produzida pelas gerações anteriores. Logo, cada indivíduo aprende a ser um humano, pois o 

que lhe é dado biologicamente ao nascer não é suficiente para viver em sociedade. É preciso 

apropriar-se do que foi produzido historicamente pela sociedade. 

O processo de apropriação deste mundo é, ao mesmo tempo, um processo de 

transformação da natureza da individualidade humana. Assim, para a psicologia histórico-

cultural, o desenvolvimento humano é um processo de humanização, ou seja, não nascemos 

humanos, mas nos tornamos humanos ao entrar em contato com os outros e com a cultura 

historicamente acumulada pelo gênero. 

Portanto, Martins (2016) afirma que se apropriar do patrimônio material e ideal é 

condição imprescindível para o processo de transformação de um ser hominizado em um ser 

humanizado por meio da apropriação da cultura. É com base e no interior dessa fundamentação 

teórica da constituição do ser social que Vigotski, segundo Martins (2016), foi pioneiro em 

tentar explicar como se origina essa transformação, identificando a diferença entre funções 

psíquicas elementares e funções psíquicas superiores. Assim, “[...] a diferença qualitativa 

fulcral entre as propriedades psíquicas legadas pela natureza [...] e aquelas edificadas pela vida 

social” (MARTINS, 2016, p. 15). 

As funções psíquicas elementares são garantidas biologicamente pela espécie e são 

comuns a todos os animais, por exemplo, a atenção involuntária e a memória imediata e, são 

completamente determinadas pelo estímulo. Já as funções psíquicas superiores, têm origem a 

partir de processos eminentemente culturais, por exemplo, a atenção voluntária e a memória 

cultural e, são determinadas “por meio da criação e do emprego de estímulos – meios artificiais 

– os signos, que colaboram na determinação da própria conduta do homem” (PASQUALINI, 

2011, p. 70).  

Dessa maneira, com base nos estudos de Vigotski, é correto afirmar que o 

desenvolvimento humano é expressão do processo de neoformações psíquicas ocorridas no 

interior do processo contraditório que se estabelece entre as funções psíquicas elementares e as 
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funções psíquicas superiores. “Todavia, a transformação das funções psíquicas elementares em 

funções psíquicas superiores revela-se um processo condicionado, e Vigotski (1997) identificou 

no signo o condicionante nuclear da requalificação do sistema psíquico humano” (MARTINS, 

2016, p. 15, grifo da autora). Portanto, sendo as funções psíquicas superiores exclusivamente 

humanas, necessitam de uma ação mediada por signos para se desenvolverem.  

Segundo Martins (2016), Vigotski conceitua os signos como instrumentos psicológicos, 

criações artificiais, estruturadas sobre uma base social, portanto, não individuais, os quais “[...] 

exigem adaptação do comportamento a eles, do que resultam a transformação psíquica 

estrutural que promovem” (MARTINS, 2016, p. 16). 

Os signos foram objeto de intensa atenção pelos precursores da psicologia histórico-

cultural, considerando-os como verdadeiros instrumentos psicológicos no desenvolvimento das 

funções psíquicas, as conferindo novas qualidades, requalificando o psiquismo humano, 

livrando-o dos determinismos biológicos. Ao propor os signos como instrumentos psicológicos, 

Vigotski estava se referindo às imagens representativas da realidade, em que 

 

[...] objetos e fenômenos da realidade concreta conquistam outra forma de 

existência: a forma de existência abstrata consubstanciada na imagem 

subjetiva da realidade objetiva. E, essa imagem, tornada consciente por meio 

da palavra, compete orientar o comportamento do sujeito na referida realidade. 

(MARTINS, 2016, p. 16). 
 

Isso significa dizer que apropriar-se dos signos da cultura é transformar a realidade 

objetiva em imagem subjetiva. Para tanto, os signos precisam ser compartilhados entre os 

indivíduos e transmitidos às novas gerações, e isso exige o ensino como condição primária e 

fundante do desenvolvimento humano. 

Desse modo, a interiorização de signos justifica e explica a natureza social do psiquismo 

humano, ao passo que os signos estão presentes na sociedade e o ser social os porta por meio 

da sua interiorização provocando transformações nas funções psíquicas existentes até então. 

Portanto, as funções psíquicas possuem “uma gênese social, formando-se a partir da 

interiorização de formas de comportamento historicamente objetivadas e disponibilizadas à 

apropriação” (MARTINS, 2015, p. 42). 

Com base no exposto, podemos dizer que, se os signos são os instrumentos psíquicos 

que promovem o desenvolvimento humano, é preciso notar que seu domínio ou apropriação 

não resulta da simples relação imediata sujeito-objeto. Segundo Martins (2016), em uma 

concepção histórico-cultural de desenvolvimento esse é um processo mediado e subjugado ao 

ensino. É preciso que ações intencionais sejam realizadas no interior da estrutura de 
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determinadas atividades humanas, sendo a atividade educativa uma das fontes mais potenciais 

de apropriação das objetivações humanas na forma dos signos da cultura. Mediação aqui é 

compreendida como  

 

[...] processo que ocorre em atividades específicas, que, valendo-se de suas 

propriedades essenciais, permitem aos seus integrantes exercerem entre si 

uma influência recíproca da qual depende a consecução dos objetivos da 

atividade em pauta. Destarte, quem medeia é o signo, seja ele um instrumento 

técnico de trabalho ou um conceito. Todavia, o domínio do signo não resulta 

espontaneamente da simples relação sujeito-objeto; consequentemente, quem 

disponibiliza o signo à apropriação é o outro ser social que já o domina. 
(MARTINS, 2016, p. 16). 
 

Segundo Martins (2015), se os signos não pairam no ar abstratamente, sua interiorização 

depende de indivíduos que já os portam e dominam disponibilizando-os a outros que ainda 

necessitam deles se apropriar.  

 

Nessa direção, consideramos a internalização de signos intermediação entre a 

psicologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica, uma vez que 

ambas as teorias colocam a socialização/transmissão do universo simbólico 

culturalmente formado no centro de seus enfoques acerca do desenvolvimento 

humano. E, igualmente, advogam que a qualidade dos signos disponibilizados 

à internalização e as condições nas quais ele ocorre não são fatores alheios ao 

alcance da formação psíquica conquistada pelos indivíduos. (MARTINS, 

2016, p. 17). 
 

Portanto, a pedagogia histórico-crítica, ao priorizar o ensino dos conhecimentos clássicos,  

 

[...] faz uma defesa absolutamente alinhada às condições requeridas para o 

desenvolvimento omnilateral dos sujeitos, no que se inclui a formação de um 

psiquismo apto a [...] sustentar a atividade como unidade afetivo-cognitiva 

própria a um ser humano. Defende também que as ações de ensino 

desenvolventes não são aquelas que meramente produzem a vida cotidiana, 
em seu funcionamento tipicamente espontâneo, assistemático, mas aquelas 

que requerem e ao mesmo tempo promovem a complexificação das funções 

psíquicas. (MARTINS, 2016, p. 18-19). 
 

Assim, um planejamento pedagógico fundamentado na pedagogia histórico-crítica 

apoia-se “[...] na tríade forma-conteúdo-destinatário, de sorte que nenhum desses elementos, 

esvaziados das conexões que os vinculam, podem de fato orientar o ato de ensinar” (MARTINS, 

2016, p, 22, grifo da autora). Martins (2016) destaca que o destinatário não é o aluno empírico, 

apreendido em suas características aparentes, mas o aluno concreto capaz de sintetizar, “[...] a 

cada período da vida a história das apropriações que lhes foram legadas” (MARTINS, 2016, p, 

22) 
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É nessa perspectiva que precisamos conhecer e diferenciar o aluno concreto do aluno 

empírico, pois eles apresentam diferentes interesses com relação ao acesso aos conhecimentos 

clássicos. Segundo Saviani (2013),  

 

O aluno empírico pode querer determinadas coisas, pode ter interesses que 

não necessariamente correspondem aos seus interesses, enquanto aluno 

concreto. É nesse âmbito que se situa o problema do conhecimento 

sistematizado [...]. Esse conhecimento pode não ser do interesse do aluno 

empírico, ou seja, o aluno, em termos imediatos, pode não ter interesse no 

domínio desse conhecimento, mas a meu ver, ele corresponde diretamente aos 

interesses do aluno concreto, pois, enquanto síntese das relações sociais, ele 
está situado numa sociedade que põe a exigência do domínio desse tipo de 

conhecimento. E é, sem dúvida, tarefa precípua da educação viabilizar o 
acesso a esse tipo de saber. (SAVIANI, 2013d, p. 121-122). 
 

Portanto, uma educação escolar deveras comprometida com um ensino desenvolvente, 

deve pensar no aluno na sua concretude, pois “[...] o que é do interesse desse aluno diz respeito 

às condições em que se encontra e que ele não escolheu. [...] os educandos enquanto concretos, 

também sintetizam relações sociais que eles não escolheram. Isso anula a ideia de que o aluno 

pode fazer tudo pela sua própria escolha” (SAVIANI, 2013d, p. 121-122).  

Martins (2016) revela-nos que Vigotski também defende o ensino dos conhecimentos 

científicos, não cotidianos, porque estes são responsáveis pela a formação de conceitos, os quais 

têm papel determinante na edificação da consciência. Assim, o ensino escolar que objetive o 

desenvolvimento do indivíduo, incidindo na sua personalidade, ou seja, na sua maneira de ser 

e operar o mundo, não pode ser simplificado e subjugado a cotidianidade. Ainda segundo 

Martins (2016), se pretendemos a formação de alunos críticos, participativos e cidadãos, 

precisamos ensinar os conteúdos científicos, deveras, desenvolventes. Mas, não é qualquer 

atividade educativa que conduz o desenvolvimento dos indivíduos em direção de seu máximo 

desenvolvimento. É preciso articular as condições objetivas de ensino com as condições 

subjetivas de aprendizagem expressas nos diferentes períodos da vida. Vejamos que, no método 

de ensino histórico-crítico, professor e aluno, embora tenham em comum a mesma prática 

social, são agentes sociais distintos.  

Para Martins (2016), o professor compreende à referida prática a partir de uma síntese 

precária, pois conhece os seus determinantes em certa medida, mas “[...] desconhece a parcela 

que irá dispor com seus alunos” (MARTINS, 2016, p. 28) que, por sua vez, apresenta uma visão 

sincrética da prática social, não conseguindo articular sua experiência escolar com as suas 

experiências sociais para além dela. Essas distintas posições assumidas pelo professor e o aluno 

transformam o processo ensino e aprendizagem em “[...] percursos lógico-metodológicos 



130 

 

contraditórios e inversos, no interior de um único e indiviso movimento” (GALVÃO; 

LAVOURA; MARTINS, 2019, p. 153). 

De acordo com Martins (2016) e Galvão, Lavoura e Martins (2019), o percurso lógico 

da aprendizagem se refere à apropriação do conhecimento que dar-se-á do conhecimento 

concreto empírico para o abstrato, “[...] dos conhecimentos de senso comum para os 

conhecimentos mais elaborados e complexos” (MARTINS, 2016, p. 28). No início do processo 

do conhecimento, o aluno encontra-se no período do pensamento sincrético, desordenado e 

caótico, necessitando apreender dados e elementos do objeto que se deseja conhecer, para 

assim, superar a visão sincrética do todo, apreendendo o objeto na sua essência, conhecendo as 

suas múltiplas determinações. 

Entretanto, os alunos sozinhos não conseguem fazer essa abstração, necessitando de um 

par mais experiente que os conduza a esse nível de desenvolvimento. E, para a didática 

histórico-crítica, segundo Galvão, Lavoura e Martins (2019), é o professor esse par mais 

desenvolvido. Assim, podemos afirmar que “[...] a escolarização impõe-se como uma das 

condições decisivas para o desenvolvimento da capacidade de abstração, na ausência da qual 

os sujeitos permanecem reféns do sincretismo, sustentando suas ações pelas aparências dos 

fenômenos e não por aquilo que eles de fato são” (MARTINS, 2016, p. 29). 

Já a lógica do ensino está relacionada à exposição do conhecimento que precisa ser 

apropriado pelo aluno, passando do abstrato para o concreto, “[...] da síntese como possibilidade 

para a superação da síncrese, do não cotidiano para o cotidiano, dos conhecimentos científicos 

a serem confrontados com os conceitos espontâneos” (MARTINS, 2016, p. 29). Sendo assim, 

Galvão, Lavoura e Martins (2019) corroboram a ideia de que a atividade de ensino realizada 

pelo professor deve ser uma mediação da relação sujeito-objeto, possibilitando ao aluno 

conhecer as determinações do objeto, apreendendo-o de maneira concreta. 

 

O percurso do ensino, sob o domínio do professor, deve atender ao trajeto 

contrário, isto é, do geral para o particular, do abstrato para o concreto, do não 

cotidiano para o cotidiano, pautando-se em conceitos, propriamente ditos, a 

serviço da superação da síncrese do aluno. Se a lógica da aprendizagem atende 

à ordem “de baixo para cima”, a lógica do ensino atende à ordem “de cima 

para baixo”. Trata-se, portanto, da afirmação da contradição como mola 

propulsora das transformações a serem promovidas pela aprendizagem. 

(MARTINS, 2015, p. 294). 
 

A figura abaixo sintetiza a relação dinâmica e contraditória entre a lógica do ensino e a 

lógica da aprendizagem, referindo-se ao método de ensino histórico-crítico e “[...] à espiralidade 

do processo de desenvolvimento do conhecimento, por parte do aluno, à medida que o ensino 
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se vai efetivando por intermédio do trabalho didático do professor” (GALVÃO; LAVOURA; 

MARTINS, 2019, p. 156). 

 

Figura 4 - A unidade contraditória entre o ensino e a aprendizagem na didática histórico-crítica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Galvão, Lavoura e Martins (2019). 
 

A concretização do bom ensino, conforme Lavoura e Marsiglia (2015), prioriza os 

conteúdos no processo de ensino, corroborando com a afirmação de Saviani (2018) que, “[...] 

sem conteúdos relevantes, conteúdos significativos, a aprendizagem deixa de existir, [...] ela 

transforma-se numa farsa. [...] a prioridade de conteúdos é a única forma de lutar contra a farsa 

do ensino” (SAVIANI, 2018b, p. 45). 

“Esse ensino será tão mais verdadeiramente um bom ensino quanto mais saturado o 

pensamento do aluno estiver com as determinações e as mediações reais dos conteúdos que 

expressam as formas de ser do objeto do conhecimento” (GALVÃO, LAVOURA; MARTINS, 

2019, p. 145, grifo dos autores). É em um percurso lógico entre ensino e aprendizagem, que a 

escolarização se coloca como necessária ao desenvolvimento da capacidade do sujeito em 

apreender a realidade em sua totalidade, deixando de conhecê-la apenas na sua aparência, 

desvelando como ela é de fato, na sua essência. Esse é um “[...] duplo trânsito requerido ao 

bom ensino: do abstrato ao concreto e do concreto ao abstrato, isto é, de cima para baixo e de 

baixo para cima” (MARTINS, 2016, p. 30, grifos nossos). 

Dessa maneira, a partir da psicologia histórico-cultural, compreendemos que as relações 

sociais do sujeito com o mundo são fundamentais no seu desenvolvimento e, estão presentes 

desde o primeiro ano de vida da criança. Todavia, não basta a existência em si dos objetos, dos 

valores, dos significados, do conhecimento, das artes, das ciências, da filosofia, dentre outros 
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elementos da cultura humana, para que os indivíduos se desenvolvam. É preciso que os 

indivíduos entrem em relação com este acervo cultural humano, para dele se apropriar. Tem 

que se levar em consideração as condições concretas de vida do sujeito e a forma como ele age 

frente a essas condições – interpretada por Leontiev – como Atividade. 

No materialismo histórico-dialético, a atividade é categoria central e, segundo Marx, é 

ela que explica o desenvolvimento histórico-social humano, bem como, o desenvolvimento dos 

indivíduos singulares. A atividade humana é considerada unidade central da vida do sujeito 

concreto e, portanto, torna-se também uma categoria central da psicologia histórico-cultural. 

Assim, para essa corrente psicológica, o psiquismo se desenvolve a partir da atividade, definida, 

de acordo com Tuleski e Eidt (2016), como a forma pela qual o indivíduo se relaciona com as 

pessoas e com o mundo que o rodeia, agindo sobre estes intencionalmente para satisfazer a uma 

necessidade, descobrindo ao mesmo tempo, a essência das pessoas, das coisas e da natureza. 

Vigotski aponta que a atividade socialmente significativa é o princípio explicativo da 

consciência, ou seja, a consciência é construída de fora para dentro por meio das relações 

sociais. Assim, consciência e atividade são elementos fundamentais à psicologia histórico-

cultural e, portanto, devem ser entendidos como unidade dialética. São as condições objetivas, 

ou seja, o modo de vida historicamente existente em dada sociedade que produz a personalidade 

dos indivíduos, constituindo-os como sujeitos. Porém, tais condições objetivas não atuam 

diretamente sobre os indivíduos, sendo sempre mediadas pela atividade que se interpõe na 

relação sujeito/mundo. É a atividade humana que efetiva o ser humano na realidade enquanto 

um ser prático e consciente, possibilitando-o agir no mundo com vistas a atingir fins 

conscientemente determinados.  

Nessa relação com o mundo, o humano apresenta necessidades que devem ser 

satisfeitas, e é a atividade que o permite realizar a satisfação dessas necessidades. Mas, não é 

qualquer processo que pode ser chamado de atividade. “Por esse termo designamos apenas  

aqueles processos que, realizando as relações do homem com o mundo, satisfazem uma 

necessidade especial correspondente a ele.” (LEONTIEV, 1987, p. 68 apud NASCIMENTO; 

ARAUJO; MIGUÉIS, 2009, p. 294). 

 A atividade humana é sempre movida na busca de atender a uma necessidade e, é ela 

quem guia e regula a atividade concreta do sujeito em um meio objetal; contudo, uma 

necessidade por si só não engendra uma atividade, é necessário encontrar um objeto que 

corresponda a essa necessidade, orientando e regulando a atividade. Ao produzirem os objetos 

para satisfazerem as suas necessidades, os indivíduos também produzem novas necessidades e, 

com isso, novas atividades podem se desenvolver. Nesse movimento dialético, as necessidades 
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biológicas são cada vez mais subpostas às necessidades sociais. É nesse sentido que se afirma 

que as necessidades humanas têm uma construção histórica e são socialmente instituídas. 

Segundo Tuleski; Eidt (2016), para que uma necessidade seja satisfeita, é preciso 

encontrar um objeto que a satisfaça, isto é, o verdadeiro motivo que determina a atividade. O 

entrecruzamento da necessidade com o objeto institui o motivo da atividade. Na psicologia 

histórico-cultural, o motivo da atividade é o que impulsiona o ser humano a agir e que dirige 

esse agir para a satisfação de uma determinada necessidade. De certa forma, o objeto da 

necessidade é o verdadeiro motivo da atividade: 

 

A primeira condição de toda a actividade é uma necessidade. Todavia, em si, 

a necessidade não pode determinar a orientação concreta de uma actividade, 

pois é apenas no objecto da actividade que ela encontra sua determinação: 

deve, por assim dizer, encontrar-se nele. Uma vez que a necessidade encontra 

a sua determinação no objecto (se “objectiva” nele), o dito objecto torna-se 

motivo da actividade, aquilo que o estimula. (LEONTIEV, 1978, p. 107-108 

apud ASBAHR, 2005, p. 110). 
 

Tuleski e Eidt (2016) reiteram que, a atividade não pode existir sem as ações, 

responsáveis pelo o movimento de processos internos e externos, subordinadas a um objetivo – 

ao resultado que se quer alcançar. O ser humano necessita, portanto, agir conscientemente para 

conquistar o fim a atingir dado pela necessidade objetivada no motivo da atividade. As ações 

dependem das condições concretas de vida do indivíduo e são engendradas historicamente. 

Apresentam, além do aspecto intencional, o aspecto operacional, isto é, a forma como se 

realizam as operações. 

Vigotski afirma que as atividades não ocupam o mesmo nível de hierarquia, algumas 

têm papel mais decisivo que outras e guia o processo de formação das funções psíquicas 

superiores. “Em cada momento particular do desenvolvimento, determinadas atividades 

desempenham um papel essencial, enquanto outras desempenham um papel secundário e 

subordinado. Em cada período do desenvolvimento, uma determinada atividade se mostra 

dominante” (PASQUALINI, 2020, p. 75). E, para cada período do desenvolvimento psíquico 

existe:  

 

[...] uma relação explícita entre – criança, realidade concreta e atividade guia 

-, que apresenta três características principais: é a atividade geradora de outros 

tipos de atividades, nela nascem e se desenvolvem as funções psicológicas 

superiores e por intermédio dela, o sujeito apreende os papéis sociais. 

(SANTOS; LEÃO, 2015, p. 4). 
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 Desse modo, o processo de desenvolvimento das funções psíquicas superiores, em uma 

perspectiva histórico-cultural não é natural e, portanto, não é a natureza quem determina os 

estágios de desenvolvimento psíquico, mas a relação criança-sociedade. O desenvolvimento 

humano “[...] não se processa de forma meramente linear, progressiva e evolutiva, mas 

compreende rupturas e saltos qualitativos, produzindo mudanças na qualidade da relação com 

o mundo” (PASQUALINI, 2020, p. 74).  

Vigotski discordava de teorias que compreendiam o desenvolvimento humano como um 

processo linear, acumulativo e de mudanças isoladas. Diferente disso, acreditava no 

desenvolvimento como processo caracterizado por mudanças muitas vezes abruptas, 

interfuncionais e sistêmicas. Assim, à luz da concepção histórico-cultural, Elkonin elaborou 

uma teoria da periodização do desenvolvimento psíquico, segundo a qual o homem não se 

relaciona com a realidade de forma única e o desenvolvimento psíquico empreende-se em 

períodos que se sucedem (PASQUALINI, 2020). “Em cada momento do desenvolvimento nos 

relacionamos com o mundo de um modo particular e irrepetível” (TULESKI; EIDT, 2016, p. 

50). 

Abrantes (2012) elaborou uma síntese da teoria da periodização do desenvolvimento 

pela qual apresenta os conceitos fundamentais dessa teoria: época, período, atividade dominante 

e crise (PASQUALINI, 2020). 

 

Figura 5 - Periodização do desenvolvimento psíquico 

Fonte: Angelo e Abrantes (2012). 
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A periodização do desenvolvimento é organizada em três épocas a saber: Primeira 

Infância, Infância e Adolescência. Como nossa pesquisa refere-se a Educação Infantil, detemo-

nos às duas primeiras épocas e seus respectivos períodos. 

Cada época tem dois períodos. A época da primeira infância, compreende os períodos 

denominados de primeiro ano e primeira infância. A infância, os períodos idade pré-escolar e 

idade escolar. Cada período, por sua vez, tem uma atividade dominante que guia o 

desenvolvimento dos bebês e das crianças pequenas: a comunicação emocional direta, a 

atividade objetal manipulatória e a brincadeira de papéis sociais ou jogo de papéis.  

Segundo Pasqualini (2020), cada época possui dois diferentes períodos, porque o 

desenvolvimento humano é perpassado por duas esferas, que embora sejam diferentes, existem 

em unidade: a esfera afetivo-emocional e a esfera intelectual-cognitiva. Os períodos, primeiro 

ano e idade pré-escolar, estão mais diretamente relacionados a esfera afetivo-emocional, tendo 

prevalência o sistema de relações criança-adulto social. Já os períodos, primeira infância e idade 

escolar, estão relacionados a esfera intelectual-cognitiva, prevalecendo as relações criança-

objeto social. 

 

Alternadamente, portanto, ganham relevo para a criança o mundo das pessoas 

e o mundo das coisas. A cada nova época, a criança novamente se volta para 

o mundo das pessoas, mas estabelecendo uma relação qualitativamente 

superior em função do desenvolvimento de sua atividade e consciência. A 

criança não é mais a mesma, embora também continue sendo a mesma. 

(PASQUALINI, 2020, p. 79, grifos da autora). 
 

A atividade de comunicação emocional direta é a primeira atividade-guia do 

desenvolvimento do bebê. Inicialmente, ele ainda não é capaz de comunicar as suas 

necessidades ao adulto que dele cuida, por meio da linguagem verbal. Segundo Pasqualini 

(2020) e Cheroglu e Magalhães (2016), ele apenas manifesta desconforto através de expressões 

– caretas, gritos, gestos e movimentos. 

Há dois elementos centrais, ambos de natureza social, que vão possibilitar ao bebê, 

ingressar na atividade de comunicação emocional direta: a “[...] total e concreta dependência 

do bebê em relação ao adulto [...] tudo que diz respeito à sua vida acontece em condições 

organizadas e promovidas pelo adulto” (CHEROGLU; MAGALHÃES, 2016, p. 101).  

O adulto ao aprender a identificar o que tais reações primárias indicam, passa a atendê-

las como se fossem reações sociais, dirigidas a alguém, incluindo assim, o bebê na atividade 

comunicativa, antecipando-se a ela e promovendo-a. A “[...] atividade antecipadora do adulto 



136 

 

é considerada o segundo e principal elemento gerador da necessidade de comunicação no bebê.” 

(CHEROGLU; MAGALHÃES, 2016, p. 102).  

Quando as ações do adulto dirigidas ao bebê, são organizadas e acontecem nas 

condições adequadas, garantem a formação no bebê, da atividade de comunicação emocional 

direta. De acordo com Pasqualini (2020), em uma perspectiva histórico-cultural, a comunicação 

com os adultos é condição primordial ao processo de humanização da criança. 

 

[...] a atividade de comunicação emocional direta encontra-se na base do 

desenvolvimento do bebê, orientando-se a formar novas possibilidades de 

ação com a produção do novo no comportamento infantil. À medida que o 

novo se produz, pouco a pouco, o bebê avança em direção à superação da 

atividade de comunicação emocional direta, na qualidade de atividade-guia, 

incorporando-a e avançando em seu desenvolvimento. (CHEROGLU; 

MAGALHÃES, 2016, p. 105). 
 

Ao longo desse período – primeiro ano – desenvolvem-se as propriedades psicofísicas 

sensoriais, motoras e de percepção, as quais dependem da qualidade das relações interpessoais 

oportunizadas pelas ações do adulto em contato com o bebê. Esses processos serão 

culturalmente formados sob a base do afeto, elemento fundamental às reações do bebê com 

relação as coisas e ao adulto que dele cuida. O que tem centralidade nesse período do 

desenvolvimento, portanto, é a relação social entre bebê e adulto (mundo das pessoas): o adulto 

é o centro da situação psicológica para o bebê (PASQUALINI, 2020, p. 81, grifos da autora). 

A relação criança-adulto no primeiro ano de vida é permeada por objetos. Seja nos 

momentos de cuidado da higiene pessoal, como a troca de fralda, seja nos momentos de 

interação com brinquedos, os quais ele movimenta para estimular o bebê a manuseá-lo. 

(PASQUALINI, 2020). É por meio dessa atividade, “[...] com a mediação dos objetos sociais 

dos quais os adultos são portadores” (CHEROGLU; MAGALHÃES, 2016, p. 106) que se 

produz, gradativamente, a atividade objetal manipulatória. “Se anteriormente tinha centralidade 

a relação criança-adulto social, agora ganha destaque a relação criança-objeto social (mundo 

das coisas), mediada pelo adulto” (PASQUALINI, 2020, p. 83). 

Se na atividade anterior os objetos são utilizados de forma indiscriminada pelo bebê 

(levados à boca, chacoalhados, arremessados etc.), na atividade objetal manipulatória a criança 

inicia o processo de apropriação “[...] da função social do objeto, de seu significado [...]  

reproduzindo as ações e operações que aprende com o adulto, pela via da imitação e do ensino” 

(PASQUALINI, 2020, p. 83). 

O interesse da criança pelos objetos e pela compreensão de sua função social, faz com 

que ela solicite essas informações do adulto, o que vai exigir dela não apenas compreender, mas 
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também fazer uso da linguagem verbal, passando a pronunciar alguns sons e palavras, 

ampliando o seu vocabulário por volta dos 2 a 3 anos. No início a criança faz uso do objeto tal 

qual o adulto lhe ensinou. Se lhe foi ensinado que o lápis é usado para riscar o papel, a criança 

fará o seu uso apenas com esse fim e nessas condições. Mas, ao se apropriar dessa ação, “[...] 

ela se emancipa das condições particulares e passa a fazer uso livre do objeto” (PASQUALINI, 

2020, p. 84). 

O lápis agora, poderá ser usado para riscar a parede, o chão ou substituir um outro objeto 

na brincadeira, fato que segundo a autora, tem importância extraordinária porque marca o início 

da ação lúdica. “[...] no interior da atividade objetal manipulatória começa a nascer uma nova 

atividade: o faz-de-conta, a brincadeira de papéis.” (PASQUALINI, 2020, p. 85). A criança 

desenvolve o interesse em conhecer as relações sociais nas quais os adultos utilizam os objetos 

da cultura, o que traz novamente para o centro da atividade a relação criança-adulto social tendo 

como núcleo “[...] o mundo das pessoas: fazer o que o adulto faz será o mote da brincadeira de 

papéis” (PASQUALINI, 2020, p. 85, grifos da autora). Essa é a atividade dominante da idade 

pré-escolar. 

O jogo de papéis é considerado uma atividade lúdica, pois permite que a criança 

reproduza as ações do adulto, mesmo sem ainda dominar os aspectos operacionais exigidos 

pelas ações. E, à medida que vão desempenhando papéis adultos, as crianças se apropriam do 

sentido social das atividades produtivas humanas (PASQUALINI, 2020). 

 

Portanto, o principal significado consiste no seguinte: brincar é representar 

o homem – aliado a isso, há também procedimentos peculiares, como o de 

assumir o papel de uma pessoa adulta e de suas funções sociais de trabalho; 

reproduzir e generalizar ações com os objetos; transferir o significado de um 

objeto a outro. (LAZARETTI, 2016b, p. 132, grifos da autora). 
 

Lazaretti (2016) e Pasqualini (2020) destacam que a principal contribuição da 

brincadeira de papéis à criança é o desenvolvimento do autodomínio da conduta, ou seja, para 

que a criança desempenhe adequadamente o papel que assumiu na brincadeira, ela precisa 

controlar suas próprias ações, acatando as regras, renunciando seus desejos e impulsos 

imediatos. Na brincadeira, a criança não é tão livre como aparenta ser, pois há nessa atividade 

regras fixas às quais a criança “[...] está aprendendo a subordinar sua própria conduta” 

(PASQUALINI, 2020, p. 87). 

 

Qualquer infração da lógica das ações não é aceita, justificando que na vida 

não é assim. Os papéis assumidos na brincadeira – seja de mamãe e filha, 

motorista e passageiro – exigem da criança que ela assuma com exatidão as 
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funções de cada personagem, e essa sujeição modifica seu próprio 

comportamento, obriga seu controle consciente, e ela vê suas próprias ações e 

toma consciência delas. Ao brincar como se fosse um motorista, por exemplo, 

a criança esforça-se para reproduzir ações e controla-las, e isso é a base para 

a formação da consciência. (LAZARETTI, 2016b, p. 132-133, grifos da 

autora). 
 

Lazaretti (2016) ressalta que o jogo de papéis é uma reprodução das relações humanas, 

portanto, o seu conteúdo é de origem social, histórica e cultural. Sendo assim, se as crianças 

guiarem de forma espontânea a brincadeira, em uma perspectiva histórico-crítica, será possível, 

segundo Duarte (2006), a reprodução da alienação própria dos papéis sociais desempenhados 

no interior de uma sociedade dividida em classes. 

 

Por isso, o desenvolvimento dessa atividade requer ações educativas [...] ou 

seja, é preciso intervenção para que o conteúdo dessa atividade avance nos 

processos de relações criança-mundo, com possibilidades humanizadoras. [...] 

é tarefa da escola enriquecer, ampliar e diversificar o conteúdo do enredo e 

dos argumentos, potencializando a brincadeira e sua função no processo de 

aprendizagem e desenvolvimento da criança. (LAZARETTI, 2016b, p. 134). 
 

Assim, Pasqualini (2020) assevera que, para compreendermos o desenvolvimento 

psíquico infantil, não podemos desvinculá-lo dos processos educativos, sendo estes condição 

essencial para a humanização dos indivíduos. Ao mesmo tempo, é imperativo que as 

professoras de Educação Infantil conheçam as atividades que guiam esse processo, a fim de 

terem uma prática pedagógica consoante com um ensino desenvolvente.  

Essa relação entre o trabalho pedagógico e a aprendizagem das crianças, é fundamental 

para os estudos da psicologia histórico-cultural, que defende o ensino como elemento fundante 

do trabalho do professor de Educação Infantil: “[...] Leontiev não deixa dúvidas quanto ao papel 

diretivo do trabalho do educador na promoção do desenvolvimento da criança: o educador opera 

sobre a atividade da criança e determina o desenvolvimento do seu psiquismo” (PASQUALINI, 

2011, p. 67). 

Pasqualini (2006; 2020) e Martins (2012; 2016) ressaltam que a psicologia histórico-

cultural se opõe à defesa do desenvolvimento infantil enquanto processo natural e meramente 

evolutivo. Ambas concebem o desenvolvimento psíquico como um processo dialético, marcado 

por rupturas e saltos qualitativos, alternando entre períodos estáveis e críticos. Dessa maneira, 

o professor ao pensar nas ações pedagógicas que serão dirigidas aos bebês e as crianças 

pequenas, deve garantir ao mesmo tempo, as formas e conteúdos adequados à atividade 

pedagógica e, também, potencializar essas ações intencionais e dirigidas conscientemente 
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enquanto possibilidades para que as crianças possam dar saltos qualitativos em seu 

desenvolvimento. 

Sob a orientação metodológica marxiana de que as formas mais complexas explicam as 

formas menos complexas, podemos afirmar que o professor precisa ter conhecimentos 

aprofundados perpassando por toda a periodização do desenvolvimento, compreendendo que 

um mesmo conteúdo se articula entre as etapas de ensino – desde a Educação Infantil até o 

ensino médio. Destarte, é a complexificação dos conteúdos quem cria a possibilidade de 

desenvolvimento psíquico do indivíduo. É nessa direção que a psicologia histórico-cultural 

afirma que o ser humano se desenvolve em um movimento espiralado, em que um novo período 

é gerado no período anterior.  

O conjunto das premissas aqui expostas, nos permite advogar a favor da educação 

escolar, e mais propriamente do ensino na Educação Infantil, como elementos fundamentais 

para o processo do desenvolvimento humano. A transmissão às novas gerações da cultura 

humana carece da atividade educativa, sendo esta da maior importância para que se efetive na 

vida singular dos indivíduos as conquistas que o gênero humano foi capaz de edificar ao longo 

da história:  

 

Quanto mais progride a humanidade, mais rica é a prática sócio-histórica 

acumulada por ela, mais cresce o papel específico da educação e mais 

complexa é a sua tarefa. Razão porque toda a etapa nova no desenvolvimento 

da humanidade, bem como no dos diferentes povos, apela forçosamente para 

uma nova etapa no desenvolvimento da educação [...]. Esta relação entre o 

progresso histórico e o progresso da educação é tão estreita que se pode sem 

risco de errar julgar o nível geral do desenvolvimento histórico da sociedade 

pelo nível de desenvolvimento do seu sistema educativo e inversamente. 

(LEONTIEV, 2004, p. 291-292). 
 

Assim, a psicologia histórico-cultural, com base nos princípios do materialismo 

histórico-dialético e tendo como objeto de estudo os processos psíquicos superiores, nos revela 

a dimensão histórico-cultural do psiquismo humano. 

 

[...] o desenvolvimento do psiquismo humano depende... Depende das 

mediações que lhe serão oportunizadas, depende das oportunidades de 

apropriação da cultura humana que lhe serão (ou não) garantidas. Isso porque 

o que move o desenvolvimento psicológico é a vida em sociedade. 

(PASQUALINI, 2020, p. 73-74, grifo da autora). 

 

É no interior dessa análise sobre a relação do trabalho educativo com o desenvolvimento 

humano, que damos destaque à Educação Infantil, considerando que o ideário antiescolar tem 



140 

 

permeado, em grande parte, as pesquisas referentes a esta etapa educacional, interferindo 

diretamente na qualidade do desenvolvimento das crianças pequenas. 

Diante do exposto, ressaltamos que é preciso ter, desde a Educação Infantil, uma 

didática cujo ensino seja tomado como educação, como processo que promove aprendizagens 

e provoca desenvolvimento nas crianças. Assim, no que se refere às crianças pequenas, é 

possível afirmar que “o ensino deve promover uma primeira etapa do processo de superação 

das relações naturais e imediatas do sujeito com o mundo (funções elementares) que ascenderão 

a processos superiores mediante a apropriação de instrumentos culturais” (PASQUALINI, 

2011, p. 72). 

Segundo Martins (2016), entretanto, devemos considerar que nem toda aprendizagem 

promove desenvolvimento. Por isso, é necessário que a seleção de conteúdos e a forma 

organizativa pela qual a aprendizagem ocorre não sejam fatores secundarizados nesse processo. 

Segundo a pedagogia histórico-crítica, devemos primar pelo ensino dos conteúdos clássicos, 

promovendo o desenvolvimento da criança em suas máximas possibilidades. Sendo assim, é 

papel do professor de Educação Infantil, através de “uma prática orientada por fins 

determinados de forma intencional e consciente” (PASQUALINI, 2016, p. 41), mediar o 

processo de desenvolvimento a partir da aprendizagem de conteúdos construídos 

historicamente pela humanidade. 

Por isso, apoiamo-nos nos estudos de Martins (2016) para reiterar que a transmissão dos 

conhecimentos científicos é importante e deve fazer parte da atividade educativa em todos os 

níveis de ensino. Essa afirmação se faz necessária, posto que, “[...] equivocadamente se propala 

a impossibilidade de ensino de conteúdos científicos, não cotidianos (...) para todas as faixas 

etárias” (MARTINS, 2016, p. 22). A Educação Infantil é assim considerada, como uma etapa 

educacional pela qual há pouco ou nada para se ensinar, do ponto de vista dos conhecimentos 

clássicos.  

Conhecemos as especificidades da Educação Infantil e, por isso, compreendemos que 

não há a possibilidade de o saber sistematizado estar organizado na forma disciplinar; mas isso 

não significa que não existam conteúdos escolares, tampouco, que não se deva ensinar. Nos 

berçários e nas creches, onde ensinamos aos bebês (0 a 3 anos), existem conteúdos, 

denominados de formação operacional, estes dizem respeito ao conhecimento científico 

dominado pelo professor, que orienta o seu trabalho pedagógico e que garantem a qualidade do 

ensino. Os conteúdos de formação operacional vão engendrar nos bebês “[...] novos domínios 

psicofísicos e sociais expressos em habilidades específicas constitutivas da criança como ser 

histórico-social [...]” (MARTINS, 2012, p. 95).  
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Por exemplo, as habilidades de comunicação, fundamental ao desenvolvimento psíquico 

do bebê e das crianças pequenas, são desenvolvidas a partir de atividades que envolvem a 

música. Portanto, ao cantar com e para os bebês e as crianças pequenas, o professor tem 

consciência de que essa atividade vai corroborar com o desenvolvimento de uma função 

psicológica. Essa explicação conceitual não será dada às crianças, mas deve ser de 

conhecimento do professor que para isso, necessita de uma sólida formação docente. 

Portanto, segundo Martins (2012), os conhecimentos científicos chegam até os bebês de 

forma indireta. Os conteúdos de formação operacional são de domínio conceitual do professor, 

bem como, suas melhores formas de transmissão, que devem ter o objetivo de promover o 

desenvolvimento psicofísico e social da criança, interferindo diretamente na superação gradual 

das funções psíquicas elementares. 

Ainda segundo Martins (2012), a formação dos novos domínios psicofísicos é pré-

requisito essencial para a aprendizagem dos conteúdos de formação teórica que incidem de 

forma indireta no desenvolvimento das funções psicológicas superiores, à medida que estes 

promovem a apropriação de conhecimento científico, sob a forma de saberes escolares das 

diversas áreas do conhecimento (Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, 

Geografia, Educação Física e Artes).  

Esses saberes, para que sejam apropriados, devem ser transmitidos sistematicamente por 

conteúdos conceituais e, para tanto, precisam ser ensinados. Por exemplo, o ensino do conteúdo 

seres vivos, não resulta apenas na aprendizagem de espécies da fauna e da flora, mas, também, 

incide sobre os processos de atenção, percepção, linguagem e etc. Portanto, tais conteúdos 

atuam de forma direta sobre a formação de conceitos e precisam ser ensinados às crianças. “Tais 

conhecimentos corroboram para aquisições culturais mais elaboradas, tendo em vista a 

superação gradual de conhecimentos sincréticos e espontâneos em direção a apropriação 

teórico-prática do patrimônio intelectual da humanidade” (MARTINS, 2012, p. 96). 

Ressaltamos que as ações educativas na Educação Infantil devem acontecer integrando 

os conteúdos de formação operacional e de formação teórica de acordo ao período de 

desenvolvimento da criança. De 0 a 3 anos, primeiro ano de vida e primeira infância, os 

conteúdos de formação operacional devem sobrepor os conteúdos de formação teórica e, de 3 

a 6 anos, idade pré-escolar, invertemos a proporcionalidade dos conteúdos.  
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Figura 6 - Representação da proporcionalidade inversa entre os conteúdos de formação operacional e de 

formação teórica 

 Fonte: Martins (2012). 
 

Há conteúdo a ser ensinado na Educação Infantil. Bebês e crianças pequenas precisam 

ter na creche e na escola, acesso aos conhecimentos científicos, através de uma atividade 

educativa planejada de acordo com as especificidades desta etapa educacional. Apropriar-se da 

periodização do desenvolvimento psíquico infantil, é condição sine qua non de todas as 

professoras de Educação Infantil, para que possam contribuir com a formação humana de todas 

as crianças.  

O diálogo entre a psicologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica revelou 

que o desenvolvimento infantil é um processo culturalmente mediado e que depende das 

condições nas quais ocorre, tornando evidente que a apropriação dos conhecimentos produzidos 

historicamente pela humanidade tem papel fundamental na formação das funções psíquicas 

superiores e, exclusivamente humanas, não podemos considerar o desenvolvimento humano 

como natural, espontâneo e determinado biologicamente. 

Assim, o professor de Educação Infantil deve ensinar de forma intencional e 

sistematizada, tendo o objetivo de garantir a toda e a cada criança a apropriação do patrimônio 

humano-genérico que resulta no seu desenvolvimento humano. Precisa planejar suas atividades 

pedagógicas, tendo em vista a atividade dominante do período em que a criança se encontra, 

criando condições que garantam a elas se desenvolverem em suas máximas possibilidades. 

É nessa direção que nos posicionamos contra as ideias hegemônicas de caráter 

antiescolar e antiensino na Educação Infantil, e propomos uma organização curricular que 

possibilite a garantia de um ensino desenvolvente, como veremos no próximo tópico a partir da 

análise do Referencial Curricular Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna-BA. 
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2.3 Referencial Curricular Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna-BA: uma 

possibilidade para a garantia do ensino desenvolvente na Educação Infantil  

 

Neste tópico faremos a apresentação geral do Referencial Curricular Municipal do 

Sistema de Ensino de Itabuna-BA19 (RCM), detendo-nos à análise dos elementos constitutivos 

do capítulo destinado à Educação Infantil, com o objetivo de investigar possibilidades para a 

edificação de um currículo fundamentado na pedagogia histórico-crítica, normatizado 

legalmente na Base Nacional Comum Curricular e que, ainda assim, garanta o ensino 

desenvolvente a todos os alunos independente da sua faixa etária. 

O processo de elaboração deste RCM foi determinado de um lado, pela mudança da 

Proposta Político-Pedagógica (PPP) da Rede Municipal de Ensino e a reelaboração do 

Regimento Referência entre os anos de 2017 e 2019 e, de outro, pela implementação da BNCC 

em 2017.  Para o processo de elaboração desse Referencial Curricular, foi instituída a Portaria 

nº 017 de 09 de outubro de 2018 que “[...] dispõe sobre a nomeação da Comissão de Governança 

Municipal para o processo de Re(elaboração) Curricular do Município de Itabuna, considerando 

as orientações normativas da BNCC” (ITABUNA, 2020, p. 33). 

Segundo o RCM, a Comissão de Governança Municipal (CGM) foi constituída pela 

Secretária Municipal da Educação, por representantes da Equipe Técnica Pedagógica da SME, 

dos professores/as das etapas e modalidades indicados/as pelo Sindicato do Magistério 

Municipal Público de Itabuna (SIMPI), da Diretoria Sindical SIMPI, do Conselho Municipal 

de Educação (CME), do Fórum Municipal de Educação (FME), da Rede Privada (Educação 

Infantil), da Rede Estadual e do Ensino Superior – Faculdades e Universidades: União 

Metropolitana de Educação e Cultura (UNIME); Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC); 

Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB). 

Como consta no texto deste Referencial, a instituição dessa comissão “[...] teve a 

finalidade de, por meio de representações diversas, efetuar este trabalho de forma coletiva, 

democrática e condizente com a realidade concreta do Sistema Municipal de Ensino” 

(ITABUNA, 2020, p. 34). E, perseguindo essa finalidade, a CGM elaborou alguns 

questionamentos que deveriam direcionar o processo de construção do RCM:  

 

Como elaborar um Referencial Curricular que considere crianças, 

adolescentes, jovens e adultos das diferentes Unidades Escolares do Sistema 

Municipal de Ensino? O que é crucial considerar em um Referencial 

 
19 Município do Sul Baiano, localizado a 436km da capital Salvador. Os dados disponibilizados no Anuário 

Estatístico de Itabuna: base de dados 2020 revelam uma população estimada de 213.685 habitantes.  
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Curricular? O que os/as alunos/as do Sistema Municipal de Ensino devem 

aprender? Como faremos para que além do posto pela BNCC, a realidade local 

esteja contemplada no Referencial Curricular? Quais são as principais 

estratégias que devem ser contempladas para a execução da Formação 

Continuada para professores, equipes gestoras, serviço administrativo e de 

apoio, considerando as prioridades da Rede e os recursos disponíveis? Como 

contemplar as diversidades locais (Étnico-Racial, Gênero, Deficiências, 

Educação do Campo, Religiosas? (ITABUNA, 2020, p. 35). 
 

Considerando que o momento histórico de construção do RCM foi atravessado pela 

pandemia da Covid-19, todas as sete etapas que constituíram esse processo se deram de maneira 

virtual e tiveram o objetivo “[...] de instrumentalizar os/as professores/as na apropriação dos 

conhecimentos necessários para o desenvolvimento do fazer pedagógico e, para a participação 

efetiva na elaboração do Referencial Curricular Municipal” (ITABUNA, 2020, p. 37). 

De acordo ao relatado no documento, a primeira etapa constituiu-se de Lives Formativas 

que foram transmitidas pelo Canal YouTube do Núcleo de Tecnologia Municipal – NTM20, da 

SME em parceria com autores/pesquisadores da pedagogia histórico-crítica. O seu objetivo era 

o de aproximar os professores cada vez mais desta teoria pedagógica que fundamenta a PPP 

“Pelo Direito de Aprender”. 

Na segunda etapa foi realizado um Curso de Formação Continuada e a Distância, no 

Ambiente Virtual (Moodle), e destinado a todos professores, coordenadores pedagógicos, 

diretores e vice-diretores das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, além dos 

integrantes da CGM, com o objetivo de instrumentalizar os “[...] sujeitos para uma atuação 

autoral, na escrita das linhas e das entrelinhas do documento que norteará as ações pedagógicas 

nos espaços das escolas” (ITABUNA, 2020, p. 39). 

Ainda segundo o documento, o curso foi organizado em módulos em que eram 

disponibilizados materiais de estudos como textos e vídeos das Lives Formativas e Fóruns, para 

compartilhamento das ideias, dúvidas, questionamentos, ampliando as discussões das temáticas 

nos Grupos de Estudo (GES) da Educação Infantil e nos GES dos Componentes Curriculares 

das Áreas de Conhecimento (contemplando o Ensino Fundamental, a Educação do Campo e a 

Educação de Jovens e Adultos). Os cursistas também realizavam atividades que objetivavam a 

construção, de forma colaborativa, do RCM, de acordo com a etapa e o componente curricular 

no qual atua, reconhecendo as especificidades de cada etapa e componente curricular em relação 

ao objeto do conhecimento e do ensino. 

 
20 Disponível em: https://youtube.com/@nucleodetec.municipal-ntm-5998. 
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Na terceira etapa, foi realizada uma reunião virtual com a CGM para apresentar as ações 

desenvolvidas nas duas etapas anteriores e discutir o planejamento de como seria o processo da 

escrita colaborativa do RCM no que se refere à sistematização preliminar deste referencial 

tendo em vista as produções desenvolvidas no Ambiente Virtual (Moodle) pelos GES. Foi 

apresentado também uma versão preliminar da estrutura do documento, a partir da qual, 

organizou-se os Subgrupos de Trabalho para a sistematização da escrita do Referencial e suas 

atribuições. 

A quarta etapa, segundo o documento, foi o momento em que os Subgrupos de Trabalho 

realizaram a escrita colaborativa do RCM utilizando a ferramenta Google Docs. Todos os 

membros da CGM juntamente com os professores, coordenadores pedagógicos e diretores das 

Unidades Escolares, se tornaram colaboradores na sistematização direta do texto preliminar do 

RCM, além de outros colaboradores da sociedade civil.  

Os colaboradores foram divididos em subgrupos da Educação Infantil, de Língua 

Portuguesa, de Língua Inglesa, de Arte, de Educação Física, de Matemática, de Ciências, de 

História, de Geografia, da Educação do Campo, da Educação de Jovens e Adultos, da Educação 

Especial Inclusiva e do Ensino Religioso. Esses subgrupos se reuniam virtualmente, via Google 

Meet, para estudar as bases legais do país e do estado e discutir o arcabouço teórico que 

fundamentaria o referencial, a pedagogia histórico-crítica, estudando as “[...] peculiaridades das 

áreas do conhecimento, de modo a concatenar teoria e prática de maneira dialética, na produção 

do texto” (ITABUNA, 2020, p. 40).  

A quinta etapa foi a realização da Consulta Pública que aconteceu nos dias 23 e 25 de 

novembro de 2020, por meio do preenchimento de formulário virtual, aberta a toda a Rede 

Municipal de Ensino e demais pessoas da Comunidade Escolar e da sociedade. O objetivo da 

Consulta Pública era  

 

[...] alcançar as diversas pessoas do município, envolvendo-as e ouvindo-as, 

de maneira a construirmos uma política pública educacional 

democraticamente e contextualizada com a realidade concreta da localidade, 

ampliando as distintas possibilidades de ofertarmos uma educação para a 

formação integral dos alunos e das alunas, de modo que tenham acesso ao que 

de mais elaborado foi produzido e sistematizado pela humanidade. 

(ITABUNA, 2020, p. 40). 

 

Na sexta etapa, os GES fizeram a sistematização final do texto do RCM, revisando e 

adequando o documento com as colaborações coletadas na Consulta Pública. O texto 

complementado foi submetido à apreciação da CGM para acompanhamento da produção final 
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e aprovação, como um Referencial Curricular Municipal – Primeira Versão, para envio ao 

CME. 

Segundo o exposto no documento, a sétima e última etapa aconteceu no dia 30 de 

novembro de 2020. Momento em que a Secretária Municipal da Educação, juntamente com 

representantes das Comissões e da Equipe Técnica da SME, protocolou no CME, o Referencial 

Curricular Municipal para validação e normatização do Órgão. 

Após o relato de todas essas etapas, foi possível perceber, conforme afirma o próprio 

texto do documento, que o processo de elaboração do RCM de Itabuna-BA, resultou de um 

esforço coletivo e do compromisso de todos os envolvidos direta e indiretamente no alcance de 

uma Política Educacional que representa a base teórico-metodológica para a construção dos 

currículos escolares específicos de cada unidade escolar da Rede de Ensino, atendendo ao que  

 

[...] está posto neste Referencial Curricular com a base obrigatória da BNCC 

e também, com as ampliações feitas com as características do estado e do 

município. [...] enriquecendo a dimensão curricular com a garantia do pleno 

acesso aos conhecimentos científicos historicamente produzidos pela 

comunidade local e viabilizará o direcionamento da organização do Trabalho 

Educativo, pensando de modo singular, no aprofundamento do objeto de 

ensino disciplinar e, consequentemente, na busca pela humanização dos/as 

alunos/as. (ITABUNA, 2020, p. 41). 

 

O documento também adverte que a elaboração de um Referencial Curricular requisita 

ir além da escolha de quais saberes escolares serão elencados. É preciso refletir sobre a realidade 

das escolas apoiado sobre uma vertente teórico-metodológica, no caso do RCM, a pedagogia 

histórico-crítica e o método materialista histórico-dialético, visando assegurar o ensino e a 

aprendizagem dos alunos, compreendendo que este é um processo que “[...] não ocorre de 

maneira espontânea, sem intencionalidade e sem planejamento” (ITABUNA, 2020, p. 42). 

Tal qual a PPP “Pelo Direito de Aprender”21, o RCM está fundamentado na pedagogia 

histórico-crítica, teoria pedagógica que defende, como já vimos neste capítulo, a apropriação 

 
21 A Proposta Político-Pedagógica “Pelo Direito de Aprender” rompe com a organização de ensino em Ciclos de 

Formação Humana, resultado da insatisfação das famílias e da comunidade escolar com relação aos baixos níveis 

de aprendizagem dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Itabuna-BA, demonstrada nas audiências públicas 

para avaliação da proposta vigente. A PPP “Pelo Direito de Aprender” está fundamentada nos pressupostos 

teóricos da pedagogia histórico-crítica  e da psicologia histórico-cultural e defende o direito à aprendizagem como 

um direito inerente ao desenvolvimento humano, transformando a si e a realidade onde vive. Resgata a importância 

da escola como um espaço de ensino e de aprendizagem, onde ganha importância a transmissão e apropriação dos 

conhecimentos historicamente construídos e um ensino voltado para o máximo desenvolvimento das 

potencialidades humanas, exigindo competência técnica e compromisso político dos educadores (ITABUNA, 

2019). 
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do patrimônio cultural da humanidade em sua totalidade pela classe trabalhadora, classe à qual, 

segundo o documento, se destina o trabalho educativo da Rede Municipal de Ensino de Itabuna. 

 

Sendo assim, o Referencial Curricular Municipal, [...] por meio de sua 

concepção teórico-metodológica, entende a educação escolar como promotora 

da formação humana, tomando como norte para a seleção dos conteúdos 

escolares as formas mais desenvolvidas e ricas do conhecimento produzido 

pelo coletivo dos homens e das mulheres. (ITABUNA, 2020, p. 27-28). 
 

Assim, o RCM afirma que o seu objetivo é evidenciar os fundamentos e princípios 

orientadores de um currículo que proporcione o acesso aos diversos conteúdos historicamente 

produzidos e culturalmente sistematizados  

 

[...] que sejam promotores do desenvolvimento, nos alunos e nas alunas, da 

concepção de mundo que expresse a luta histórica do ser humano pela 

liberdade e que esses conteúdos permitam a superação por incorporação, do 

saber do senso comum, por meio de um trabalho metódico da linguagem, das 

ciências naturais e sociais, das artes, da filosofia em suas expressões 

científicas mais elaboradas. (ITABUNA, 2020, p. 28). 
 

O documento ainda reitera que o papel fundamental do RCM é  

 

[...] encaminhar sistematicamente o processo ensino-aprendizagem, os 

procedimentos formativos, o acompanhamento das ações pedagógicas no 

âmbito das Unidades Escolares, pautado no favorecimento de uma educação 

escolar de qualidade e emancipadora, portanto, garantidora das máximas 

aprendizagens dos alunos e das alunas. (ITABUNA, 2020, p. 29). 
 

Portanto, partindo da premissa acima, o documento destaca que embora a BNCC defina 

os objetivos e direitos de aprendizagens fundamentais e comuns para todos os alunos da 

Educação Básica e suas modalidades, exigindo inclusive que estes estejam presentes na 

(re)elaboração dos currículos dos Sistemas e Redes de Ensino, os currículos são múltiplos e 

devem assegurar a contextualização com a realidade estadual, municipal e social da Rede de 

Ensino, da Unidade Escolar e de seus alunos.  

Ainda de acordo com o documento, o município de Itabuna utiliza-se dessa prerrogativa 

para a elaboração de seu RCM, “[...] respeitando as obrigatoriedades da BNCC, mas 

considerando as especificidades da Proposta Político-Pedagógica Pelo Direito de Aprender, da 

Rede Municipal de Ensino de Itabuna embasada na pedagogia histórico-crítica” (ITABUNA, 

2020, p. 30). 

Esse Referencial defende que o trabalho educativo tenha “[...] objetivos, finalidades, 

intenções do que se quer ensinar, e mais precisamente no método materialista histórico-
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dialético, de que tipo de ser humano se quer formar a partir do ato pedagógico dos/as 

professores/as” (ITABUNA, 2020, p. 42-43).  

Assim, exige-se da escola e dos professores cumprir a tarefa de “[...] produzir em cada 

aluno/a, de maneira direta e intencional, a singularidade do sujeito por meio de todo arcabouço 

cultural que foi produzido coletivamente pela humanidade” (ITABUNA, 2020, p. 43), 

apropriando-se destes que se apresentam no currículo na forma de saberes escolares, ou seja, 

dos conteúdos clássicos.  

O referido RCM ao se fundamentar na pedagogia histórico-crítica bem como no método 

materialista histórico-dialético chama a atenção de que a educação escolar necessita explicitar 

qual ser humano deseja formar e, portanto, quais conteúdos são essenciais para garantir a 

formação desse indivíduo para que se torne capaz de intervir na sociedade transformando-a. 

 

Diante desse contexto, esse Referencial Curricular traz em seu bojo a 

valorização dos conteúdos e o reconhecimento da escola como espaço crucial 

para o ensino-aprendizagem; a deferência ao papel do/a professor/a, como o 

par mais experiente, e, portanto, com competência técnica para mediar esse 

processo, com a organização do trabalho educativo de forma intencionalmente 

planejada, superando portanto, o espontaneísmo e os improvisos. Assim, ele/a 

saberá conscientemente quais conteúdos irá trabalhar, quais objetivos quer 

alcançar, que tipo de atividades vai desenvolver e o que estará realmente 

ensinando aos alunos e às alunas de acordo com os períodos do 

desenvolvimento psíquico humano. (ITABUNA, 2020, p. 44). 
 

É nessa perspectiva que o RCM propõe uma organização curricular trazendo uma 

síntese dos conhecimentos essenciais, produzidos historicamente pela humanidade e que 

necessitam ser transmitidos às novas gerações, objetivando que estes conhecimentos sejam 

acessados por todos os alunos do Sistema Municipal de Ensino de Itabuna, garantindo a 

aprendizagem destes e sua consequente humanização. 

Também está posto no documento, que é preciso “[...] ter clareza sobre o que é nuclear 

para não cairmos no equívoco de colocarmos o que é secundário como principal no trabalho 

das unidades escolares” (ITABUNA, 2020, p. 45, grifo do original). Nesse caso, ressalta a 

importância das unidades escolares em superar um planejamento pautado em datas 

comemorativas, proporcionando atividades que possibilitem o acesso “[...] aos conhecimentos 

produzidos e validados cientificamente [...] aos alunos e alunas do Sistema Municipal de Ensino 

em todas as suas etapas e modalidades” (ITABUNA, 2020, p. 45-46). 

Destacamos que, embora esse Referencial Curricular esteja fundamentado teoricamente 

na pedagogia histórico-crítica, ele tem a sua estrutura organizada “[...] a partir das orientações 

curriculares da Base Nacional Comum Curricular (2017), no que se refere à garantia de todos 
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os direitos e objetivos de aprendizagem instituídos para a Educação Infantil e para o Ensino 

Fundamental” (ITABUNA, 2020, p. 47).  

Ao analisar este documento é possível compreender que o conteúdo é aqui considerado 

como o objeto de ensino do professor “[...] e o instrumento apropriado para possibilitar o 

desenvolvimento das habilidades exigidas pela BNCC” (ITABUNA, 2020, p. 47). Daí que a 

adoção de uma teoria pedagógica que prioriza o ensino dos conteúdos escolares, evita que o 

professor assuma práticas pedagógicas generalistas, passando a reconhecer que o destinatário 

do processo ensino-aprendizagem só se desenvolve humanamente em suas máximas 

possibilidades, a partir da aprendizagem dos conteúdos escolares. 

Dessa maneira, ao afirmar que o direito à aprendizagem é um direito à humanização, o 

RCM apresenta quatro princípios pedagógicos – os quais estão implícitos nos fundamentos 

teóricos da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural –, que devem 

fundamentar a práxis pedagógica dos professores da Rede Municipal de Ensino de Itabuna-BA, 

desde a Educação Infantil até os Anos Finais do Ensino Fundamental, incluindo as modalidades 

de ensino: a Educação do Campo, a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial. 

O primeiro princípio, o homem como ser social, apoia-se na perspectiva histórico-

crítica, segundo a qual o homem não nasce homem, ele humaniza-se mediante um processo 

educativo, através do qual se apropria da história, da cultura, dos bens produzidos pela 

humanidade e, também, transformando-os intencionalmente motivado a atender uma 

necessidade. Assim, a escola tem o dever de “[...] garantir a formação desse ser social a partir 

de um trabalho educativo, sistemático e intencional, que objetive a humanização, que 

potencialize o desenvolvimento pleno do ser humano nas máximas possibilidades” (ITABUNA, 

2020, p. 60) 

O segundo princípio, a escola como lócus para socialização do saber sistematizado, 

reitera que essa instituição social é o espaço privilegiado para “[...] a socialização, ou melhor, 

a transmissão dos conhecimentos historicamente produzidos ao longo do tempo. Papel este, 

exclusivo e intransferível” (ITABUNA, 2020, p. 60); pois, se o dever da escola é humanizar, 

seu papel é transmitir o saber sistematizado aos indivíduos que ao apropriar-se deles, “[...] se 

humaniza, se emancipa enquanto ser social pois passa a compreender melhor a sua realidade e 

consegue entender, por exemplo, o que a ciência representa para a humanidade e para sua 

transformação.” (ITABUNA, 2020, p. 61) 

O terceiro princípio, o ensino com a essência desenvolvente, é resultado das concepções 

de homem e de escola adotadas no Referencial. Segundo o documento, um ensino considerado 
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desenvolvente é aquele que está organizado intencionalmente para promover o 

desenvolvimento humano em suas máximas possibilidades. 

O ensino desenvolvente não espera o aluno amadurecer para ensinar, pelo contrário, se 

antecipa para ele amadurecer, requerendo a transmissão/socialização dos conhecimentos 

sistematizados produzidos pela humanidade. O que exige do professor, uma concepção 

ampliada do ato de ensinar, compreendendo que os conteúdos ensinados no ano escolar em que 

atua são de fundamental importância para a continuidade do desenvolvimento do aluno nos 

anos seguintes, reconhecendo que, embora o trajeto seja diferente, ensinar e aprender fazem 

parte de um mesmo processo.  

Um ensino desenvolvente também deve considerar o nível de desenvolvimento real 

(efetivo), o qual revela o que o aluno sabe e, a área de desenvolvimento iminente, a qual revela 

o que a criança ainda pode desenvolver, ou seja, o que a criança pode vir a ser. O documento 

também ressalta que essa essência do ensino desenvolvente deve fazer parte da essência do 

planejamento didático do professor, o qual é considerado no processo de ensino e 

aprendizagem, “[...] o par mais experiente e o aluno o aprendiz” (ITABUNA, 2020, p. 65). O 

professor é considerado o par mais experiente, porque  

 

[...] foi habilitado para ensinar, tem formação específica na área em que atua, 

logo, é o sujeito mais desenvolvido em relação ao aluno (...) é o responsável 

pelo ensino. Dessa maneira, é sua função organizar, sistematizar, planejar e 

avaliar, intencionalmente, as ações didáticas. Sendo assim, não deve esperar 

que o aluno sinalize sobre o que ensinar ou que manifeste a curiosidade sobre 

algo, pelo contrário, deve se antecipar ao aluno e escolher os conteúdos 

essenciais à aprendizagem e as formas mais adequadas de ensiná-los. 

(ITABUNA, 2020, p. 65-66). 
 

Desse modo, o documento adverte que ao se pensar em um projeto de formação humana 

crítica e transformadora é preciso que haja ações de ensino bem definidas, entendendo que o 

trabalho educativo é intencional e, portanto, requer planejamento. Um planejamento apoiado 

na  

 

[...] tríade conteúdo-forma-destinatário, ou seja, precisa identificar os 

conteúdos que devem ser impreterivelmente ensinados e escolher 

adequadamente os instrumentos a serem utilizados, para que, de forma 

articulada, promova a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. 

(ITABUNA, 2020, p. 66). 
 

Seguindo essa lógica, o RCM destaca que a escolha dos conteúdos nunca deve ser 

aleatória, deve ser sempre consciente, pois não é qualquer conteúdo que vai ser ensinado na 

escola, mas os conhecimentos clássicos, essenciais, aquilo que não pode deixar de ser ensinado 
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às novas gerações. Valoriza-se também os conhecimentos espontâneos, mas visando superá-

los.  

 

O aluno não pode sair da escola com a visão limitada das coisas. Quando entra 

na escola traz consigo uma gama de conhecimentos do seu cotidiano, porém, 

são conteúdos do senso comum, estes, eles já sabem. A escola precisa se 

ocupar com a ciência, tirar os alunos da superficialidade, precisa garantir que 

percebam e interpretem a realidade na sua essência. (ITABUNA, 2020, p. 67-

68). 
 

A forma diz respeito aos procedimentos, recursos e técnicas, os quais não podem ser 

usados da mesma maneira nas diversas áreas do conhecimento. Assim, o Referencial assevera 

que para definir qual a melhor forma para trabalhar determinado conteúdo é preciso considerar 

a própria natureza do conteúdo e o grupo de alunos. O documento refere-se ao aluno concreto, 

isto é, ao destinatário da tríade. O aluno concreto “[...] é um aluno que tem vida, fruto de uma 

história que não escolheu, mas que pode escrever outra, pois está em desenvolvimento, tem 

potencialidades” (ITABUNA, 2020, p. 69) 

A defesa premente de um ensino desenvolvente apresentada no Referencial chama a 

atenção para o fato de que não é qualquer ensino que vai gerar a aprendizagem e promover o 

desenvolvimento. Por esse motivo, é imprescindível que o professor conheça a periodização do 

desenvolvimento humano para compreender como o aluno aprende e se desenvolve pela 

mediação do ensino escolar, para então decidir sobre a melhor forma de ensinar o conteúdo 

selecionado. 

De maneira geral, o documento traz os elementos constitutivos da periodização do 

desenvolvimento humano, destacando a importância da atividade guia no processo de ensino 

aprendizagem, pois é ela quem demonstra como o indivíduo atua  

 

[...] sobre a natureza, sobre as coisas, sobre as pessoas. Estas atividades 

funcionam como mola propulsora do psiquismo humano e devem ser tomadas 

pelos professores como um importante instrumento para a prática pedagógica, 

pois elas revelam as possibilidades e conquistas do desenvolvimento do 

indivíduo em cada período. (ITABUNA, 2020, p. 81-82). 
 

O quarto princípio, avaliar para favorecer a aprendizagem, articula-se ao planejamento 

do professor e a aprendizagem do aluno. “Nessa perspectiva, a avaliação não é um fim em si 

mesma, é meio, pois dialeticamente, não ensinamos para avaliar, mas avaliamos para garantir 

o bom ensino, o ensino desenvolvente” (ITABUNA, 2020, p. 91). 

Dessa maneira, estando esse Referencial fundamentado na pedagogia histórico-crítica, 

a avaliação tal qual o planejamento, deve estar em consonância com a tríade conteúdo-forma-
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destinatário. Avalia-se os conteúdos ensinados, utilizando-se diversos e diferentes instrumentos 

para qualificar o processo de ensino com o objetivo de favorecer a aprendizagem do aluno 

(ITABUNA, 2020). 

Esses quatro princípios pedagógicos reafirmam a importância de um trabalho 

sistematizado e intencional, empenhado no processo de humanização dos alunos, desde a 

Educação Infantil.  

 

O foco pedagógico desse RCM entende que o ato educativo do/a professor/a 

precisa ser intencional e deve contribuir para o desenvolvimento dos/as 

alunos/as e para que o/a aluno/a passe do seu desenvolvimento efetivo para 

um processo de desenvolvimento eminente, atuando, portanto, nessa vertente 

[...]. Desta forma, o ensino não é organizado no mínimo que o/a aluno/a tem 

direito de alcançar, mas no máximo que é plausível. (ITABUNA, 2020, p. 48). 
 

No início do capítulo, destinado à Educação Infantil22, encontramos definido o objetivo 

do currículo para esta etapa educacional: “[...] atender as necessidades de aprendizagem das 

crianças, sem perder de vista, a finalidade e o conceito de criança que o fundamenta” 

(ITABUNA, 2020, p. 107). Fundamentada na pedagogia histórico-crítica,  

 

[...] a finalidade da educação infantil é organizar o ensino de modo intencional 

e sistemático, mediante objetivos que visem promover a aprendizagem e 

desenvolvimento da criança, de modo a torná-la humana, no sentido de 

apropriar-se progressivamente de múltiplos elementos culturais, ou seja, 

promover o desenvolvimento das complexas habilidades e capacidades 

humanas, pela mediação da aprendizagem escolar. (LAZARETTI, 2013, p. 

116-117, grifo da autora). 
 

O conceito de criança está em conformidade com o presente nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI, em seu Art. 4º: “sujeito histórico e de direitos, 

que interage, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 

e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura” (BRASIL, 2009, p. 12).  

A junção desses três elementos – objetivo do currículo, finalidade da Educação Infantil 

e o conceito de criança – nos permite afirmar que este referencial coaduna com a prerrogativa 

de que é importante e necessário que as práticas pedagógicas desenvolvidas tanto na creche 

quanto na pré-escola, precisam ter intencionalidade educativa, reconhecendo que o 

desenvolvimento infantil não é um processo natural ou espontâneo. Ele é um processo que 

 
22 De acordo com os dados disponibilizados no “Anuário Estatístico de Itabuna: base de dados 2020”, o município 

possui 137 estabelecimentos de Educação Infantil, compreendendo creches e pré-escolas da Rede Particular e 

Municipal, abrangendo uma matrícula inicial de 4. 956 crianças. Há na Rede Municipal 170 docentes em exercício 

na Educação Infantil. 
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precisa ser guiado por meio da apropriação do conhecimento sistematizado, pela criança, 

resultando em aprendizagens. 

 

Se simplificarmos o ensino, priorizando a internalização de conceitos 

espontâneos que se dão de forma assistemática, não estaremos privilegiando 

a função desenvolvente da educação escolar. A escola é o espaço privilegiado 

de mediação na superação do saber de senso comum, expresso nos conceitos 

espontâneos, pelos conhecimentos historicamente sistematizados expressos 

nos conceitos científicos. (ITABUNA, 2020, p. 109). 
 

Assim, o RCM corrobora a teoria crítica de educação ao afirmar que “[...] um ensino 

que promova o desenvolvimento é um direito de todos os indivíduos, independentemente da 

idade que tenham” (ITABUNA, 2020, p. 108). Todavia, como é possível garantir aos bebês e 

as crianças pequenas o direito de aprender e, consequentemente, desenvolver-se se o currículo 

para a Educação Infantil do Sistema de Ensino Municipal de Itabuna (urbano e campo) está 

organizado por Campos de Experiências tal qual está posto na BNCC? 

Em uma perspectiva histórico-crítica de educação, reafirmamos que o currículo orienta 

a prática pedagógica, estando sempre permeado por um posicionamento político, ético e 

filosófico. No RCM de Itabuna-BA está explícito que a sua fundamentação pedagógica prima 

pela transmissão e apropriação dos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade. 

Assim, ao atender a BNCC, organizando o currículo da Educação Infantil por campos 

de experiências, buscou-se por meio de estudos e da participação das professoras desta etapa 

de ensino, encontrar os conteúdos que estão presentes de forma implícita nos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento, partindo da premissa de que toda experiência humana resulta 

da objetivação da cultura em conhecimentos científicos, bem como reconhecer qual ou quais 

áreas do conhecimento estão presentes nestes campos. 

 

Sendo assim, em todo conhecimento escolar, há experiência humana 

acumulada. [...] os campos de experiências, como um arranjo curricular, 

acolhem as experiências concretas no cotidiano escolar e, embora suprimam 

os conteúdos de ensino, em uma leitura atenta e criteriosa, existem conceitos 

disciplinares em cada campo, assim como nos objetivos de aprendizagem e de 

desenvolvimento. (LAZARETTI, 2020, p. 115).  
 

Na BNCC (2017) o campo de experiência Escuta, fala, pensamento e imaginação afirma 

que desde o nascimento, as crianças participam de situações cotidianas em que a interação com 

as outras pessoas acontece por meio dos movimentos de seu corpo, do olhar, do sorriso, do 

choro e etc. Gradativamente, as crianças vão ampliando e enriquecendo sua atividade 

comunicativa, apropriando-se da língua materna. 
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Na Educação Infantil, é importante promover experiências nas quais as 

crianças possam falar e ouvir, potencializando sua participação na cultura oral, 

pois é na escuta de histórias, na participação em conversas, nas descrições, nas 

narrativas elaboradas individualmente ou em grupo e nas implicações com as 

múltiplas linguagens que a criança se constitui ativamente como sujeito 

singular e pertencente a um grupo social. (BRASIL, 2017b, p. 42). 
 

A criança também manifesta, desde muito cedo, curiosidade em relação à cultura escrita 

quando ouvi e acompanha a leitura de textos, construindo sua concepção de língua escrita.  

 

Nesse convívio com textos escritos, as crianças vão construindo hipóteses 

sobre a escrita que se revelam, inicialmente, em rabiscos e garatujas e, à 

medida que vão conhecendo letras, em escritas espontâneas, não 

convencionais, mas já indicativas da compreensão da escrita como sistema de 

representação da língua. (BRASIL, 2017b, p. 42). 
 

O professor, ao proporcionar experiências com a literatura infantil, contribui para que 

as crianças desenvolvam o gosto pela leitura e a imaginação e ampliem o seu conhecimento de 

mundo. “Além disso, o contato com histórias, contos, fábulas, poemas, cordéis etc. propicia a 

familiaridade com livros, com diferentes gêneros literários, a diferenciação entre ilustrações e 

escrita, a aprendizagem da direção da escrita e as formas corretas de manipulação de livros” 

(BRASIL, 2017b, p. 42). Ao estudar esse campo de experiência, é possível depreender que há 

nele conteúdos da área de conhecimento língua materna, pois   

 

[...] objetiva assegurar que a criança compreenda o uso social da linguagem 

oral e escrita por meio de diálogo, elaboração de ideias, registros e transmissão 

de conhecimentos, desenvolvendo, a partir de sucessivas aproximações, as 

capacidades de ouvir, falar, ler e escrever. (ITABUNA, 2020, p. 171-172). 
 

Para a pedagogia histórico-crítica e a psicologia histórico-cultural, “[...] não há 

experiência humana isenta de conteúdo, no que se inclui a experiência escolar infantil” 

(ITABUNA, 2020, p. 111, grifo do original), sobre a qual, segundo Pasqualini e Martins (2020), 

o conhecimento científico cumpre o objetivo de plena humanização da criança.  

 

Entende-se que a dimensão do conteúdo refere-se aos objetos de ensino, ou 

seja, a “o quê” se ensina e se aprende; no contexto da discussão sobre o 

currículo escolar, o debate em torno do conteúdo aponta para os elementos da 

cultura dos quais o estudante deve apropriar-se para que se efetive a 

intencionalidade do trabalho educativo, qual seja, a (re)constituição da 

humanidade historicamente produzida pelo conjunto dos seres humanos em 

cada indivíduo singular. (PASQUALINI; MARTINS, 2020, p. 438). 
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O documento ressalta que “[...] é importante trabalhar com as experiências que as 

crianças vão construindo na interação com o outro, mas é fundamental que se garanta, ao 

mesmo tempo, a apropriação por elas de novos conhecimentos sistematizados histórico-

culturalmente” (ITABUNA, 2020, p. 109-110). O conhecimento do senso comum (da vida 

cotidiana) que as crianças já possuem precisam estar relacionados com os conteúdos científicos, 

artísticos e filosóficos (saber escolar) em uma relação de superação por incorporação tal qual 

preconizada pela pedagogia histórico-crítica. 

É a partir desse entendimento que o RCM, ao atender a normativa legal de estruturar o 

currículo em campos de experiências, não nega as áreas de conhecimento, traduzidas no 

documento como objeto de experiência, a fim de evitar que o conhecimento de senso comum e 

as experiências espontâneas das crianças, que apenas reproduzem a lógica dominante de sua 

vida social, relativizem a importância do conhecimento científico. 

Portanto, o currículo para a Educação Infantil proposto no RCM, supera por 

incorporação o que está posto nos campos de experiências, ampliando os objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento, estruturando-os à luz da pedagogia histórico-crítica em eixos 

e objetivos de ensino e desenvolvimento, que “[...] devem estar organizados na escola a partir 

da tríade – o que (conteúdo), como (forma) e para quem (destinatário) ensinar –, objetivando 

atender as exigências impostas por um ensino escolar desenvolvente” (ITABUNA, 2020, p. 

110) e os seis direitos de aprendizagem expressos na BNCC: conviver, brincar, participar, 

explorar, expressar e conhecer-se e, ainda, garantir às crianças o direito de desenvolver-se e de 

conhecer o mundo. Escolhemos o campo de experiência Escuta, fala, pensamento e imaginação 

para demonstrar de forma sintética, como o currículo para a Educação Infantil está organizado 

no RCM. 

Nas turmas de pré-escola II (5 anos), a qual compreende o período Idade pré-escolar (±3 

a ±6 anos), a atividade dominante é o Jogo de papéis e o eixo escrita tem como um de seus 

conteúdos o “Conhecimento e grafia das letras do alfabeto – caracterização gráfica”, 

apresentando como objetivo de ensino e desenvolvimento, “Realizar atividades em que as 

crianças analisem os aspectos gráficos e topológicos, isto é, forma e posição das letras”. Para 

que esse objetivo seja alcançado propõe, a título de exemplo, as seguintes ações educativas: 

“Formar o próprio nome e dos colegas com as letras do alfabeto móvel”, “Manipulação do 

alfabeto móvel para a escrita de palavras” e a “Participação em atividades de recortar letras de 

formas gráficas básicas (maiúscula e minúscula)”. 



156 

 

Nesta organização curricular é o conteúdo quem direciona os objetivos de ensino e 

desenvolvimento e, o professor, planeja suas ações educativas objetivando a aprendizagem e o 

desenvolvimento da criança, considerando-a como um sujeito em desenvolvimento.  

É indubitável que o currículo de Itabuna-BA não tenha perdido de vista o papel essencial 

que o conteúdo desempenha na prática pedagógica, identificando-os dentro de cada um dos 

cinco campos de experiências e organizando-os a partir dos objetivos de ensino e 

desenvolvimento de acordo com o atendimento da Educação Infantil na Rede Municipal, a 

saber: Creche I – 1 ano e 6 meses, Creche II e III – 2 e 3 anos e Pré-escola – 4 e 5 anos.  

Segundo o RCM, são os objetivos de ensino e desenvolvimento que orientam as ações 

educativas, demarcando segundo Lazaretti (2020), a intencionalidade educativa, a qual deve 

contribuir com o processo de desenvolvimento da criança, superando os conhecimentos da 

experiência cotidiana a partir da incorporação dos conhecimentos científicos expressos no saber 

escolar. 

Assim, em cada campo de experiências atendido por esse referencial, encontramos o seu 

objetivo geral, o que possibilita às crianças para que elas aprendam e se desenvolvam, 

considerando a atividade guia do período ao qual está relacionado, qual(is) área(s) de 

conhecimento o perpassa(m), o objeto de conhecimento ou eixos, os seus conteúdos, bem como 

algumas propostas de ações educativas para garantir o alcance dos objetivos de ensino e 

desenvolvimento. 

O documento reitera que é imprescindível que a professora de Educação Infantil da Rede 

Municipal compreenda que para cada período do desenvolvimento há uma atividade dominante 

a partir da qual devem ser pensadas as ações educativas visando as “[...] características e 

conquistas que são próprias de serem aprendidas e desenvolvidas nos bebês e nas crianças” 

(LAZARETTI, 2020, p. 119). 

Sendo assim, as ações educativas devem ser definidas e planejadas pelo professor em 

uma perspectiva histórico-cultural, compreendendo a criança como um sujeito ativo que 

aprende a ser sujeito histórico, o que por sua vez, não acontece de maneira espontânea nem 

naturalmente, mas é um processo de aprendizagem mediado pelo ensino dos conteúdos 

escolares. Essa é uma afirmação que também é validada na escolha que se fez dos eixos 

estruturantes do currículo. Acolhe-se as interações e a brincadeira – eixos norteadores das 

práticas pedagógicas, segundo o artigo 9º das DCNEI – e, agrega-se a estes, o educar e o cuidar. 

Os eixos estruturantes do currículo permeiam os cinco campos de experiências. 

O documento reitera que o educar e o cuidar precisam ser compreendidos pelas 

professoras de Educação Infantil como elementos indissociáveis de sua prática, tendo em vista 
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que não se educa sem cuidar. Assim, a ação educativa não deve garantir à criança apenas o 

acesso e a aprendizagem dos conhecimentos científicos, “mas, sobretudo, cuidar das crianças 

para que estas aprendam a cuidar de si, dos outros, dos ambientes, dos animais e da natureza” 

(ITABUNA, 2020, p. 114). Segundo o documento, a professora ao planejar suas ações didáticas 

precisa compreender que o bebê e/ou a criança à sua frente, depende da sua intencionalidade 

pedagógica para se desenvolver e, portanto, o momento da troca, do banho etc. passa a ter um 

caráter para além do cuidar, mas também do educar. 

Essa é uma perspectiva que supera a dicotomia historicamente construída entre cuidar e 

educar. Cuidar da criança não está relacionado apenas aos aspectos físicos, devendo estar 

presente nas atividades que integram o currículo. Bem como o educar não se restringe ao 

desenvolvimento cognitivo. “Assim, na Educação Infantil, cuida-se educando e educa-se 

cuidando” (ITABUNA, 2020, p. 115). 

O RCM fundamentado na psicologia histórico-cultural – a qual defende que a 

brincadeira é um recurso pedagógico fundamental ao desenvolvimento da criança pequena –, 

compreende que a brincadeira e as interações são fundamentais na educação delas, pois 

contribuem consideravelmente com a sua aprendizagem, com a constituição da sua 

subjetividade e o desenvolvimento do pensamento e sua relação com a fala. 

Em uma perspectiva histórico-cultural, as interações também são fundamentais, porque 

o desenvolvimento das funções psíquicas superiores se dá primeiramente na interação com o 

outro, a partir das esferas afetivo-emocional e intelectual-cognitiva, para posteriormente, serem 

internalizadas pela criança. O documento reitera que, na Educação Infantil, faz-se necessário 

estabelecer uma educação cuidadosa, em que as práticas educativas possibilitem a expressão 

das emoções e dos sentimentos, tanto das crianças quanto dos professores, considerando a 

relevância da afetividade no “[...] processo de aprendizagem e desenvolvimento, pautando a 

reflexão sobre as interações estabelecidas nas creches e pré-escolas” (ITABUNA, 2020, p. 116). 

 

Assim, precisamos promover e mediar – nas nossas instituições de Educação 

Infantil – momentos onde ocorram interações entre: as crianças e as 

professoras/adultos; as crianças entre si; as crianças e os brinquedos; as 

crianças e o ambiente. Ao propiciar a interação estamos considerando que as 

diferentes formas como as relações sociais acontecem influenciam na 

qualidade do processo de aprendizagem e desenvolvimento. (ITABUNA, 

2020, p. 116). 
 

A partir desse entendimento, o RCM ressalta a importância da intervenção intencional 

da professora, que ao reconhecer o protagonismo das crianças nas ações de brincar, não as 

deixam sozinhas sem a sua orientação e, assim oferece materiais adequados e espaço 
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estruturado, para que as crianças possam enriquecer suas competências imaginativas e 

organizacionais infantis. 

Assim, podemos afirmar que o currículo da Educação Infantil ao fundamentar-se na 

pedagogia histórico-crítica, traz em seu bojo teórico, princípios que permitem a superação de 

práticas pedagógicas apoiadas no imediatismo, espontaneísmo e improviso, a partir de um 

ensino pautado nos conteúdos escolares, mediado por ações educativas que garantem o ensino 

desenvolvente de todas as crianças, respeitando as especificidades dessa etapa educacional, 

resultantes da faixa etária a qual atende. 

Esse currículo é a concretização da subversão da BNCC a uma perspectiva crítica de 

educação que vê nesta, o caminho possível para a transformação da sociedade, pois é através 

da educação escolar, da apropriação dos conteúdos, que o indivíduo tem acesso aos 

determinantes históricos da realidade a qual ele pertence podendo nela intervir. O estudo 

coletivo, a concepção de ser humano e a participação democrática de todos os profissionais da 

educação na elaboração e construção do currículo, possibilitou a superação da BNCC de 

maneira a garantir o alcance de uma perspectiva histórico-crítica de educação. 

A análise deste RCM nos mostra a possibilidade de garantir um ensino desenvolvente 

na Educação Infantil, mesmo diante de uma política curricular nacional que prima pelo 

desenvolvimento de competências, atendendo aos objetivos neoliberais para a educação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa pretendeu analisar os elementos essenciais e necessários dos 

fundamentos da pedagogia histórico-crítica para o ensino desenvolvente na Educação Infantil, 

elementos estes que podem contribuir para a superação da formação nos marcos da noção de 

competências, concepção presente na BNCC. Buscamos, a partir dessa análise, compreender 

uma possível sistematização dos pressupostos e fundamentos para a elaboração de um currículo 

histórico-crítico para a Educação Infantil e orientado pelo ensino desenvolvente, ainda que 

conforme uma normatização pautada na BNCC.  

Logo no início desta pesquisa foi possível constatar que a história se repete, pois em 

pleno século XXI a escola continua a ser objeto de reprodução das desigualdades sociais, ou 

seja, sua natureza e especificidade ainda são distorcidas para a maioria da população, fato que 

ocorre com o respaldo da legislação e das políticas públicas educacionais. A Base Nacional 

Comum Curricular é a política curricular que abraçou de norte a sul a educação brasileira, 

espalhando o seu rastro nefasto e destrutivo, buscando igualar os currículos escolares à luz de 

um objetivo único: formar sujeitos proativos e competentes para a atuação no mercado de 

trabalho. 

Diante de tal impasse para o âmbito educacional, cabe aqui um famoso verso do poeta 

Carlos Drummond de Andrade: “E agora, José?”. Agora, nós professores com formação crítica, 

precisamos resistir a essa Base que não foi pensada nem construída por nós e, por isso, destoa 

da finalidade da educação e, ao mesmo tempo, nega a diversidade do país e as questões de 

gênero e raça. A BNCC busca atender somente aos objetivos do mercado educacional e, 

consequentemente, servir como meio para o avanço dos ideais neoliberais de educação. Diante 

desse cenário, a nossa luta e resistência fazem-se necessárias, também, no campo das ideias.  

A presente pesquisa nos revelou que conhecer os determinantes políticos, econômicos 

e históricos que fizeram parte da elaboração da BNCC é condição sine qua non para 

vislumbramos possibilidades de superá-la na luta pela edificação de currículos escolares que 

tenham como objetivo a formação humana, garantindo ao aluno os direitos de se conhecer e de 

conhecer o mundo, permitindo-lhe ter acesso aos conhecimentos clássicos produzidos 

historicamente pela humanidade, os quais são indispensáveis à formação de indivíduos capazes 

de intervir na realidade, transformando-a e transformando a si mesmo. 

Essa é uma perspectiva que se irradia para a Educação Infantil e, portanto, ainda que 

tenhamos um currículo organizado por campos de experiências é possível assegurar um ensino 

que promova o desenvolvimento dos bebês e das crianças pequenas em suas máximas 
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possibilidades, desde que adotemos a teoria pedagógica histórico-crítica, firmada no 

compromisso com a formação ominilateral das crianças. Sendo assim, um currículo de 

Educação Infantil deve orientar práticas de ensino pelas quais os professores e as crianças sejam 

protagonistas do processo ensino-aprendizagem, o que colabora para a superação de práticas 

espontaneístas e fundamentadas apenas nas experiências cotidianas da criança. Nessa direção, 

a pesquisa apresenta quatro princípios que se entrelaçam e são determinantes para a elaboração 

de um currículo histórico-crítico para a Educação Infantil que objetiva um ensino desenvolvente 

a todas as crianças. 

Para tanto, é preciso reconhecer o indivíduo como um ser social que se humaniza à 

medida que se apropria da cultura historicamente produzida pela humanidade, por meio da 

educação. É preciso recuperar a escola como espaço privilegiado para a socialização do saber 

sistematizado e, logo, garantir um ensino com a essência desenvolvente, o qual é organizado 

intencionalmente para o desenvolvimento das máximas possibilidades humanas, por meio da 

transmissão dos conteúdos escolares. E, por fim, é necessário avaliar, ao mesmo tempo, o 

trabalho do professor e a aprendizagem do aluno, garantindo o bom ensino. 

Compreendemos que enquanto política curricular precisamos atender a BNCC; mas, a 

partir dos estudos teóricos-conceituais dos fundamentos da pedagogia histórico-crítica e da 

psicologia histórico-cultural, encontramos fendas no documento que nos possibilitam ir além 

dessa proposição de formação dos indivíduos por competências. 

Esperamos contribuir para o trabalho educativo dos professores de Educação Infantil 

que, comprometidos com um projeto de escola pública de qualidade e destinada aos filhos da 

classe trabalhadora, primam por um ensino com a essência desenvolvente e, assim, tentam 

driblar o processo de mercantilização da educação por meio da BNCC, fundamentando o seu 

fazer pedagógico em uma perspectiva histórico-crítica de educação. 

Assim, desenvolvemos um produto educacional em formato de vídeo, com cerca de 14 

minutos de duração, que apresenta em forma de síntese os fundamentos da pedagogia histórico-

crítica e da psicologia histórico-cultural, a partir de um currículo histórico-crítico. Esse vídeo 

está disponível no YouTube, nos canais do “PPGE Debate” e do “NTM Itabuna”, para que os 

professores de todo o país possam ter acesso a ele. 

Sabemos que os estudos até aqui desenvolvidos não são suficientes para superar os 

limites e os desafios impostos pela realidade concreta à educação, principalmente no que diz 

respeito ao currículo, ao ensino, ao processo de aprendizagem e de desenvolvimento, entre 

outros aspectos; mas, precisamos permanecer firmes no compromisso de continuar a luta em 

busca de mudança e/ou transformação da educação escolar pública, contrapondo-nos a um 
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projeto de educação que coaduna com os objetivos políticos e econômicos da sociedade 

capitalista e, portanto, contribui para o processo de mundialização da educação brasileira ao 

privilegiar a formação dos filhos da classe trabalhadora para postos de trabalhos 

secundarizados, reforçando o histórico cenário de exclusão social.  
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crítica. In: Pedagogia histórico-crítica e luta de classes na educação escolar. Campinas: 

Autores Associados, 2012.  

http://www/
http://www/
https://www/
https://publicacoes/


165 

 

DUARTE, Newton. Educação escolar, teoria do cotidiano e a escola de Vigotski. 4. Ed. 

Campinas: Autores Associados, 2007. Coleção Polêmicas do nosso tempo.   

 

DUARTE, Newton. Vamos brincar de alienação? In: ARCE, Alessandra; DUARTE, Newton 

(org.). Brincadeira de papéis sociais na educação infantil: as contribuições de Vigotski, 

Leontiev e Elkonin. São Paulo: Xamã, 2006. P. 89-98. 

 

DUARTE, Newton. Vigotski e o “aprender a aprender”: crítica à apropriações neoliberais e 

pós-modernas da teoria vigotskiana. Campinas: Autores Associados, 2000. 

 

DUARTE, Newton. A Escola de Vigotski e a Educação Escolar: algumas hipóteses para uma 

leitura pedagógica da Psicologia Histórico-Cultural. Psicologia USP, São Paulo, v. 7, n. ½, p. 

17-50, 1996. 

 

DUARTE, Newton; ASSUMPÇÃO, Mariana de Cássia; DERISSO, José Luis; FERREIRA, 

Nathalia Botura de Paula; SACCOMANI, Maria Cláudia da Silva. O marxismo e a questão 

dos conteúdos escolares. In: SEMINÁRIO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

“HISTÓRIA, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO NO BRASIL, 9., João Pessoa. Anais [...]. João 

Pessoa: Universidade Federal da Paraíba, 2012. Disponível em: https://pt.scribd.com. Acesso: 

15 jun. 2022. 

 

EVANGELISTA, Olinda. Apontamentos para o trabalho com documentos de política 

educacional. In: RONALDO, Marcos de Lima Araujo; DORIEDSON, S. Rodrigues (org.). A 

pesquisa em trabalho, educação e políticas educacionais. Campinas: Alínea, 2012, v. 1, p. 

52-71. Disponível em: https://gtfhufrgs.files.wordpress.com/2018/05/165eposi_como-

analisar-documentos.doc. Acesso em: 21 jun. 2022. 

 

FACCI, Marilda Gonçalves Dias. A crítica às pedagogias do “aprender a aprender”: a 

naturalização do desenvolvimento humano e a influência do construtivismo na educação. In: 

MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão (org.). Pedagogia histórico-crítica: 30 anos. Campinas: 

Autores Associados, 2011. 

 

FREITAS, Luiz Carlos de. Os reformadores empresariais da educação: da desmoralização do 

magistério à destruição do sistema público de educação. Educação & Sociedade, Campinas, 

v. 33, n. 119, abr./jun. 2012. Disponível em: http://www.cedes.unicamp.br. Acesso em: 15 

mai. 2022. 

 

FRIEDMAN, Milton. Capitalismo e Liberdade. São Paulo: Abril Cultural, 1984. (Coleção Os 

Economistas) 
 

FRIGOTTO, Gaudêncio. A polissemia da categoria trabalho e a batalha das ideias nas 

sociedades de classe. Bras. Educ. [online], v. 14, n. 40, p. 168-194, 2009. 

 

GALVÃO, Ana Carolina; SANTOS JÚNIOR, Cláudio de Lira; COSTA, Larissa Quachio; 

LAVOURA, Tiago Nicola. 40 anos de pedagogia histórico-crítica: o trabalho educativo como 

resistência ativa. In: GALVÃO, Ana Carolina; SANTOS JÚNIOR, Cláudio de Lira; COSTA, 

Larissa Quachio; LAVOURA, Tiago Nicola (org.). Pedagogia histórico-crítica: 40 anos de 

luta por escola e democracia. Campinas: Autores Associados, 2021. v. 1. anos de luta por 

escola e democracia. Campinas: Autores Associados, 2021. v. 1. 

https://gtfhufrgs/
http://www/


166 

 

GALVÃO, Ana Carolina; LAVOURA, Tiago Nicola; MARTINS, Lígia Márcia. Fundamentos 

para uma didática histórico-crítica. In: GALVÃO, Ana Carolina; LAVOURA, Tiago Nicola; 

MARTINS, Lígia Márcia. Fundamentos da didática histórico-crítica. Campinas: Autores 

Associados, 2019. p. 117-157. 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

GOMES, Vívian Santos; LAVOURA, Tiago N. O trabalho pedagógico e o currículo 

histórico-crítico na Educação Infantil. [S. l.: s. n.], 2023. 1 vídeo (14 min). Disponível em: 

https://youtube.com/watch?v=mz0KMqaMHYE&feature=share. Acesso em: 23 fev. 2023. 

 

GROPPO, Luís Antonio; MARTINS, Marcos Francisco. Terceira Via e políticas 

educacionais: um novo mantra para a educação. Revista Brasileira de Políticas e 

Administração da Educação/RBPAE, v. 24, n. 2, p. 215-233, mai./ago. 2008. 

 

HAYEK, F. A. O caminho da servidão. Rio de Janeiro: Instituto Liberal, 1984. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Pesquisa Nacional 
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4 

APRESENTAÇÃO 

 

 Este produto educacional é resultado da pesquisa teórico-conceitual intitulada “Crítica 

à Base Nacional Comum Curricular: em defesa do ensino desenvolvente na Educação Infantil”, 

desenvolvida no período de maio de 2021 a fevereiro de 2023, na qual se inclui a análise 

documental do Referencial Curricular Municipal do Sistema de Ensino de Itabuna-BA e tem 

como objetivo apresentar os fundamentos do trabalho pedagógico na Educação Infantil a partir 

de um currículo histórico-crítico.  

 A elaboração deste produto também atende à exigência do Programa de Pós-Graduação 

Mestrado em Educação (PPGE) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) de se elaborar 

um produto educacional da referida pesquisa, que tem como pesquisadora Vívian Santos Gomes 

e, orientador o Prof. Dr. Tiago Nicola Lavoura. Assim, entre tantas possibilidades de produto 

educacional, escolhemos produzir um conteúdo digital, em formato de vídeo1, levando em 

consideração três importantes objetivos.  

 Primeiro, compartilhá-lo com o maior número possível de professores da Educação 

Infantil que estão vivenciando a implementação de currículos normatizados pela BNCC, mas 

fundamentados teoricamente na pedagogia histórico-crítica, visando garantir o ensino 

desenvolvente. 

  Segundo, contribuir para a elaboração ou reformulação de currículos de municípios 

brasileiros, orientados pela BNCC, mas que têm como finalidade garantir a formação humana 

de seus alunos. 

 Terceiro, divulgá-lo em canais do YouTube – “PPGE Debate” e “NTM de Itabuna” –, 

explicando nossa proposta, possibilitando que ele seja acessado pelo professor sempre que 

necessário ou ainda em momentos de formação da Rede Municipal de Ensino de Itabuna-BA 

e/ou de planejamento na escola. 

 O vídeo tem 14 minutos de duração e apresenta, em forma de síntese, os fundamentos 

da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural, com o objetivo de contribuir 

para a organização do trabalho pedagógico dos professores de Educação Infantil, a partir de um 

currículo histórico-crítico, visando assegurar um ensino desenvolvente às crianças desde a tenra 

idade. 

 Essa síntese é resultado dos estudos de teóricos que, sob uma perspectiva histórico-

crítica, defendem a educação escolar como essencial e, portanto, indispensável para a 

 
1 Cf. Gomes e Lavoura (2023). Disponível em: https://youtube.com/watch?v=mz0KMqaMHYE&feature=share. 

https://youtube.com/watch?v=mz0KMqaMHYE&feature=share
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humanização do indivíduo a partir da apropriação dos elementos da cultura produzidos 

historicamente pela humanidade. 

 Para tanto, faz-se necessário compreender que os conteúdos escolares trazem consigo 

os conhecimentos produzidos pelas gerações precedentes e precisam ser apropriados pelos 

alunos. Assim, o trabalho educativo deve ser planejado de forma intencional desde a Educação 

Infantil, visando à formação integral dos indivíduos. 

 A BNCC diverge dessa visão crítica de educação, ao apresentar uma proposta 

pedagógica que colabora para o esvaziamento dos currículos de Educação Infantil, ou seja, para 

a esvaziamento dos conteúdos escolares, organizando-os em campos de experiências, 

considerando a criança como protagonista da relação ensino-aprendizagem, relegando a um 

segundo plano a figura do professor e defendendo uma postura antiescolar para essa etapa 

educacional. 

 Desse modo, apresentamos o roteiro escrito para a produção do vídeo, pelo qual 

buscamos superar a BNCC, ao discutirmos a relação existente entre aprendizagem e 

humanização, bem como os princípios pedagógicos da pedagogia histórico-crítica e da 

psicologia histórico-cultural e a importância do trabalho pedagógico para o desenvolvimento 

infantil, pensado a partir das atividades que guiam o desenvolvimento nos diferentes períodos. 

 Além disso, revelamos qual área do conhecimento – objeto de experiência – está 

presente nos campos de experiências, bem como os eixos e seus conteúdos – objetos de ensino 

–, a fim de garantir um ensino que supere o conhecimento de senso comum advindo das 

experiências de vida das crianças. 
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 ROTEIRO DO VÍDEO 

O TRABALHO PEDAGÓGICO E O CURRÍCULO HISTÓRICO-CRÍTICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

TEMPO CENA ÁUDIO/LOCUÇÃO 

0:09 Abertura 

Cena 1 – Símbolo da UESC 

Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC 

Programa de Pós-Graduação 

Mestrado Profissional em Educação/PPGE 

Fundo musical: “Aquarela” de Toquinho. Versão instrumental ou 

“Rato” de Palavra Cantada também na versão instrumental. 

0:09 Título do trabalho 

Cena 2 – O trabalho pedagógico e o currículo histórico-

crítico na Educação Infantil  

 

Vívian Santos Gomes 

Fundo musical 

0:27 Apresentação 

 

Cena 3 – Meu avatar 

  

Olá!!! Eu sou Vívian Gomes. Professora de Educação Infantil da Rede 

Municipal de Ensino de Itabuna-BA e apresento nesse vídeo, em forma 

de síntese, os fundamentos da pedagogia histórico-crítica e da 

psicologia histórico-cultural, com o objetivo de contribuir para a 

organização do trabalho pedagógico das professoras de Educação 

Infantil, a partir de um currículo histórico-crítico, visando assegurar um 

ensino desenvolvente às crianças desde a tenra idade.  

0:24 Relação aprendizagem e humanização Numa perspectiva histórico-crítica de educação, compreende-se que 

a Educação Infantil deve organizar o ensino de modo intencional e 
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 Cena 4 – Imagens em ambiente escolar (creche ou pré-

escola): adulto segurando as mãos de um bebê para andar, 

adulto brincando com brinquedos junto às crianças e adulto 

lendo para a/as criança(s). 

sistemático, visando promover a aprendizagem e o desenvolvimento da 

criança, reconhecendo que este não é um processo natural e espontâneo 

e, portanto, precisa ser guiado pela apropriação do conhecimento 

sistematizado, por parte da criança, resultando em aprendizagens. 

0:65 Criança 

Cena 5 – Imagens em ambiente escolar (creche ou pré-

escola): adulto segurando as mãos de um bebê para andar, 

adulto brincando com brinquedos junto às crianças e adulto 

lendo para a(as) criança(s). 

A adoção de uma teoria pedagógica que prima pelo ensino dos conteúdos 

clássicos permite ao professor reconhecer que a criança é um ser social desde 

que nasce, capaz de reagir às influências do meio físico em que está inserida e 

que só se desenvolve humanamente em suas máximas possibilidades a partir 

da aprendizagem dos conteúdos escolares, resultando na máxima de que o 

direito à aprendizagem é um direito à humanização. 

0:17 Princípios pedagógicos da pedagogia histórico-crítica e 

da psicologia histórico-cultural  

Cena 6 – Colocar esse avatar e plaquinhas com os 

princípios.  

 

 

 

 

 

 

 

E, se o direito à aprendizagem é um direito à humanização, quatro 

princípios pedagógicos presentes nos fundamentos teóricos da pedagogia 

histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural devem fundamentar a práxis 

pedagógica dos professores da Educação Infantil.  

 

0:67 Cena 7 – Imagens de diferentes indivíduos (negros, brancos, 

índios, com deficiência) em diferentes faixas etárias. Bebês, 

crianças pequenas, crianças, adolescentes, jovens, adultos. 

O homem como ser social. Segundo esse princípio, o indivíduo vai 

humanizando-se à medida que se apropria e transforma a história, a 

cultura e os bens produzidos pela humanidade. Essa é uma prerrogativa 

O homem como ser 

social 
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 que coloca a educação como elemento essencial à vida humana, em que 

o trabalho educativo deve ser intencional, objetivando a humanização e 

o desenvolvimento pleno do ser humano em suas máximas 

possibilidades. 

0:33 Cena 8 – Imagem de escola e alguns de seus espaços: 

parque, biblioteca, cantina, sala de aula, quadra de 

esportes... 

A escola como lócus para a socialização do saber sistematizado. A 

escola é o espaço privilegiado para a transmissão dos conhecimentos 

historicamente produzidos ao longo do tempo. É dever da escola garantir aos 

indivíduos o acesso a esses conhecimentos, possibilitando assim a sua 

humanização e emancipação como ser social, pois ele passa a compreender 

melhor a sua realidade e consegue entender, por exemplo, o que a ciência 

representa para a humanidade e para sua transformação.  

1:00 Cena 9 – Imagem de professora em turmas de bebês e 

crianças pequenas 

O ensino com a essência desenvolvente. É um ensino que se 

organiza intencionalmente para o desenvolvimento das máximas 

possibilidades humanas, antecipando-se ao amadurecimento da criança 

por meio do trabalho educativo e da transmissão dos conteúdos 

escolares. O ensino desenvolvente depende da qualidade das mediações 

do conhecimento, do entendimento, por parte do professor, de que o 

ensino dos conteúdos de forma espiralada garante à criança a 

compreensão da realidade, pois vão sendo ampliados e aprofundados ao 

longo dos anos de escolarização. Esse processo depende ainda da 

consideração dos níveis de desenvolvimento real e iminente do aluno, 
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 Imagem de crianças na escola em diferentes anos de 

escolarização: bebês, crianças de 5 anos, crianças de 8 anos, 

crianças de 12 anos, adolescentes, jovens e adultos 

ou seja, o que ele já sabe e o que ainda precisa desenvolver. Assim, a 

essência do planejamento do trabalho pedagógico deve ser a produção 

do novo, isto é, a aprendizagem e o consequente desenvolvimento da 

criança.  

0:76 Cena 10 – Fotos de crianças na escola: plantando na horta, 

pintando, brincando no parque, na roda de leitura, brincando 

de mercadinho... 

Avaliar para favorecer a aprendizagem. A avaliação deve estar 

articulada simultaneamente ao trabalho do professor e à aprendizagem 

do aluno. Nessa perspectiva, a avaliação não é um fim em si mesma, é 

meio, pois dialeticamente não ensinamos para avaliar, mas avaliamos 

para garantir o bom ensino, o ensino desenvolvente. Avaliamos os 

conteúdos ensinados, utilizando diversos e diferentes instrumentos, a 

fim de qualificar o processo de ensino e, logo, favorecer a aprendizagem 

do aluno.  

0:22 Trabalho pedagógico 

Cena 11 – Imagem de uma professora com um balão de 

pensamento cheio de interrogações. 

A partir desses princípios, defendemos o trabalho educativo que tenha 

objetivos, finalidades e intenções do que se pretende ensinar e de que ser 

humano se deseja formar, considerando tanto os conteúdos essenciais para o 

O que eu 

preciso 

aprender?

? 

O que eu 

já sei? 
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 ensino dos bebês e das crianças pequenas quanto a periodização do 

desenvolvimento infantil.  

0:18 Periodização do desenvolvimento 

Cena 12 – Imagem de uma mão colocando plaquinhas  

 

Para promover um ensino desenvolvente, o professor precisa saber que, 

para cada período da vida, há uma atividade dominante. A Educação Infantil 

compreende três períodos do desenvolvimento infantil: Primeiro ano, Primeira 

infância e Idade pré-escolar.  

0:69 Cena 13 – Imagem de um professor em relação direta com 

o bebê na creche. 

Imagem de um professor brincando com blocos de montar 

com crianças bem pequenas na creche. 

Imagem de crianças na pré-escola brincando de médico, ou 

motorista. 

O período do Primeiro ano compreende desde o nascimento até ± 1 ano de 

idade e a atividade dominante é a Comunicação emocional direta. O período 

da Primeira infância dura de ± 1 ano a ± 3 anos de idade e a atividade 

dominante é a Atividade objetal manipulatória. E Idade pré-escolar que 

compreende aproximadamente a fase entre os 3 e 6 anos.  

1:02 Organizador curricular: Campos de Experiências Um currículo histórico-crítico para a Educação Infantil pode ser 

organizado a partir dos cinco campos de experiências propostos pela 

BNCC, como forma de atender uma normativa legal, mas considera que 

não há experiência humana isenta de conteúdo e, portanto, supera por 

incorporação os saberes de senso comum, expressos nos conceitos 

espontâneos, assegurando que a educação escolar cumpra o seu papel 

de selecionar e sistematizar os conteúdos (objetos de ensino) de forma 

Primeiro 

ano 

Primeira 

infância 

Idade pré-

escolar 
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 Cena 14 – Escrevendo no quadro negro: campos de 

experiências, tríade: conteúdo-forma-destinatário, 

aprendizagem, desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

intencional, garantindo um ensino que supere as condições de vida 

cotidiana das crianças. Para tanto, esse ensino deve ser baseado 

metodologicamente na tríade conteúdo-forma-destinatário: o que 

ensinar, como ensinar e a quem ensinar, considerando a periodização do 

desenvolvimento e objetivando garantir a aprendizagem e o 

desenvolvimento de todas as crianças.  

0:28 Cena 15 – Imagens de crianças fazendo experiências em 

laboratório da escola. Imagens de crianças brincando 

livremente. Imagens de crianças participando de teatro na 

escola. Imagem de criança cheirando uma flor. Imagem de 

criança brincando na areia. 

Portanto, as atividades propostas às crianças precisam desafiar o seu 

pensamento, organizando tempos e espaços que deem a elas condições 

de se desenvolver e de conhecer o mundo, garantindo-lhes, também, os 

seis direitos de aprendizagem expressos na BNCC: os direitos de 

conviver, de brincar, de participar, de explorar, de expressar e de 

conhecer-se.  

0:80 Cena 16 – Imagem de crianças jogando na quadra da escola, 

lutando capoeira, nadando, correndo, jogando xadrez e/ou 

dama, dançando, alongando na aula de Educação Física... 

O campo de experiências corpo, gestos e movimentos tem como 

objeto de experiência a cultura corporal e seu objetivo é propiciar não 

apenas experiências que permitem a ampliação de sensações, emoções, 

sentimentos, percepções e linguagens (corporal, oral, musical etc.), mas 

também a apropriação intencional de um tipo de saber que é parte da 

cultura geral da humanidade, expresso nas atividades humanas 
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 objetivadas na prática social, por meio do jogo, da brincadeira, da dança, 

da luta, da ginástica e do esporte.  

0:90 Cena 17 – Imagem de história em quadrinhos, tirinhas, 

capas de livros de literatura infantil, folha de caderno 

escrita, letras e/ou alfabeto 

O campo de experiências escuta, fala, pensamento e imaginação 

tem como objeto de experiência a língua materna (língua portuguesa), 

objetivando-se na oralidade (falar e escutar), na leitura (práticas de 

leitura) e na escrita. Seu objetivo é assegurar que a criança compreenda 

o uso social das diversas formas de comunicação verbal (oral, leitura e 

escrita) e não verbal (gestos, desenho e outros símbolos), como registro 

e aperfeiçoamento da comunicação, meio de planejamento e regulação 

da conduta, desenvolvendo, a partir de sucessivas aproximações, suas 

capacidades de ouvir, falar, imaginar, ler e escrever.  

1:09 Cena 18 – Imagem de gráficos simples, formas geométricas, 

balança, fita métrica, números, termômetro, mapa de 

previsão do tempo, relógio, bússola, praia, montanha... 

O campo de experiências espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações tem como objetos de experiências a matemática e as 

interações com a natureza e a sociedade. Seu objetivo é promover 

experiências pelas quais as crianças possam fazer observações, 

manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses 

e consultar fontes de informação para buscar respostas às suas 

curiosidades e indagações, estando assim organizado nos eixos espaço 

e forma (conteúdos da geometria em interação com o espaço 

geográfico), grandezas e medidas (noções de dimensão, massa, 

capacidade, temperatura e tempo – físico e cronológico), números 
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 (sistema numérico e noções de quantificação), operações (noções de 

cálculo) e tratamento da informação (articula-se a todos os outros eixos: 

coletas de dados, interpretação de dados, maneiras de ordenar e agrupar 

dados, representações gráficas dos dados).  

0:80 Cena 19 – Imagem das diversas culturais das regiões do 

nosso país: dança, culinária, festas, objetos, vestimentas, 

brincadeiras... 

 

O campo de experiências o eu, o outro e o nós tem como objetos de 

experiências as Ciências Naturais e as Ciências Humanas, os quais se 

organizam a partir da relação indivíduo/sociedade. Seu objetivo é 

trabalhar com as experiências de interação com os pares e os adultos, a 

partir das quais as crianças constroem um modo próprio de agir, sentir 

e pensar e vão descobrindo que existem outros modos de vida e pessoas 

diferentes, ao mesmo tempo em que vivem suas primeiras experiências 

sociais, desenvolvem a autonomia e o autocuidado.  

0:34 Cena 20 – Imagem de crianças desenhando e/ou pintando, 

modelando argila, recortando, vendo álbum de fotografias, 

visitando museus, brincando de roda, cantando, tocando 

instrumentos musicais...  

 

 

O campo de experiências traços, sons, cores e formas tem como 

objetos de experiências as Artes Visuais e a Música. Seu objetivo é 

oportunizar à criança a apropriação da cultura, potencializando suas 

singularidades, ampliando seus repertórios, interpretando suas 

experiências e vivências artísticas e desenvolvendo o senso estético e 

crítico, o conhecimento de si mesmas, dos outros e da realidade.  

0:14 Eixos estruturantes do currículo Os eixos estruturantes do currículo – o educar e o cuidar e as 

interações e a brincadeira – permeiam os campos de experiências e 

devem orientar as práticas pedagógicas na Educação Infantil.  
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 Cena 21 – Uma mão escrevendo no quadro negro ou 

imagem da tela de um computador aparecendo a digitação 

das palavras: cuidar / educar / brincadeira / interações  

0:90 O educar e o cuidar 

Cena 22 – Imagens de crianças fazendo escovação na 

escola; assistindo um teatro de fantoche; ouvindo uma 

contação de história; no momento do banho na creche; 

regando plantas... 

É preciso compreender o educar e o cuidar como elementos 

indissociáveis da nossa prática, superando a dicotomia historicamente 

construída entre cuidar e educar. Assim, a ação educativa não deve 

apenas garantir à criança o acesso e a aprendizagem dos conhecimentos 

científicos, mas deve sobretudo cuidar dela para que aprenda a cuidar 

de si mesma, dos outros, dos ambientes, dos animais e da natureza. 

Cuidar da criança está para além dos aspectos físicos e o educar não se 

restringe ao desenvolvimento cognitivo, portanto tais processos devem 

estar presentes nas atividades que integram o currículo.  

0:60 As interações e a brincadeira 

Cena 23 – Imagens de crianças brincando com outras 

crianças da mesma idade; com crianças maiores; com bebês 

e com adultos, sempre no ambiente escolar.  

A brincadeira e as interações, em uma perspectiva histórico-cultural, 

são fundamentais na educação das crianças pequenas, pois guiam o 

desenvolvimento delas, contribuindo para a constituição da sua 

subjetividade, desenvolvimento do pensamento e sua relação com a fala.  

0:48 Considerações finais Um currículo histórico-crítico para a Educação Infantil nos permite 

superar práticas pedagógicas apoiadas no imediatismo, espontaneísmo 

e improviso, a partir de um ensino pautado nos conteúdos escolares e 

que seja mediado por ações educativas que reconheçam tanto o 

protagonismo infantil quanto o do professor no processo de ensino 
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 Cena 24 -  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

aprendizagem, que organizem os tempos e os espaços para garantir que 

se cuide educando e eduque-se cuidando, que promovam atividades para 

a interação entre criança-criança e criança-adulto e, sobretudo, que 

garantam o ensino desenvolvente a todas as crianças.  

0:57 Cena 25 -  Espero que essa pesquisa traga contribuições ao trabalho educativo 

fundamentado na teoria pedagógica histórico-crítica, de modo a torná-

lo um instrumento de luta na garantia do ensino desenvolvente na 

Educação Infantil. 

Obrigada por assistir até o final!!!  
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